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CARTA DE APRESENTAÇÃO 
INSTITUCIONAL
A Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça (SAL) tem por objetivo institucional 

a preservação da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais. Anualmente 
são produzidos mais de 500 pareceres sobre os mais diversos temas jurídicos, que instruem a 
elaboração de novos textos normativos, a posição do governo no Congresso, bem como a sanção 
ou veto presidencial.

Em função da abrangência e complexidade dos temas analisados, a SAL formalizou, em maio de 
2007, um acordo de colaboração técnico-internacional (BRA/07/004) com o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que resultou na estruturação do Projeto Pensando o 
Direito. 

Em princípio os objetivos do Projeto Pensando o Direito eram a qualificação técnico-jurídica do 
trabalho desenvolvido pela SAL na análise e elaboração de propostas legislativas e a aproximação 
e o fortalecimento do diálogo da Secretaria com a academia, mediante o estabelecimento de canais 
perenes de comunicação e colaboração mútua com inúmeras instituições de ensino públicas e 
privadas para a realização de pesquisas em diversas áreas temáticas.

Todavia, o que inicialmente representou um esforço institucional para qualificar o trabalho da 
Secretaria, acabou se tornando um instrumento de modificação da visão sobre o papel da academia 
no processo democrático brasileiro. 

Tradicionalmente, a pesquisa jurídica no Brasil dedica-se ao estudo do direito positivo, declinando 
da análise do processo legislativo. Os artigos, pesquisas e livros publicados na área do direito 
costumam olhar para a lei como algo pronto, dado, desconsiderando o seu processo de formação. 
Essa cultura demonstra uma falta de reconhecimento do Parlamento como instância legítima para 
o debate jurídico e transfere para o momento no qual a norma é analisada pelo Judiciário todo o 
debate público sobre a formação legislativa.

Desse modo, além de promover a execução de pesquisas nos mais variados temas, o principal 
papel hoje do Projeto Pensando o Direito é incentivar a academia a olhar para o processo legislativo, 
considerá-lo um objeto de estudo importante, de modo a produzir conhecimento que possa ser 
usado para influenciar as decisões do Congresso, democratizando por conseqüência o debate feito 
no parlamento brasileiro. 

Este caderno integra o conjunto de publicações da Série Projeto Pensando o Direito e apresenta 
a versão resumida da pesquisa denominada Conflitos Coletivos sobre a Posse e a Propriedade 
Urbana e Rural, conduzida pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)”.

Dessa forma, a SAL cumpre seu dever de compartilhar com a sociedade brasileira os resultados 
das pesquisas produzidas pelas instituições parceiras do Projeto Pensando o Direito.

Pedro Vieira Abramovay

Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça
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CARTA DE APRESENTAÇÃO 
DA PESQUISA
Para a realização de uma pesquisa sobre os conflitos coletivos sobre a posse e a propriedade 

urbana e rural tivemos como premissa a necessidade da formação de um grupo de pesquisa 
composto por instituições que tivessem uma atuação e trajetória e conhecimento da temática dos 
conflitos fundiários. Com este intuito foi constituído o grupo de pesquisa formado pelas seguintes 
instituições e organizações: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo/Escritório Modelo “Dom 
Paulo Evaristo Arns” da Faculdade de Direito, Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos - COHRE, 
Pólis Instituto de Estudos Formação e Assessoria em Políticas Sociais e Terra de Direitos.

No caso da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, foi fundamental a participação do 
Escritório Modelo “Dom Paulo Evaristo Arns” da Faculdade de Direito que tem atuado em vários casos 
de conflitos coletivos sobre a posse e a propriedade urbana.A participação do Centro pelo Direito à 
Moradia contra Despejos - COHRE, através do Escritório Regional das América foi relevante pela 
experiência e qualificação no campo dos conflitos coletivos fundiários urbanos e rurais em diversas 
regiões do mundo, trazendo o conhecimento sobre os sistemas global e interamericano dos direitos 
humanos com base nos estudos já realizados sobre as normas, organismos e mecanismos de proteção 
internacional e regional do direito à moradia e nos casos que atua nos países americanos.

A participação do Pólis Instituto de Estudos Formação e Assessoria em Políticas Sociais, como 
instituição que tem desenvolvido estudos e pesquisas sobre as políticas de desenvolvimento urbano, 
planejamento urbano, legislações urbanas, trouxe uma contribuição qualificada para a análise das 
políticas públicas e das proposições legislativas relativas a temáticas dos conflitos coletivos de 
posse e propriedade urbana e rural

A participação da organização Terra de Direitos foi estratégica para o desenvolvimento da pesquisa 
nos Tribunais do Estado do Paraná. devido os conhecimento qualificado sobre os conflitos fundiários 
urbanos e rurais, em razão da sua atuação em diversos casos no Poder Judiciário relacionados 
com a temática da pesquisa. 

A pesquisa foi realizada no período de julho de 2008 a março de 2009, e destinou-se a verificar e 
analisar o estágio do tratamento do tema dos conflitos coletivos fundiários, a partir da perspectiva 
da incorporação e aplicabilidade das normas internacionais dos direitos humanos pelo Estado 
Brasileiro, de uma amostragem qualitativa da jurisprudência dos Tribunais do Estado de São Paulo 
e Paraná, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e 4a Região, dos estudos doutrinários, e das 
proposições da revisão da legislação pertinentes ao tema e das proposições de política nacional 
de prevenção aos conflitos fundiários.

Agradecemos aos pesquisadores, advogados, juízes, promotores, defensores públicos, professores, 
técnicos, estudantes, lideranças sociais, equipe técnica da Secretaria de Assuntos Legislativos do 
Ministério da Justiça que apoiaram e colaboraram com a realização da pesquisa.

São Paulo, 21 de setembro de 2009

Nelson Saule Júnior, Daniela Libório e Arlete Inês Aurelli

Coordenadores Acadêmicos
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1.	I NTRODUÇÃO
Para a realização da pesquisa sobre os conflitos coletivos sobre a posse e a propriedade 

urbana e rural foi formado um grupo de pesquisa com a finalidade de verificar e analisar 
o estágio do tratamento do tema dos conflitos coletivos fundiários, a partir da perspectiva 
da incorporação e aplicabilidade das normas internacionais dos direitos humanos pelo 
Estado Brasileiro, de uma amostragem qualitativa da jurisprudência dos Tribunais do 
Estado de São Paulo, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e 4a Região, e do Tribunal 
de Justiça do Paraná, dos estudos doutrinários no campo do direito constitucional, direito 
administrativo, direito urbanístico e ambiental, direito civil e direito processual civil, e das 
proposições da revisão da legislação pertinentes ao tema e das proposições de política 
nacional de prevenção aos conflitos fundiários.

A pesquisa sobre os conflitos coletivos sobre a posse e a propriedade urbana e rural 
foi desenvolvida por um grupo de pesquisadores da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo tendo como núcleo base o Escritório Modelo “Dom Paulo Evaristo Arns 
vinculado a Faculdade de Direito,, do Pólis Instituto de Estudos Formação e Assessoria 
em Políticas Sociais, do Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos - COHRE, e da 
Terra de Direitos.

Para o desenvolvimento da pesquisa foram estabelecidas responsabilidades específicas 
para estas instituições. O Centro pelo Direito à Moradia contra os Despejos – Cohre, foi 
responsável pela análise das normas internacionais de proteção dos direitos humanos 
que devem ser aplicadas para a solução dos conflitos coletivos de posse e propriedade 
urbana e rural.

A organização Terra de Direitos, foi responsável pela realização da pesquisa qualitativa 
sobre as decisões do Tribunal do Estado do Paraná . O Pólis Instituto de Estudos e Formação 
e Assessoria em Políticas Sociais foi responsável pelo levantamento e sistematização dos 
projetos de lei federal e das propostas de política públicas que tratam dos conflitos coletivos 
sobre a posse e a propriedade urbana e rural 

A Pontifícia Universidade Católica – PUC-SP, foi responsável pela coordenação científica 
da pesquisa, do levantamento e da sistematização da doutrina e da pesquisa qualitativa 
da jurisprudência nos Tribunais do Estado de São Paulo, do Tribunal Regional Federal da 
3ª Região e da 4a Região. 

Sobre as normas internacionais de direitos humanos foi realizado o estudo sobre a 
doutrina, legislação e jurisprudência internacional de direitos humanos sobre a proteção 
jurídica dos direitos a terra, a garantia do devido processo legal, a proteção contra a tortura 
e o abuso de autoridade. Estes temas possuem em comum o fato de referirem-se ao tema 
dos conflitos coletivos de posse e propriedade; a proteção legal destes direitos é central 
para a prevenção e solução dos conflitos. O objetivo da pesquisa é identificar o tratamento 
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dispensado pelo direito internacional de direitos humanos a estes temas mediante a análise 
de bibliografia internacional relevante sobre o tema e dos tratados internacionais de direitos 
humanos ratificados pelo Brasil. O estudo aponta, também, as proteções e as garantias legais 
dispensadas aos indivíduos e grupos afetados por conflitos coletivos de posse e propriedade, 
a previstas na legislação internacional e na jurisprudência de direitos humanos. 

O estudo contém a análise e as conclusões sobre o tratamento do Poder Judiciário sobre 
os conflitos coletivos de posse e propriedade urbana e rural com base nos resultados da 
pesquisa qualitativa da jurisprudência realizada nos Tribunais do Estado de São Paulo e 
do Tribunal Regional Federal (3a e 4a Regiões).

Sobre a pesquisa doutrinária foi desenvolvido um posicionamento sobre os seguintes 
conceitos jurídicos que estão intimamente ligados ao tratamento dos conflitos coletivos de 
posse e propriedade:direito de propriedade e função social, função social da propriedade 
urbana, função social da propriedade rural, conceito de segurança/proteção à posse, direito 
a moradia e devido processo legal.

Sobre as proposições legislativas relacionadas com os conflitos coletivos de posse e 
propriedade urbana e rural é feita uma análise da Política Nacional de Prevenção e Mediação 
de Conflitos Fundiários Urbanos, e uma análise integrada das propostas de alteração da 
Constituição Federal, do Código de Processo Civil e do Código Civil . 

Por fim a pesquisa contém as conclusões e recomendações para o tratamento dos 
conflitos coletivos de posse e propriedade urbana e rural no Brasil, bem como as proposições 
para mudanças legislativas e institucionais para o estabelecimento de um tratamento 
adequado por parte do Estado Brasileiro para a solução dos conflitos coletivos fundiários, 
condizente com os princípios fundamentais da cidadania, da função social da propriedade, 
da justiça social e da paz, previstos na Constituição Federal e nos Tratados Internacionais 
de direitos humanos ratificados pelo Brasil. 

1.1	Metodologia aplicada

A pesquisa combinou na análise das normas internacionais de direitos humanos, da 
jurisprudência, da doutrina, e das proposições legislativa e de políticas públicas os métodos 
quantitativos e qualitativos, de acordo com a necessidade de compreensão das características 
centrais dos conflitos coletivos sobre a posse e a propriedade urbana e rural. 

A pesquisa realizou o estudo dos conflitos fundiários de posse e propriedade a partir 
de uma abordagem de direitos humanos, a qual relaciona a análise da legislação e dos 
princípios dos direitos humanos e da jurisprudência com suas causas, efeitos e soluções. 
Uma abordagem de direitos humanos reconhece explicitamente o quadro normativo 
internacional e nacional de direitos humanos, bem como os compromissos assumidos 
nas conferencias mundiais de direitos humanos.
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A abordagem de direitos humanos permite a identificação dos deveres dos Estados na 
prevenção, proteção e remediação dos conflitos fundiários a partir das obrigações de direitos 
humanos assumidas pelo Brasil perante a comunidade internacional. Essas obrigações 
têm sua centralidade na ação responsável e transparente do Estado, na avaliação dos 
resultados obtidos, na eliminação da discriminação e das iniquidades e no fortalecimento 
da participação nos processos e estratégias de redução, prevenção e solução dos conflitos 
fundiários. Ademais, quando o tema dos conflitos fundiários e da proteção contra despejos 
forçados é analisado a partir das lentes dos direitos humanos, fica claro que os direitos 
à segurança da posse, à moradia e à terra são negados para mais pessoas que qualquer 
outro direito básico, talvez com a possível exceção do direito à água1. A necessidade de 
resolver estas questões considerando-as como violações de direitos humanos soma-se à 
urgência de uma solução global para a questão dos conflitos fundiários.

Ainda que a abordagem de direitos humanos não seja um método comumente aplicado 
ao estudo dos conflitos fundiários, várias análises têm se desenvolvido neste sentido2. Dessa 
forma, o principio da indivisibilidade dos direitos humanos pode, por exemplo, contribuir 
para uma melhor análise do complexo fenômeno social dos conflitos fundiários, ao 
considerar a ampla gama de direitos a eles relacionados na definição das estratégias para 
combatê-los. Portanto, é importante questionar por que os Estados não têm abraçado os 
instrumentos de direitos humanos para lidar com os conflitos fundiários e as violações de 
direitos daí decorrentes, mesmo que as obrigações resultantes dos tratados internacionais 
voluntariamente ratificados pelos países indiquem passos e medias concretas que deveriam 
ser adotadas com este objetivo.

A abordagem de direitos humanos dos conflitos fundiários aponta que as condições locais 
serão sempre determinantes para a identificação de suas causas e para a implementação 
de soluções relativas aos direitos aí implicados, demonstrando a relevância de um forte 
suporte político para assegurar que todos tenham direitos efetivos à terra, à moradia e à 
segurança da posse.

Por fim a maior contribuição da abordagem de direitos humanos para os conflitos fundiários 
refere-se ao empoderamento dos indivíduos e grupos afetados, mediante o reconhecimento 
e a efetivação dos direitos os quais dão suporte às obrigações legais dos outros. 

Como parte do método qualitativo a pesquisa se debruçou sobre a jurisprudência de 
tribunais que lidam freqüentemente com a questão, quais sejam: o Tribunal do Estado de 
São Paulo, o Tribunal do Estado do Paraná o Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da 
4a Região, e focar-se-á nas referências doutrinárias e legais utilizadas como fundamento 
destas decisões. Este trabalho permitiu a identificação do comportamento e do entendimento 
jurídico pátrio majoritário quanto dissidente acerca das ações petitórias e possessórias 
que envolvem os conflitos coletivos fundiários . 

1	 UN HABITAT. Enhancing Urban Safety and Security: Global Report on Human Settlements, Nairobi, 2007, p. 263.

2	 UN Habitat, 2007, p.263.
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Para esta investigação no Judiciário foi elaborado um roteiro de pesquisa composto 
por quesitos como ferramenta para avaliar as decisões e o as posições dos Tribunais 
Estaduais e Federais.

Este método foi adequado para recolher uma amostragem da dimensão e a extensão 
do posicionamento do Poder Judiciário em demandas que envolvem conflitos de posse e 
propriedade em áreas urbanas e rurais. 

Através do método qualitativo a pesquisa buscou responder à questão central da 
capacidade do Poder Judiciário na busca de resolução dos conflitos coletivos sobre a 
posse e a propriedade de bens imóveis, tendo sempre como pano de fundo os princípios 
fundamentais da cidadania, dignidade da pessoa humana, da função social da propriedade, 
da justiça social e da paz, e os direitos fundamentais dos atingidos, com destaque para o 
direito à cidades e à moradia na cidade e o direito à reforma agrária no campo. 

O subgrupo da jurisprudência utilizou duas etapas para a elaboração da investigação: a 
primeira com enfoque quantitativo, para coleta numérica de dados, e a segunda, qualitativo, 
para análise e cruzamento dos dados numéricos com o propósito de descobrir e aperfeiçoar 
as questões investigadas.

Então, como ponto de partida, os dados foram coletados com a aplicação de questionário 
e análise de 100% (cem por cento) dos acórdãos em que foram encontradas as palavras-
chaves escolhidas. 

Para a elaboração do questionário, foram levantadas as questões importantes referentes 
ao tema por todos os subgrupos de trabalho. O questionário passou por alguns testes de 
aplicação para corrigir possíveis distorções de dados e foi sendo aprimorado até a sua 
aprovação final por todo o grupo de pesquisa antes da efetiva aplicação.

A base da coleta foi acórdãos, com trânsito em julgado, proferidos em Apelação Cível 
e Agravos de Instrumento (para estes últimos apenas os relativos à questão liminar da 
posse) que versavam sobre conflitos fundiários coletivos, urbanos e rurais, no período 
compreendido entre 11.10.1988 até 02.10.2008, nos Tribunais de Justiça de São Paulo e 
do Paraná e nos Tribunais Regionais Federais da 3ª e 4ª Regiões. 

Para a seleção das palavras-chaves buscou-se, inicialmente, utilizar como critério o tipo 
de ação (possessória, declaratória, demarcatória, usucapião coletivo, etc.), porém remetia 
a um universo de pesquisa inviável, dado o enorme número de incidências, que, por outro 
lado, não refletia o objeto da pesquisa. Assim, optou-se pela problemática que permeia os 
conflitos fundiários coletivos, a partir de algumas combinações de palavras, como segue: 

No âmbito rural: MST, “assentamento rural” + posse, “invasão rural” + posse, “terras 
devolutas”, “área rural” + INCRA, “assentamento rural” + INCRA.

No âmbito urbano: “regularização fundiária”, “favela” + posse, “cortiço”, “sem-teto” + moradia, 
“loteamento irregular” + posse, “loteamento clandestino” + posse, “conjunto habitacional” + 
posse.
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Outras palavras-chaves foram utilizadas, mas não apresentaram nenhum resultado 
referente ao tema pesquisado, quais sejam: “habitação por interesse social” + posse, “HIS” 
+ posse, “conflito agrário”, “conflito rural”, “conflito fundiário”, FUNAI. 

Os resultados numéricos foram tabulados e as outras informações constantes nos 
questionários que não se exprimiam em números foram organizadas, inclusive uma tabela 
com a doutrina indicada nos acórdãos, para subsidiar a pesquisa doutrinária.

Inicialmente, tentou-se tabular os questionários de maneira manual. No entanto, isto se 
mostrou inviável pelo grande volume de papéis e pela alta probabilidade de erro humano. 
Assim, os questionários foram tabulados digitalmente em planilha no programa “excel” 
e para todas as questões foram atribuídas legendas exclusivas (únicas e diferentes entre 
si). A tabulação foi estruturada, primeiramente, por circunscrição jurisdicional (tribunais 
estaduais e tribunais federais) e, em seguida, subdividida em palavras chaves.

A partir dos dados coletados e resultados estatísticos apresentados no enfoque 
quantitativo, foi possível extrair considerações qualitativas, mais aprofundadas, a partir 
do cruzamento dos dados, em busca da compreensão do fenômeno estudado em sua 
contextualização, propiciando o diagnóstico da problemática e recomendações para a 
coordenação geral da pesquisa. 

Com relação à pesquisa doutrinária foi necessária a abordagem que apresentasse, do 
ponto de vista de nossa Carta Magna, o tratamento dado ao direito de propriedade bem 
como ao conjunto de direitos fundamentais que se colocam em discussão no momento 
em que se estabelece um conflito coletivo sobre a posse ou a propriedade de um bem 
imóvel. Tendo em vista que os direitos à vida, à alimentação, à moradia, à necessidade de 
cumprimento da função social da posse e da propriedade, se defrontam com a tradicional 
teoria de proteção destes institutos, tornou-se inarredável a necessidade de buscar 
os ensinamentos doutrinários acerca destes conceitos isoladamente, assim como da 
aplicabilidade ou eficácia dos direitos fundamentais.

A análise doutrinária da temática afeta ao direito constitucional, e elementos do direito 
agrário, teve como base metodológica a compreensão do posicionamento dos diversos 
doutrinadores acerca dos seguintes eixos fundamentais:- Conflitos coletivos de posse e 
propriedade;- Direito de Propriedade e Função social da Posse e função social da posse;- 
Proteção à Posse;- Direito de Moradia;- Devido Processo Legal, 

A análise doutrinária empreendida sobre as normas constitucionais da política urbana e 
da reforma agrária, e da legislação infraconstitucional em especial o Estatuto da Cidade, o 
Estatuto da Terra, o Código Civil e o Código de Processo Civil possibilitou a identificação da 
produção doutrinária existente sobre os diversos aspectos jurídicos que geram impactos 
no tratamento dos conflitos fundiários coletivos

A partir desta análise foi possível chegar as conclusões sobre as teses e posicionamentos 
doutrinários que sirvam de referência para buscar soluções adequadas para estes conflitos 
na esfera administrativa, legislativa e do Poder Judiciário.
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Sobre a pesquisa das proposições legislativas e das políticas públicas foram analisados 
os projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional que propunham alterações na 
redação dos seguintes artigos:

Constituição Federal – artigos 126, 129, 182, 183, 184, 185, 186;•	

Código de Processo Civil – artigos 82 e 920 a 931;•	

Código Civil – artigos 196 a 1224, 1228, 1231, 1275, 1276.•	

Tais artigos foram pesquisados considerando a relação com o tema dos conflitos fundiários 
seja diretamente como, por exemplo, no caso dos artigos do Código de Processo Civil que 
dispõem sobre as ações de manutenção e reintegração de posse ou indiretamente como, 
por exemplo, o artigo do Código de Processo Civil que trata da competência do MP.

Nesse sentido os artigos da Constituição Federal pesquisados foram aqueles que tratam 
especificamente da política urbana e agrária, bem como o artigo 126 que trata das varas 
especiais agrárias para dirimir conflitos fundiários e da inspeção judicial nos locais dos 
conflitos.

Com relação ao Código Civil foram pesquisados o instituto da posse, os casos de perda 
da propriedade e os artigos que tratam do abandono. A pesquisa do abandono e dos casos 
de perda da propriedade foram feitas com o intuito de identificar a existência ou não de 
proposta que de inclusão do não cumprimento da função social da propriedade como um 
dos casos de perda da propriedade.

A partir desta análise e dos resultados da sistematização dos demais componentes 
da pesquisa, foi possível definir o posicionamento sobre a pertinência e eficácia de cada 
proposição legislativa e da proposta da política nacional de prevenção aos conflitos fundiários, 
bem como formular as conclusões e as recomendações sobre as mudanças legislativas 
necessárias em especial no código de processo civil.

No dia 19 de dezembro de 2008 (Anexo I) foi realizada a segunda oficina da pesquisa 
que teve o objetivo de apresentar e discutir os resultados da sistematização sobre os 
marcos e normas internacionais de direitos humanos, da jurisprudência, da doutrina e 
das proposições legislativas sobre os Conflitos Coletivos sobre a Posse e a Propriedade 
Urbana e Rural, na qual foram colhidos subsídios e recomendações para o tratamento 
dos conflitos fundiários coletivos.

A partir dos resultados da sistematização da pesquisa sobre a aplicabilidade das normas 
internacionais de direitos humanos, da jurisprudência, da doutrina e das proposições 
legislativas e das políticas públicas sobre o tratamento dos conflitos coletivos sobre a 
posse e a propriedade urbana e rural e da segunda oficina da pesquisa foram definidos 
os marcos referenciais /conceitos base para ser promovida a análise, as conclusões e as 
recomendações finais da pesquisa, que são os seguintes: conflitos coletivos fundiários, 
princípios da função social; direitos fundamentais, direito de propriedade, direito à moradia 
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e do acesso à terra, devido processo legal; função social da propriedade; segurança/
proteção à posse.

Com base nestes marcos referenciais e nas análises sobre a aplicabilidade das normas 
internacionais de direitos humanos, da jurisprudência, da doutrina e das proposições 
legislativas e das políticas públicas foram elaboradas as conclusões e as recomendações 
para mudanças legislativas e institucionais para o estabelecimento de um tratamento 
adequado por parte do Estado Brasileiro para a solução dos conflitos coletivos fundiários, 
condizente com os princípios fundamentais da cidadania, da função social da propriedade, 
da justiça social e da paz, previstos na Constituição Federal e nos Tratados Internacionais 
de direitos humanos ratificados pelo Brasil. 
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2.	 DESENVOLVIMENTO

2.1	Aplicabilidade das normas internacionais 
nos conflitos coletivos sobre posse 
e propriedade urbana e rural 

A partir do estudo das normas internacionais de direitos humanos relacionadas à 
prevenção contra despejos forçados, é possível identificar o forte papel dado às garantias 
individuais à pessoa humana na proteção dos direitos humanos. A necessidade de um 
processo judicial isonômico, de leis que garantam o direito à defesa e ao contraditório, bem 
como aos recursos são apenas alguns exemplos de como a lei internacional recepciona o 
tema dos despejos forçados em seu ordenamento. Aparte de prever os despejos forçados 
como uma grave violência aos direitos humanos, a lei internacional promove uma série de 
medidas e de instrumentos que são colocados à disposição das pessoas e coletivos, a fim de 
garantirem o direito à moradia dos afetados por qualquer tipo de violação nesse sentido. 

Dentre essas garantias, estão as garantias legais e os mecanismos judiciais de prevenção 
e mediação de conflitos. Efetivamente, a legislação internacional não opta pela nomenclatura 
acima, porém, é possível identificar essa flagrante separação de momentos em que o 
legislador internacional além de estabelecer juridicamente o conceito na norma, tratou 
também de conferir algum tipo de exeqüibilidade a mesma quando criou mecanismos de 
cumprimento dessas mesmas normas.

2.1.1	O devido processo legal 

O devido processo legal está composto de garantias legais que vão se traduzir nas 
fundamentações jurídicas imprescindíveis para a persecução dos direitos civis mais básicos 
da pessoa humana. Serão com base nos preceitos de acesso à justiça, direito de petição e 
direito a produção de provas e recursos, enfim direito ao processo, que se passará a pensar 
a moderna relação cidadão e estado. O devido processo, portanto, preceitua tratamento 
isonômico dos sujeitos no processo e no tempo com um ritmo cronologicamente ditado 
para fins de se permitir o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

Não é possível conceber um sistema de garantias sem que houvesse a efetiva interface 
entre a norma jurídica internacional de direitos humanos e a jurisdição que aplica essa 
norma. Os despejos são, em sua maioria, efetivados com base em decisões judiciais 
fundamentadas em legislação nacional incompatível com os padrões internacionais de 
direitos humanos e que não asseguram as garantias legais e judiciais aos que são afetados 
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por essas ordens de despejos3. Por isso, faz-se necessária a proteção jurídico-processual 
de famílias, grupos ou comunidades ameaçadas de despejo antes e durante o curso da 
ação judicial. 

Por outro lado, há que se levar em conta ainda que existe uma corrente jurisprudencial 
e doutrinária que reconhece a existência do devido processo legal substantivo e o devido 
processo legal processual. O substantivo fica relacionado ao dever de cumprimento do 
Princípio da Legalidade e da Anterioridade da lei e o processual vinculado especificamente 
aos preceitos legais processuais que informam o devido processo legal quanto aos seus 
procedimentos. 

2.1.2	Garantias legais

As garantias legais podem ser denominadas como sendo a fundamentação jurídica 
trazida pelo ordenamento internacional de direitos humanos. Essas garantias serão úteis 
na medida em que prevejam instrumentos jurídicos de proteção às pessoas tais como 
comunicação aos afetados pela medida de despejo; assistência jurídica aos afetados; 
direito ao exercício do contraditório; direito ao regular andamento do processo; direito 
à produção de provas; direito ao duplo grau de jurisdição. Essas garantias legais não só 
permitem a concretização do devido processo legal, como também garantem a utilização 
de remédios jurídicos provisionais ou definitivos para a busca de solução de conflitos, 
reparação dos danos causados por força das ilegalidades cometidas e ainda o direito à 
restituição de moradias e propriedades.

A principal garantia legal internacional de direitos humanos quanto ao devido processo 
legal advém da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 que no seu artigo 11 
refere que:

I) Todo o homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até 
que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público 
no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias a sua defesa.

II) Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, 
não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Também não será 
imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao 
ato delituoso.

Em ato contínuo, é firmado o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos que no 
seu artigo 14 refere que:

“Todas as pessoas são iguais perante os tribunais de justiça. Todas as pessoas têm direito 
a que a sua causa seja ouvida equitativa e publicamente por um tribunal competente, 

3	 Tem-se como exemplos o Código de Processo Civil Brasileiro que permite a concessão de medidas liminares inaudita 
altera pars em ações possessórias, e a Constituição Federal, que possibilita a prisão do depositário infiel. 
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independente e imparcial, estabelecido pela lei, que decidirá quer do bem fundado de 
qualquer acusação em matéria penal dirigida contra elas, quer das contestações sobre 
os seus direitos e obrigações de caráter civil. As audições à porta fechada podem ser 
determinadas durante a totalidade ou uma parte do processo, seja no interesse dos bons 
costumes, da ordem pública ou da segurança nacional numa sociedade democrática, 
seja quando o interesse da vida privada das partes em causa o exija, seja ainda na 
medida em que o tribunal o considerar absolutamente necessário, quando, por motivo 
das circunstâncias particulares do caso, a publicidade prejudicasse os interesses da 
justiça; todavia qualquer sentença pronunciada em matéria penal ou civil será publicada, 
salvo se o interesse de menores exigir que se proceda de outra forma ou se o processo 
respeita a litígios matrimoniais ou à tutela de crianças. 

1. Qualquer pessoa acusada de infração penal é de direito presumida inocente até que 
a sua culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida.

2. Qualquer pessoa acusada de uma infração penal terá direito, em plena igualdade, 
pelo menos às seguintes garantias:

a) A ser prontamente informada, numa língua que ela compreenda, de modo detalhado, 
acerca da natureza e dos motivos da acusação apresentada contra ela;

b) A dispor do tempo e das facilidades necessárias para a preparação da defesa e a 
comunicar com um advogado da sua escolha;

c) A ser julgada sem demora excessiva;

d) A estar presente no processo e a defender-se a si própria ou a ter a assistência de um 
defensor da sua escolha; se não tiver defensor, a ser informada do seu direito de ter um 
e, sempre que o interesse da justiça o exigir, a ser-lhe atribuído um defensor oficioso, 
a título gratuito no caso de não ter meios para remunerar;

e) A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e a obter a participação 
e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições das testemunhas 
de acusação;

f) A fazer-se assistir gratuitamente de um intérprete, se não compreender ou não falar 
a língua utilizada no tribunal;

g) A não ser forçada a testemunhar contra si própria ou a confessar-se culpada.

3. No processo aplicável às pessoas jovens a lei penal terá em conta a sua idade e o 
interesse que apresenta a sua reabilitação.

4. Qualquer pessoa declarada culpada de crime terá o direito de fazer examinar por 
uma jurisdição superior a declaração de culpabilidade e a sentença, em conformidade 
com a lei.

5. Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente anulada ou quando é 
concedido o indulto, porque um fato novo ou recentemente revelado prova concludente 
que se produziu um erro judiciário, a pessoa que cumpriu uma pena em virtude dessa 
condenação será indenizada, em conformidade com a lei, a menos que se prove que a não 
revelação em tempo útil do fato desconhecido lhe é imputável no todo ou em parte.

6. Ninguém pode ser julgado ou punido novamente por motivo de uma infração da qual 
já foi absolvido ou pela qual já foi condenado por sentença definitiva, em conformidade 
com a lei e o processo penal de cada país”.
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Em nível de normativa do sistema interamericano de direitos humanos, a Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem refere que:

Artigo XVIII. Toda pessoa pode recorrer aos tribunais para fazer respeitar os seus direitos. 
Deve poder contar, outrossim, com processo simples e breve, mediante o qual a justiça 
a proteja contra atos de autoridade que violem, em seu prejuízo, qualquer dos direitos 
fundamentais consagrados constitucionalmente.

Artigo XXIV. Toda pessoa tem o direito de apresentar petições respeitosas a qualquer 
autoridade competente, quer por motivo de interesse geral, quer de interesse particular, 
assim como o de obter uma solução rápida.

Já no que se refere à Convenção Americana de Direitos Humanos, este estabelece as 
obrigações dos Estados frente às garantias individuais dos cidadãos em nível de devido 
processo legal. A Convenção, prevê o dever do Estado em garantir o direito de defesa e de 
contraditório pelo acusado, o acesso á uma Justiça imparcial, 

Artigo 8º - das Garantias Judiciais 

1. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo 
razoável, por um juiz ou Tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido 
anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, 
ou na determinação de seus direitos e obrigações de caráter civil, trabalhista, fiscal ou 
de qualquer outra natureza.

2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, enquanto 
não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, 
em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas:

a) direito do acusado de ser assistido gratuitamente por um tradutor ou intérprete, caso 
não compreenda ou não fale a língua do juízo ou tribunal;

b) comunicação prévia e pormenorizada ao acusado da acusação formulada; 

c) concessão ao acusado do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa; 

d) direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser assistido por um defensor 
de sua escolha e de comunicar-se, livremente e em particular, com seu defensor; 

e) direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo Estado, 
remunerado ou não, segundo a legislação interna, se o acusado não se defender ele 
próprio, nem nomear defensor dentro do prazo estabelecido pela lei;

f) direito da defesa de inquirir as testemunhas presentes no Tribunal e de obter o 
comparecimento, como testemunhas ou peritos, de outras pessoas que possam lançar 
luz sobre os fatos; 

g) direito de não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a confessar-se culpada; e 

h) direito de recorrer da sentença a juiz ou tribunal superior;

A CADH prevê ainda no seu artigo 25 o item de proteção judicial, isto é, os direitos que 
toda a pessoa humana tem de recorrer aos tribunais nos casos de violação dos seus direitos 
fundamentais. Em nível de garantias legais, é importante fazer alusão também ao Estatuto da 
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Comissão Interamericana de Direitos Humanos4. Este estatuto faz referência à possibilidade 
de medidas cautelares na Comissão. No seu artigo 25 estabelece que nos casos de gravidade 
e urgência a parte ou a própria comissão poderá adotar medidas cautelares para evitar 
danos pessoais irreparáveis. Além dessa atribuição, a Comissão Interamericana poderá 
ainda preparar relatórios e estudos que serão encaminhados para a Assembléia Geral da 
Organização dos Estados Americanos sobre a situação dos direitos humanos no Hemisfério 
com recomendações aos Estados (artigo 56 do Estatuto da Comissão). 

Conforme Sergio Garcia Ramirez5, juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
esta Corte tem avançado na conceituação sobre o devido processo legal. Comprende o 
autor que:

“Conceptualmente el debido proceso – manifiesta la Corte – constituye un límite a la 
actividad estatal y se refiere al conjunto de requisitos que deben observarse en las instancias 
procesales a efecto de que las personas estén en condiciones de defender adecuadamente 
sus derechos ante cualquier acto del Estado que pueda afectarlos. Es útil observar el 
carácter altamente protector de este régimen, puesto que incluye tanto las garantías 
mínimas previstas ene l artículo 8, CADH como las otras adicionales que pudieran resultar 
necesarias para adecuada integración del concepto de debido proceso. Se requiere, en 
suma, que un justiciable pueda hacer valer sus derechos y defender sus intereses de forma 
efectiva y en condiciones de igualdad procesales con otro justiciable.” 

2.1.3	Despejos Forçados e Devido Processo Legal

Os despejos forçados já foram analisados desde o ponto de vista dos direitos humanos 
internacionais no Capítulo I. A análise, nestas próximas seções, terá como foco as obrigações 
do Estado relativas às garantias judiciais e ao devido processo legal. 

A Subcomissão de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, por meio da Resolução 
1991/12 instituiu diretrizes para definir as responsabilidades jurídicas para aqueles que 
efetuam o despejo e se estabelece que os despejos forçados possam ser realizados, 
sancionados, solicitados, propostos, iniciados ou tolerados por diversas entidades, entre 
elas, mas não exclusivamente, as autoridades da ocupação, os governos nacionais, 
os governos locais, as empresas urbanizadoras, os planejadores, os proprietários de 
moradias, os especuladores imobiliários e as instituições financeiras e os organismos de 
ajuda bilaterais e internacionais. Diversas Resoluções adotadas pela Comissão de Direitos 
Humanos, ou pela Sub-Comissão de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos da ONU, 
reiteram a consideração dos despejos como violações de direitos humanos e reafirmam 

4	 Aprovado pela resolução AG/RES. 447 (IX-O/79), adotada pela Assembléia Geral da OEA, em seu Nono Período 
Ordinário de Sessões, realizado em La Paz, Bolívia, em outubro de 1.979.

5	 RAMIREZ, Sergio Garcia: El Debido Proceso. Concepto General y Regulación en la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos. Texto apresentado no XII Encuentro de Presidentes y Magistrados de los Tribunales Constitucionales 
y Salas Constitucionales de América Latina, 2005
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a necessidade do Estado proteger individuos e grupos contra esta prática: Resolução 
1993/77, Resolução 1998/9 e Resolução 1997/66.

O CG n. 4 do CDESC estabelece que isto implica em garantir uma proteção legal contra 
os despejos. No mesmo texto se afirma que devem existir recursos de apelação jurídica 
destinadas a evitar despejos ou demolições planejados mediante a emissão de mandatos 
dos tribunais e procedimentos jurídicos para obter indenização depois de um despejo 
ilegal. Nesta mesma linha, o PIDCP, artigo art. 17 estabelece que “ninguém será objeto 
de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida privada, sua família, seu domicílio ou sua 
correspondência” e que “toda pessoa tem direito a proteção da lei contra essas ingerências 
ou esses ataques”. 

O CDESC estabeleceu as regras específicas em matéria de despejos forçados na 
Observação Geral n. 7, para. 16. Assim, frente a um despejo temos os seguintes direitos:

“a) dispor de uma autêntica oportunidade processual para que se consultem as pessoas 
afetadas; b) dispor de um prazo suficiente e razoável de notificação a todas as pessoas 
afetadas com atenção à data prevista para o despejo; c) que facilite a todos os interessados, 
num prazo razoável, informação relativa aos despejos previstos e, nesse caso, aos fins 
a que se destinam as terras ou moradias; d) contar com a presença de funcionários do 
governo ou seus representantes no despejo, especialmente quando este afete a grupos 
ou pessoas; e) identificação exata de todas as pessoas que efetuem o despejo; f) que o 
despejo não se produza quando haja muito mal tempo ou de noite, salvo que as pessoas 
afetadas o permitam expressamente;g) que seja oferecido recursos jurídicos aos afetados; 
h) que seja oferecida assistência jurídica, sempre que seja possível, a quem necessite 
pedir reparação aos tribunais”.

Neste sentido, é importante fazer alusão as obrigações dos Estados em relação aos 
despejos forçados. Estas se fundam nos artigos 11, § 1º do PIDESC e o art. 26 da CADH 
que devem ser interpretados junto com as outras disposições que antes fizemos referência 
segundo caso acaso. O CDESC tem sustentado que “dada a natureza da prática dos despejos 
forçados, a referência no § 1º do artigo 2º do PIDESC ao logro progressivo de tais direitos 
baseando-se nos recursos disponíveis raras vezes será pertinente. O próprio Estado deverá 
abster-se de efetuar despejos forçados e garantir que se aplique a lei aos seus agentes 
ou a terceiros que efetuem despejos forçados”. Assim mesmo, assinala que “a obrigação 
do estado de garantir o respeito desse direito não está condicionada por considerações 
relativas aos recursos de que disponha”. 

2.1.4	Mecanismos judiciais

Os mecanismos judiciais vão ser os instrumentos jurisdicionais disponíveis no direito 
internacional para a proteção de proteção e defesa contra despejos forçados. Obviamente 

6	  Cf. notas 44 a 46, supra.
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que não adiantaria a existência de um arcabouço jurídico internacional que fundamente 
os direitos humanos sem que houvesse em paralelo um órgão prestador dessa jurisdição 
e que dissesse o direito.

Por isso, a Convenção Interamericana de Direitos Humanos assegura o direito a garantias 
judiciais, no Artigo 8, estabelece que:

“toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo 
razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido 
anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, 
ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, 
fiscal ou de qualquer outra natureza”

Já a Convenção Americana sobre direitos humanos Pacto de São José da Costa Rica 
– 1969 prevê que: 

2. Os Estados Partes comprometem-se

a) a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sistema legal do Estado decida 
sobre os direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso; 

b)a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e 

c)a assegurar o cumprimento, pelas autoridades competentes, de toda decisão em que 
se tenha considerado procedente o recurso.

O Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos dispõe que:

Artigo 1º - natureza e regime jurídico

A Corte Interamericana de Direitos Humanos é uma instituição judiciária autônoma 
cujo objetivo é a aplicação e a interpretação da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos. A Corte exerce suas funções em conformidade com as disposições da citada 
Convenção e deste Estatuto. 

Artigo 2º - Competência e Funções 

A corte exerce função jurisdicional e consultiva.

§1. Sua função jurisdicional se rege pelas disposições dos “artigos 61, 62 e 63” da 
Convenção.

§2. Sua função consultiva se rege pelas disposições do “artigo 64” da Convenção.

2.1.5	Mediação e prevenção de conflitos 

O devido processo legal alimenta-se não somente dos ditames da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos. No âmbito do sistema interamericano existe também a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos que não tem caráter jurisdicional, mas sim consultivo 
e deliberativo em sede de recomendações aos Estados. Em nível mundial é possível contar 
com outras estruturas que podem atuar na mediação e prevenção de conflitos como o 
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Conselho de Direitos Humanos dentro do sistema global das Nações Unidas e ainda os 
Procedimentos Especiais que englobam as Relatorias Especiais, além de mecanismos 
não governamentais de alcance mundial, citando nesse caso o Advisory Group on Forced 
Evictions (AGFE)7, o Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos (COHRE),8 a Coalisão 
Internacional pelo Habitat (HIC),9 a Aliança Internacional de Habitantes (AIH)10 e o Slum 
Dwellers International (SDI).11

O Estatuto da Comissão Interamericana de Direitos Humanos estabelece no seu artigo 
1º que:

1. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos é um órgão da Organização dos 
Estados Americanos criado para promover a observância e a defesa dos direitos humanos 
e para servir como órgão consultivo da Organização nesta matéria.

2.Para os fins deste Estatuto, entende-se por direitos humanos:

a) os direitos definidos na Convenção Americana de Direitos Humanos com relação aos 
Estados Partes da mesma;

b) os direitos consagrados na Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem, 
com relação aos demais Estados membros.

Já o artigo 18 estabelece as atribuições da Comissão:

A Comissão tem as seguintes atribuições com relação aos Estados membros da 
Organização:

a) estimular a consciência dos direitos humanos nos povos da América;

b) formular recomendações aos Governos dos Estados no sentido de que adotem 
medidas progressivas em prol dos direitos humanos, no âmbito de sua legislação, 
de seus preceitos constitucionais e de seus compromissos internacionais, bem como 
disposições apropriadas para promover o respeito a esses direitos;

c) preparar os estudos ou relatórios que considerar convenientes para o desempenho 
de suas funções;

d) solicitar aos Governos dos Estados que lhe proporcionem informações sobre as 
medidas que dotarem em matéria de direitos humanos;

e) atender às consultas que, por meio da Secretaria Geral da Organização, lhe formularem 
os Estados membros sobre questões relacionadas com os direitos humanos e, dentro 
de suas possibilidades, prestar assessoramento que eles lhe solicitarem; 

7	 O Grupo de Especialistas das Nações Unidas sobre Despejos Forçados é constituído por 15 especialistas internacionais 
que assessoram a Diretora Executiva do Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (UN Habitat) em 
temas relativos à prevenção, mediação e solução de despejos forçados. Maiores informações: http://www.unhabitat.org/
content.asp?typeid=19&catid=282&cid=3480 

8	 www.cohre.org 

9	 http://www.hic-net.org/

10	 http://por.habitants.org/ 

11	 http://www.sdinet.co.za/ 
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f)apresentar um relatório anual à Assembléia Geral da Organização no qual se levará na 
devida conta o regime jurídico aplicável aos Estados Partes da Convenção Americana de 
Direitos Humanos e aos Estados que não o são;

g) fazer observações in loco em um Estado, com a anuência ou a convite do Governo 
respectivo;

h) apresentar ao Secretário - Geral o orçamento - programa da Comissão, para que o 
submeta à Assembléia Geral.

Importante levar em consideração também o que dispõe o Regulamento da Comissão 
Interamericana de 200012, que prevê a possibilidade de qualquer pessoa, grupo de pessoas 
ou entidade não-governamental apresentar petições à Comissão, nos termos do artigo 
23 do seu regulamento.

Os organismos integrantes do sistema internacional de direitos humanos também podem 
cumprir um papel de prevenção de conflitos mediante a proposição de recomendações 
aos Estados sobre o cumprimento de obrigações internacionais de direitos humanos: os 
organismos baseados na Carta das Nações Unidas, os organismos criados pelos tratados 
internacionais de direitos humanos e os especialistas independentes. Os órgãos baseados 
na Carta das Nações Unidas são o Conselho de Direitos Humanos, a Revisão Periódica 
Universal e os Procedimentos Especiais da Comissão de Direitos Humanos.

O Conselho de Direitos Humanos é o órgão criado pelos Estados-Membros da ONU 
com o objetivo de reforçar a promoção e a proteção dos direitos humanos em todo o 
planeta. Substitui a Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas. O Conselho 
possui um procedimento de denúncia pelo qual indivíduos ou grupos podem oferecer 
denúncias sobre graves violações de direitos humanos.13 Estas denúncias são analisadas 
por grupos de especialistas indicados por países integrantes do Conselho. A Revisão 
Periódica Universal, dirigida pelos Estados Partes sob os auspícios do Conselho, consiste 
na avaliação e monitoramento da situação dos direitos humano nos 192 países membros 
das Nações Unidas. Os procedimentos especiais referem-se aos mecanismos estabelecidos 
pela Comissão de Direitos Humanos e que foram assumidos pelo Conselho de Direitos 
Humanos para analisar a situação especifica de países ou questões temáticas relativas 
aos direitos humanos. Atualmente há 30 Relatores Especiais e especialistas independentes 
com mandatos temáticos e 8 com mandatos relativos a países específicos.

Os órgãos criados em virtude dos tratados de direitos humanos que supervisionam 
a aplicação dos principais tratados – Comitê de Direitos Humanos, Comitê de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, o Comitê pela Eliminação da Discriminação Racial, o 
Comitê para a Eliminação da Discriminação contra a Mulher, o Comitê contra a Tortura, o 
Comitê dos Direitos da Criança, o Comitê para a Proteção dos Direitos dos Trabalhadores 
Migrantes e de seus Familiares, Comitê para os Direitos das Pessoas com Deficiências – 

12	 Aprovado pela Comissão na sua 109a sessão, 4 a 8 de Setembro de 2000 em vigor a partir de 1°. maio 2001.

13	 O procedimento de denuncia foi instituído pela Resolução 5/1 do Conselho de Direitos Humanos.
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recebem relatórios sistemáticos dos Estados sobre o cumprimento dos direitos humanos e 
publicam Comentários (ou Observações) Gerais relativos à interpretação do conteúdo das 
provisões de direitos humanos. Os Comitê de Direitos Humanos, o Comitê pela Eliminação 
da Discriminação Racial, o Comitê pela Eliminação da Discriminação contra a Mulher e 
o Comitê contra a Tortura podem, sob certas condições, receber petições de indivíduos 
reclamando o cumprimento de seus direitos no âmbito dos tratados que foram violados. 

A jurisprudência sobre devido processo legal e proteção judicial da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos tem vários precedentes relacionados a esse tema. São exemplos de 
decisões nesse sentido:

a) Corte Interamericana de Direitos Humanos - Caso das Comunidades Indígenas Yakye 
Axa v. Paraguai (2005) 

“O Estado violou os direitos a um julgamento justo e à proteção judicial previstos nos artigos 
8 e 25, respectivamente, da Convenção Americana de Direitos Humanos, em combinação 
com o artigo 1(1) e 2 da mesma Convenção, em detrimento dos membros da Comunidade 
Indígena Yakye Axa, com base nos termos do parágrafo 55 a 119 do Julgamento”.

b) Corte Interamericana de Direitos Humanos - Caso Salvador Chiriboga v. Equador 
(2008)

“O Estado violou o direito à propriedade privada consagrado no artigo 21(2) da Convenção 
Americana de Direitos Humanos em relação aos direitos e garantias de proteção judicial 
consagrados nos artigos 8.1. e 25.1 da Convenção Americana, tudo em relação com o 
artigo 1.1 deste instrumento, em prejuízo de Maria Salvador Chiriboga, em conformidade 
com os parágrafos 48 a 118 da presente Sentença”.

c) Corte Interamericana de Direitos Humanos - Caso Massacre Plan de Sánchez v. 
Guatemala (2004)

“Para constatar, em acordo com os termos da responsabilidade internacional aceita 
pelo Estado, que [o Estado] violou os direitos previstos nos artigos 5(1) e 5(2) (direito a um 
tratamento humano); 8(1) (direito a um julgamento justo); 11 (direito à privacidade); 12(2) 
e 12(3) (liberdade de consciência e religião); 13(2) e 13(5) (liberdade de pensamento e 
expressão); 16(1) (liberdade de associação), 21(1) e 21(2) (direito de propriedade), 24 (direito 
à proteção com igualdade) e 25 (direito à proteção judicial) da Convenção Americana de 
Direitos Humanos, além de não cumprir com a obrigação de respeitar direitos previsto no 
artigo 1(1) desta Convenção, conforme parágrafos 47 e 48 do presente julgamento.”

2.1.6	Crime de tortura, abuso de autoridade e despejos forçados

O crime de tortura e abuso de autoridade serão analisados em relação ao tema do 
devido processo legal por uma razão estratégica. Muitos casos de despejos forçados são 
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recebidos tanto pela Comissão quanto pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para 
julgamento tendo em vista a alegação de violação ao devido processo legal, à integridade 
física, e ao tratamento degradante das vítimas de despejos, bem como o direito à vida. 

Isto porque o abuso de autoridade, que acompanha com o crime de tortura, está presente 
em inúmeros atos de cumprimento judicial e extrajudicial dos despejos. Existem situações 
em que a integridade física e moral dos afetados, além da vida, estão sob perigo eminente. 
Isto se deve à natureza conflitiva dessas ordens de despejo, sem que seja dado direito à 
manifestação da parte afetada, nem tampouco se trabalhe qualquer tipo de resolução do 
conflito sem que seja necessário o uso da força. Os despejos forçados, portanto, devem 
obrigatoriamente serem analisados desde o prisma da mais ampla codificação internacional 
de direitos humanos, isto porque as instâncias judiciárias interamericanas não recepcionaram, 
até o momento, casos de despejos fundamentados em violações aos direitos econômicos, 
sociais e culturais, dentre eles o direito à moradia (Art. 26 da Convenção Americana)14. 
Compreender a codificação internacional dos direitos humanos não estaticamente e sim 
desde o método relacional é fundamental para que a pesquisa dê conta da diversidade 
fática e jurídica que compõe os conflitos fundiários de posse e propriedade. 

Por isso, é importante identificar os limites que o aparato repressivo do Estado (policias 
militares e civis) possui nos atos de despejos, reintegrações de posse e cumprimento 
de outras ordens de desocupação e que determinam a realização de despejos. Tais atos 
devem levar em conta os Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e de Armas de 
Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei, Plano de Ação de Milão 130 
Assembléia Geral da ONU, Resolução 40/32 de 1985; a Convenção contra a Tortura e outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes adotada pela Resolução 39/46, 
da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 1984,15 dentre outros. A tortura e os maus 
tratos ao indivíduo foi um dos primeiros crimes a ser considerado em âmbito internacional, 
logo após o genocídio. As Nações Unidas, em 1984, propõe a Convenção contra Tortura 
e Maus Tratos ao Homem, que desde logo é ratificada por 124 países, tal sua relevância 
para os destinos da humanidade. Essa Convenção define tortura como: 

“qualquer ato pelo qual dores e sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos 
intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações 
ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido, ou 
seja, suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou 
por qualquer motivo baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores 
ou sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de 
funções públicas, ou por sua instigação, ou com seu consentimento ou aquiescência.” 

14	 De acordo com CAVALLARO e SCHAFFER, isso se deve ao fato da Convenção Americana de Direitos Humanos 
“ter falhado em prover os direitos econômicos, sociais e culturais com o mesmo grau de especificidade que foi previsto na 
Declaração Americana de 1948. De fato, o tópico inteiro dos direitos econômicos, sociais e culturais na Convenção Americana 
foi reduzido ao artigo 26. ... Apesar desta provisão mencionar direitos econômicos, sociais e culturais, ele tem provado ser 
ineficaz para sustentar demandas individuais. De fato, o artigo 26 falha ao não estabelecer direitos específicos ou obrigações 
concretas”. Cavallaro, J., and Schaffer, E., Less as More: Rethinking Supranational Litigation of Economic and Social Rights 
in the Americas, 56 Hastings Law Journal (2005), pp. 217-281. 

15	 Ratificada pelo Brasil em 24.09.1990 e promulgada pelo Decreto n. 40/1991.
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Além de tipificar como crimes os tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes 
(redutores daquele status dignitatis), a Convenção dispõe sobre um sistema de monitoramento 
internacional e mecanismos de denuncias de violações de seu texto e sobre outras garantias, 
inclusive indenizações às vitimas de degradação humana. Essa norma jurídica internacional 
determina que nenhuma circunstância, ainda que excepcional (guerra, revoluções, guerrilhas, 
grave ameaças), pode ser invocada como justificativa para seu descumprimento.

O Brasil ratificou esse Tratado em 28/09/1989 e ratificou também a Convenção Interamericana 
para Prevenir e Punir a Tortura (1985);16 logo ambas são parte de nosso direito interno. 
Entretanto, somente em abril de 1997 é que foi aprovada a Lei nº 9. 455/9717 que define 
tortura e maus tratos como crime, ou seja, tipo criminal autônomo e especifico. Muito 
embora a Constituição Federal de 1988 já tenha considerado essas violências como crimes 
inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia, respondendo por elas todos aqueles que 
podiam evitá-la e não o fizeram (artigo 5º, XLIII, CF/88).

A primeira norma internacional a fazer referência sobre tortura foi a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos que no seu artigo 5º prevê que: 

“Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante”.

Logo após, o PIDCP institui no artigo 7.º que:

“Ninguém será submetido à tortura nem a pena ou a tratamentos cruéis, inumanos ou 
degradantes. Em particular, é interdito submeter uma pessoa a uma experiência médica 
ou científica sem o seu livre consentimento.”

A Convenção contra a Tortura da ONU cria o Comitê contra a Tortura, órgão criado em 
virtude de seu artigo 17, tendo por objetivo de controlar e monitorar a aplicação, pelos Estados 
Partes, das disposições desta Convenção. Nos termos do artigo 19 da Convenção, os Estados 
Partes devem apresentar relatórios ao Comitê onde enunciam as medidas adotadas para tornar 
efetivas as disposições deste tratado. Os relatórios são analisados pelo Comitê e discutidos 
entre este e representantes do Estado Parte em causa, após o que o Comitê emite as suas 
observações finais sobre cada relatório: salientando os aspectos positivos bem como os 
problemas detectados, para os quais recomenda as soluções que lhe pareçam adequadas. 

O Comitê dispõe também de competência para instaurar inquéritos em caso de suspeita 
bem fundamentada da prática sistemática da tortura no território de um Estado Parte 
(artigo 20) e para analisar queixas apresentadas por Estados Partes ou particulares contra 
um Estado que tenha reconhecido a competência do Comitê para tal efeito (artigos 21.º 
e 22.º da Convenção).

16	 Ratificada pelo Brasil em 20.7.1989, promulgada pelo Decreto n. 98.386/89.

17	 A Lei 9.455/97 determina como crime de tortura: “I) constranger alguém com emprego de violência ou grave 
ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental: a) com o fim de obter informações, declaração ou confissão da vitima 
ou de terceira pessoa; b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa; c) em razão de discriminação racial ou 
religiosa; II) Submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso 
sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo” (artigo1º). 
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Por sua vez, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, no seu artigo 
5º prevê que: 

“Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra os ataques abusivos à sua honra, à sua 
reputação e à sua vida particular e familiar.” 

E a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura estabelece no seu artigo 
2º o conceito de tortura, como sendo: 

“Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por tortura todo ato pelo qual são 
infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos físicos ou mentais, com 
fins de investigação criminal, como meio de intimidação, como castigo pessoal, como 
medida preventiva, como pena ou qualquer outro fim. Entender-se-á também como 
tortura a aplicação, sobre uma pessoa, de métodos tendentes a anular a personalidade 
da vítima, ou a diminuir sua capacidade física ou mental, embora não causem dor física 
ou angústia psíquica. Não estarão compreendidas no conceito de tortura as penas ou 
sofrimentos físicos ou mentais que sejam unicamente conseqüência de medidas legais 
ou inerentes a elas, contanto que não incluam a realização dos atos ou a aplicação dos 
métodos a que se refere este artigo.”

A legislação internacional disciplinou com acuidade os casos de tortura e de tratamento 
degradante à pessoa humana. Com efeito, nos casos de conflitos fundiários existem situações 
em que o clamor pela defesa de comunidades inteiras afetadas por um despejo forçado 
acaba sendo o direito à integridade física e moral, além do direito à vida, bens jurídicos 
que são tutelados pelo direito internacional através de convenções e resoluções. Por um 
lado, o direito à moradia e os despejos forçados não são recepcionados pela Convenção 
Americana de Direitos Humanos, por outro, não é só o devido processo legal que é passível 
de violação nos casos de despejos forçados, visto que são verificados casos paradigmáticos 
de violação à integridade física e moral dos afetados, além do direito á vida. 

A Convenção avança ao prever, no artigo 3º os responsáveis pelo delito de tortura como 
sendo: “a) Os empregados ou funcionários públicos que, atuando nesse caráter, ordenem 
sua execução ou instiguem ou induzam a ela, cometam-no diretamente ou, podendo 
impedi-lo, não o façam. b) As pessoas que, por instigação dos funcionários ou empregados 
públicos a que se refere à alínea a, ordenem sua execução, instiguem ou induzam a ela, 
cometam-no diretamente ou nele sejam cúmplices”.

A Convenção prevê ainda obrigações do Estado para prevenção e punição do crime de 
tortura. O artigo 6º refere que os estados: “assegurar-se-ão de que todos os atos de tortura 
e as tentativas de praticar atos dessa natureza sejam considerados delitos em seu Direito 
Penal, estabelecendo penas severas para sua punição, que levem em conta sua gravidade. Os 
Estados Partes obrigam-se também a tomar medidas efetivas para prevenir e punir outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, no âmbito de sua jurisdição”. 

Um item relevante da Convenção prevê o treinamento da polícia e de funcionários públicos 
responsáveis pela custódia de terceiros (artigo 7º), a fim de que se previna a tortura e o 
tratamento degradante e ainda o artigo 9º que prevê o dever dos Estados estabelecerem 
compensação ás vítimas de tortura. Ainda que não haja precedente jurisprudencial da 
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Corte Interamericana que venha a determinar a compensação indenizatória das vítimas de 
despejos forçados em função da perda da sua propriedade ou da sua moradia, a Convenção 
Americana é bem específica quanto aos tratamentos cruéis e degradantes e à tortura, 
práticas comuns nos despejos forçados. 

O combate ao crime de tortura e ao tratamento degradante requer a adoção de medidas 
na regulamentação da utilização de armas de fogos por funcionários públicos. O Plano de 
Ação de Milão 130, adotado por consenso pelo Sétimo Congresso das Nações Unidas para 
a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinqüentes, e aprovado pela Assembléia Geral 
na sua Resolução 40/32 de 1985, foi estabelecido um conjunto de princípios que norteiam 
o uso de armas de fogo, os Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e de Armas de 
Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei. Essa resolução poderia ser 
considerada para balizar o uso de armas e da força em ações de desocupação forçada, 
especialmente nos casos em que grande número de pessoas está envolvido. 

Com base nestes Princípios, os Estados se comprometem a adotarem uma série 
de medidas que venham a evitar os danos causados pelo uso de armas de fogo pelos 
funcionários públicos e policiais contra os cidadãos, principalmente em casos de intervenção 
em conflitos. Estes princípios visam evitar mortes e lesões corporais pelo uso de armas 
de fogo. Estes princípios estabelecem que os Governos deverão proceder: 

“...3. O desenvolvimento e utilização de armas neutralizadoras não letais deveria ser 
objeto de uma avaliação cuidadosa a fim de reduzir ao mínimo os riscos com relação a 
terceiros, e a utilização dessas armas deveria ser submetida a um controle estrito.”

4. Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei, no exercício das suas funções, 
devem, na medida do possível, recorrer a meios não violentos antes de utilizarem a força 
ou armas de fogo. Só poderão recorrer à força ou a armas de fogo se outros meios se 
mostrarem ineficazes ou não permitirem alcançar o resultado desejado.”

5. Sempre que o uso legítimo da força ou de armas de fogo seja indispensável, os 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem:

a) Utilizá-las com moderação e a sua ação deve ser proporcional à gravidade da infração 
e ao objetivo legítimo a alcançar; 

b) Esforçar-se por reduzirem ao mínimo os danos e lesões e respeitarem e preservarem 
a vida humana;

c) Assegurar a prestação de assistência e socorros médicos às pessoas feridas ou 
afetadas, tão rapidamente quanto possível.

d) Assegurar a comunicação da ocorrência à família ou pessoas próximas da pessoa 
ferida ou afetada tão rapidamente quanto possível.”

A Resolução 40/32 de 1985 da Assembléia Geral das Nações Unidas, estabelece alguns 
princípios que são importantes de tomar nota a fim de se evitar o abuso de autoridade 
e o crime de tortura, devendo sua aplicação ser estendida também para os despejos 
forçados. Veja-se que a Resolução trabalha com os seguintes princípios: recorrer a meios 
não violentos, prestação de socorro e assistência às vítimas, evitar danos e redução de 
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danos, respeito e preservação à vida humana. O abuso de autoridade pelos funcionários e 
agentes públicos caracterizam-se pelo desempenho desmedido das funções relacionadas 
à aplicação da lei. Tais abusos ocorrem também quando dos cumprimentos das ordens 
judiciais de despejo por funcionários públicos civis e militares que atuam em muitos 
casos com o uso excessivo da força, desprezando o treinamento recebido e infringindo 
aos afetados tratamento desumano e degradante que podem vir a causar a estes danos 
à sua integridade física e moral como também á vida. 

2.1.7	Das Obrigações dos Estados Nacionais

De acordo com o direito internacional dos direitos humanos, os Estados devem proteger 
os indivíduos e os grupos contra despejos e deslocamentos forçados e respeitar o direito à 
moradia adequada, mediante o cumprimento de obrigações positivas e negativas decorrentes 
dos instrumentos internacionais de direitos humanos. Além disso, devem adotar medidas 
positivas para efetivar os direitos a terra e à segurança da posse mediante políticas e 
programas públicos de moradia, acesso à terra e regularização fundiária.

As obrigações dos Estados de abster-se de efetivar e de garantir a proteção contra 
despejos forçados advêm de uma série de instrumentos internacionais de direitos humanos. 
Dentre eles a Declaração Universal de Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (Art. 11, para.1), a Convenção dos Direitos da Criança (Art. 
27, para.3), as provisões relativas a não-discriminação constantes do Art. 14, para. 2(h) da 
Convenção pela Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, e o 
Art. 5(e) da Convenção Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial.

A Agenda Habitat (1996) estabeleceu que todos os países signatários se responsabilizam 
por proteger todos os grupos e indivíduos contra despejos arbitrários, assegurando-lhes 
proteção e remedição legal levando em consideração os direitos humanos (Para. 40(b)
(d)). Além disso, os Estados concordaram em “prover segurança dos direitos a terra e 
acesso equitativo a todas as pessoas, incluindo as mulheres e aqueles vivendo na pobreza, 
bem como adotar as medidas legislativas e as reformas necessárias para assegurar às 
mulheres amplo e igual acesso a recursos econômicos, incluindo os direitos de herança e 
a propriedade da terra, credito, recursos naturais e tecnologias apropriadas” (para. 40b). 
Os Estados devem também adotar medidas legislativas contra os despejos, com o objetivo 
de criar um sistema de proteção eficaz e mecanismos de mediação e solução de conflitos, 
judiciais e/ou administrativos. 

Essa legislação de proteção deve compreender medidas que “a) provejam a máxima 
segurança da posse aos ocupantes de moradias e terras; b) se ajustem ao PIDESC; e 
c) regulem estritamente as circunstâncias em que os despejos possam ser efetivados” 
(CG n. 7, para. 9). Essas medidas devem ser aplicadas a todos os agentes que atuem sob 
a autoridade do Estado ou que a ele respondam. Ademais, são obrigações dos Estados 
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decorrentes das normas internacionais de direitos humanos: a) adoção de medidas 
legislativas e administrativas para evitar que os projetos de desenvolvimento financiados 
por organismos internacionais resultem no deslocamento em grande escala de seres 
humanos; 18 b) realização de consultas com os indivíduos ou grupos afetados, previamente 
à ocorrência do despejo, para discutir as medidas a serem adotadas para solucionar os 
impactos negativos daí decorrentes e as formas de compensação a serem adotadas; c) 
adoção de medidas para evitar ou ao menos minimizar o uso da força;19 d) proteção do 
direito à moradia, à segurança da posse e contra despejos forçados deve ser garantidas 
sem qualquer tipo de discriminação baseada em raça, cor, sexo, idioma, religião ou 
crença, opinião política, nacionalidade, origem étnica ou social, idade, deficiência, 
propriedade, nascimento ou outro status20; e) garantia do direito ao reassentamento, 
incluindo alternativas de moradia e/ou a terra de melhor ou igual qualidade, que 
atendam aos critérios de habitabilidade e acesso aos serviços essenciais básicos21; f) 
adoção de medidas legislativas para estabelecer as circunstâncias excepcionais em 
que os despejos possam ser implementados, assegurando proteção a todas as pessoas 
afetadas independentemente do título de moradia ou propriedade que possuam22; g) 
adoção de medidas legislativas proibindo a execução de despejos que não estejam em 
conformidade com a legislação internacional de direitos humanos23; h) adoção de medidas 
para conferir segurança legal da posse aos indivíduos ou grupos que atualmente carecem 
dessa proteção24; i) priorização de estratégias de desenvolvimento que minimizem os 
deslocamentos, mediante a realização de estudos prévios de impactos resultantes de 
despejos, os quais devem também apontar alternativas para minimizar os danos. 

Estes estudos devem levar em consideração os diferentes impactos em mulheres, 
crianças, idosos e setores marginalizados da sociedade25; j) garantia de acesso a efetivos e 
apropriados remédios legais, tais como audiências, assessoria jurídica, retorno, restituição, 
reassentamento, reabilitação e compensação, de acordo com os Princípios e Diretrizes 
Básicas para o Direito a Remédio e Reparação aplicáveis às Vitimas de Graves Violações 
de Leis Internacionais de Direitos Humanos ou Sérias Violações à Legislação Internacional 
Humanitária26; l) provisão de justa compensação para qualquer perda de bens pessoais ou 
reais, incluindo direitos e rendas sobre propriedades. A compensação deve ser apropriada 
e proporcional aos danos e à gravidade da violação. Compensações em espécie não devem 

18	 Comitê DESC. Comentário Geral nº 2. E/1990/23, anexo III, par. 6 e 8(d) e OHCHR (2007), par. 71 a 73.

19	 Comitê DESC. Comentário Geral nº 7. párr. 13.

20	 UN doc. A/HRC/4/18. Conselho de Direitos Humanos. “Basic Principles and Guidelines on Development-Based 
Evictions and Displacements”, 2007, para. 14. 

21	 UN doc. A/HRC/4/18., para. 38.

22	 Ibid. para. 21.

23	 Ibid. para.22.

24	 Ibid. para. 25.

25	 Ibid. para. 32.

26	 Ibid. para. 59.
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substituir a compensação real em forma de terra ou recursos territoriais. Nos casos em 
que a moradia ou a terra também provêem meios de subsistência, as perdas relacionadas 
a efetivação destes meios também devem ser compensadas;

Nos processos de mediação e negociação é fundamental a análise das conseqüências 
e dos impactos dos despejos sobre a população afetada e a comunidade do entorno, 
como forma de auxiliar no desenho das soluções alternativas. Essas análises, a serem 
feitas por meio de um estudo de impacto do despejo pode auxiliar a mudar a percepção 
dos atores envolvidos em relação às políticas e abordagem que podem ser adotadas 
para prevenir, remediar ou minimizar os efeitos dos despejos. O estudo de impacto do 
despejo pode ser um instrumento para melhorar o acesso à informação, pela população 
afetada, sobre formas de resistir ao despejo e alternativas de solução, bem como 
consistir em uma medida (de preferência compulsória) a ser adotada em qualquer 
processo prévio de tomada de decisão sobre a efetivação um despejo, de forma a prover 
os atores envolvidos de informações completas sobre os impactos sociais e os custos 
financeiros implicados. 

2.2	Jurisprudência sobre os conflitos coletivos 
sobre a posse e a propriedade urbana e rural

2.2.1	O Foco da Pesquisa

A pesquisa abrangeu vinte anos de decisões dos tribunais analisados, a contar da 
promulgação da Constituição Federal, em 05 de outubro de 1.988. Com a pesquisa focada 
na questão dos conflitos fundiários, exclui-se decisão cuja temática central, mesmo se 
referindo às questões fundiárias não as tinham como foco de problema. O que interessa, 
para esta pesquisa, é a instabilidade que existe na regularização das áreas do país, o que 
nos fez ampliar o rol terminológico usado de forma a alcançar o universo pretendido. 

2.2.2	Das terminologias e conceitos usados nas decisões judiciais

A questão terminológica evidenciou-se problemática logo no início da pesquisa, quando 
do acesso às primeiras decisões que mostraram uma ampla gama de vocábulos usados 
para o mesmo sentido. Assim, a investigação de palavras-chaves adequadas no início do 
trabalho mostrou-se uma tarefa incipiente ao nos depararmos com a falta de uniformização 
de conceitos que, nos fatos e história do país, tem-se mostrados corriqueiros. A doutrina 
que embasa as decisões pesquisadas não inclui parte significativa destes vocábulos em 
suas análises científicas. Fica claro que a ciência jurídica, tanto quanto as fontes primárias 
do Direito, não tem construído um arcabouço conceitual de porte na matéria. Os operadores 
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do Direito, juízes, promotores, advogados e demais profissionais da área jurídica, acabam 
por ter que utilizar institutos inadequados para as demandas, mesmo sabendo que o são, 
por falta de opção. Exemplo disso é a dificuldade em caracterizar demandas coletivas e 
reconhecê-las como tal. 

Na questão fundiária tal problemática é recorrente ao se verificar que, por exemplo, 
das 21 decisões encontradas para as palavras-chave “favela+posse”, em 17 os réus são 
pessoas físicas, individualmente consideradas, em alguns casos inclusive em situação de 
litisconsórcio passivo facultativo. Em apenas uma das decisões, no pólo passivo encontra-
se uma associação, provavelmente por estar juridicamente reconhecida. 

2.2.3	Resultados da Pesquisa sobre os Conflitos Urbanos

1.	 Tipo de recurso

Tribunal SP e TRF3

Apelação 42

Agravo 27

Total 69

Gráfico 1: agravos x apelações

39%

61%

Apelação

Agravo

Tribunal PR e TRF4

Apelação 07

Agravo 07

Total 14

Gráfico 2: agravo x apelação

7; 50% 7; 50%

Apelação

Agravo
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2.	 Tipos de Ação - Urbano

Tribunal SP e TRF3

Possessória 51

Demarcatória 0

Declaratória 1

Despejo 0

Usucapião coletivo 4

Ação civil pública 12

Concessão de uso especial para fins de moradia 1

Gráfico 3: Tipos de ação

75%

6%

0%

0%

1%

Possessória

Demarcatória

Declaratória

Despejo

Usucapião coletivo

Ação civil pública

Concessão de uso especial 
para fins de moradia

17% 1%

Tribunal PR e TRF4

Possessória 12

Demarcatória 0

Declaratória 0

Despejo 0

Usucapião coletivo 0

Ação civil pública 2

Concessão de uso especial para fins de moradia 0

Gráfico 4: tipos de ação

2.I.	 Possessória

2.II.	 Demarcatória

2.III.	 Declaratória

2.IV.	 Despejo

2.V.	 Usucapião coletivo

2.VI.	 Ação civil pública

2.VII	 Concessão de uso especial 
para fins de moradia

86%

0%

0%

0%

0%
0%14%
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3.	 Autores – Urbano

Tribunal SP e TRF3

M.P.E. 11

M.P.F. 0

Município 7

Estado 0

União 0

Defensoria Pública 0

Sociedades Comerciais 9

Pessoas Físicas 26

Associações (com personalidade jurídica) 3

Movimentos sociais (sem personalidade jurídica) 0

Outros: 13

Gráfico 5: Autores

M. P. E.

M. P. F.

Município

Estado

União

Defensoria Pública

Sociedades Comerciais

Pessoas Físicas

Associações (com personalidade jurídica)

Movimentos sociais (sem personalidade jurídica)

Outros

0%
0%

0%
0%
0%

4%

19% 16%

10%

13%
38%

Tribunal PR e TRF4

M.P.E. 0

M.P.F. 1

Município 2

Estado 0

União 0

Defensoria Pública 0

Sociedades Comerciais 3

Pessoas Físicas 3

Associações (com personalidade jurídica) 1

Movimentos sociais (sem personalidade jurídica) 0

Outros: 4
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Gráfico 6: Autores

3.I. M. P. E.

3.II. M. P. F.

3.III. Município

3.IV. Estado

3.V. União

3.VI. Defensoria Pública

3.VII. Sociedades Comerciais

3.VIII. Pessoas Físicas

3. IX. Associações (com personalidade jurídica)

3. X. Movimentos sociais (sem personalidade jurídica)

3. XI. Outros

0%
0%

0%

0%

0%
7%

4.	 Réus – Urbano

Tribunal SP e TRF3

Município 11

Estado 4

União 0

Sociedades Comerciais 4

Pessoas Físicas 57

Associações 6

Movimentos sociais 2

Outros 4

Gráfico 7: Réus
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Sociedades Comerciais

Pessoas Físicas

Associações
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Outros
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Tribunal PR e TRF4

Município 1

Estado 0

União 0

Sociedades Comerciais 0

Pessoas Físicas 11

Associações 0

Movimentos sociais 0

Outros 1

Gráfico 8: Réus

4.I. Município

4.II. Estado

4.III. União

4.IV. Sociedades Comerciais

4.V. Pessoas Físicas

4.VI. Associações

4.VII. Movimentos sociais

4.VIII. Outros

1; 8% 1; 8%

0; 0%

0; 0%0; 0%

11; 84%

0%

0%

0%

5.	 Pedido principal – Urbano

Tribunal SP e TRF3

Reintegração de posse 41

Manutenção de posse 14

Expulsão/retirada 7

Declaração de posse 2

Declaração de propriedade 5

Demarcatória 0

* Com indenização material 15

* Com indenização financeira 10
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Gráfico 9: Pedido principal

Reintegração de posse

Manutenção de posse

Expulsão/retirada

Declaração de posse

Declaração de propriedade

Demarcatória
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Tribunal PR e TRF4

Reintegração de posse 09

Manutenção de posse 02

Expulsão/retirada 0

Declaração de posse 0

Declaração de propriedade 0

Demarcatória 0

* Com indenização material 1

* Com indenização financeira 1

Gráfico 10: Pedido principal

5.I. Reintegração de posse

5.II. Manutenção de posse

5.III. Expulsão/retirada

5.IV. Declaração de posse

5.V. Declaração de propriedade

5.VI. Demarcatória

- 0; 0%

- 0; 0%

- 0; 0%

- 0; 0%

9; 82%

2; 18%
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6.	 Houve o pedido liminar?

Tribunal SP e TRF3

Não 9

Sim 28

N/C 32

Sim, qual tipo?

Liminar 22

Tutela antecipada 6

Gráfico 11: Houve o pedido de liminar?

Não

Sim

N/C

13%

46%

41%

Gráfico 12: Se sim, qual tipo de pedido?

Limiar

Tutela antecipada

21%

79%

Tribunal PR e TRF4

Não 2

Sim 12

N/C 04

Sim, qual tipo?

Liminar 8

Tutela antecipada N/C

Gráfico 13: Houve pedido de liminar?

Não

Sim

N/C

22%
11%

67%
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Gráfico 14: Se sim, qual foi o pedido?

Liminar

Tutela antecipada

0% 11%

100%

6.II.	Há alegação de agressão à posse?

Tribunal SP e TRF3

Não 5

Não consta 10

Sim 13

Até um ano e um dia 12

Há mais de um ano e um dia 1

Gráfico 15: Há alegação de agressão à posse?

Não

Não consta

Sim

36%

18%

46%

Gráfico 16: Sim/com agressão

Até um ano e um dia

Há mais de um ano e um dia

92%

8%

Tribunal PR e TRF4

Não 1

Não consta 6

Sim 3

Até um ano e um dia 2

Há mais de um ano e um dia 1
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Gráfico 17: Alegação de agressão à posse

Até um ano e um dia

Há mais de um ano e um dia

67%

33%

Gráfico 18: Alegação de agressão à posse

Não

Não consta

Sim

67%

30%

10%

6.III.	Qual a natureza do pedido liminar?

Tribunal SP e TRF3

Manutenção da posse 6

Reintegração de posse 16

Paralisação da obra/atividade 2

Outros 6

Gráfico 19: Qual a natureza do pedido liminar

Manutenção da posse

Reintegração de posse

Paralisação da obra/atividade

Outros
53%

20%

7%

20%

Tribunal PR e TRF4

Manutenção da posse 0

Reintegração de posse 8

Paralisação da obra/atividade 0

Outros 1
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Gráfico 20: Qual a natureza do pedido liminar

a. Manutenção da posse

b. Reintegração de posse

c. Paralisação da obra/atividade

d. Outros
8; 89%

1; 11% 0; 0%
0; 0%

6.IV.	Qual o momento da apreciação do pedido?

Tribunal SP e TRF3

1ª instância 5

2ª instância 4

Não consta 20

Gráfico 21: Qual o momento da apreciação do pedido

6.IV. a. 1ª instância

6.IV.b. 2ª instância

6.IV.c. Não consta

69%

17%

14%

Tribunal PR e TRF4

1ª instância 4

2ª instância 0

Não consta 6

Gráfico 22: Momento apreciação liminar

6.IV. a. 1ª instância

6.IV.b. 2ª instância

6.IV.c. Não consta

6; 60%

4; 40%

0; 0%
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a)	 1ª instância

Tribunal SP e TRF3

Antes da oitiva do MP: 1

Antes da oitiva do réu: 2

Após a oitiva do MP: 0

Após a oitiva do réu: 2

Gráfico 23: Apreciação em primeira instância

a.1. Antes da oitiva do MP

a.2. Antes da oitiva do réu

a.3. Após a oitiva do MP

a.4. Após a oitiva do réu
0%

40%
20%

40%

Tribunal PR e TRF4

Antes da oitiva do MP: 1

Antes da oitiva do réu: 2

Após a oitiva do MP: 0

Após a oitiva do réu: 1

Gráfico 24: Apreciação em primeira instância

a.1. Antes da oitiva do MP

a.2. Antes da oitiva do réu

a.3. Após a oitiva do MP

a.4. Após a oitiva do réu

1; 25%

2; 50%

1; 25%

0; 0%

b)	 2ª instância

Tribunal SP e TRF3

Antes da oitiva do MP: 2

Antes da oitiva do réu: 2

Após a oitiva do MP: 0

Após a oitiva do réu: 0
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Gráfico 25: Apreciação em Segunda Instância

a.1. Antes da oitiva do MP

a.2. Antes da oitiva do réu

a.3. Após a oitiva do MP

a.4. Após a oitiva do réu

50% 50%

- 0%

- 0%

Tribunal PR e TRF4

Antes da oitiva do MP: 0

Antes da oitiva do réu: 0

Após a oitiva do MP: 0

Após a oitiva do réu: 0

Gráfico 26: Apreciação em Segunda Instância

a.1. Antes da oitiva do MP

a.2. Antes da oitiva do réu

a.3. Após a oitiva do MP

a.4. Após a oitiva do réu

- 0%

- 0%

- 0%

- 0%

6.V.	A função social da propriedade foi usada como fundamento para a concessão/
denegação da liminar/tutela antecipada?

Tribunal SP e TRF3

Não 6

Sim 2

Não consta 20

Gráfico 27: Função social Propriedade, fundamento para 
concessão da liminar?

Não

Sim

Não consta
72% 7%

21%
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Tribunal PR e TRF4

Não 6

Sim 0

Não consta 4

Gráfico 28: A função social da propriedade foi usada como 
fundamento para a concessão/negação da liminar?

a. Não

b. Sim

c. Não consta

4; 40%

6; 60%

0; 0%

6.VI.	Em caso de deferimento da liminar qual foi o tempo de tramitação do processo 
a partir da data do ajuizamento da ação?

Tribunal SP e TRF3

Menos de uma semana 0

Menos de 30 dias 0

De um a três meses 0

De três a seis meses 0

Mais de seis meses 0

Não consta 28

Gráfico 29: Tempo para deferimento da liminar

a. Menos de uma semana

b. Menos de 30 dias

c. De um a três meses

d. De três a seis meses

e. Mais de seis meses

f. Não consta

100%

- 0%

- 0%

- 0%

- 0%
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Tribunal PR e TRF4

Menos de uma semana 1

Menos de 30 dias 0

De um a três meses 1

De três a seis meses 0

Mais de seis meses 1

Não consta 7

gráfico 30: Tempo para concessão/negação da liminar?

a. Menos de uma semana

b. Menos de 30 dias

c. De um a três meses

d. De três a seis meses

e. Mais de seis meses

f. Não consta
70%

10%
10%

10%

0%

0%

7.	 Imóvel em Litígio Total de Público e Privado: abaixo discriminamos os valores 
dentro de cada seara.

Tribunal SP e TRF3

Público 26

Privado 44

Total de imóveis 70

Gráfico 31: Imóvel em litígio

Público

Privado

63%

37%

Tribunal PR e TRF4

Público 5

Privado 9

Total de imóveis 14
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Gráfico 32: Imóveis em litígio: público x privado

total privado

total público

5; 36%

9; 64%

37%

7.I.	 Imóvel em Litígio – Privado

Tribunal SP e TRF3

Pessoa jurídica 15

Pessoa física 29

Gráfico 33: imóvel privado em litígio

7.I.a. Pessoa jurídica

7.I.b. Pessoa física

34%

66%

60%

Tribunal PR e TRF4

Pessoa jurídica 5

Pessoa física 4

Gráfico 34: Imóvel privado em litígio

Pessoa jurídica

Pessoa física

0%

100%
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a)	 Pessoa jurídica

Tribunal SP e TRF3

Nacional 0

Estrangeira: 0

Não consta: 15

Gráfico 35: Imóvel pessoa jurídica em litígio

7.I.a.1. Nacional

7.I.a.2 Estrangeira

7.1.a.3. Não consta

100%

- 0%

- 0%

Tribunal PR e TRF4

Nacional 4

Estrangeira: 0

Não consta: 1

Gráfico 36: Imóveis pessoa jurídica em litígio

0%

20%

80%

a.1. Nacional

a.2 Estrangeira

a.3. Não consta
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b)	 Pessoa física

Tribunal SP e TRF3

Nacional 0

Estrangeira: 0

Não consta: 29

Gráfico 37: imóvel pessoa física em litígio

7.I.b.1. Nacional

7.I.b.2 Estrangeira

7.1.b.3. Não consta

100%

- 0%

- 0%

Tribunal PR e TRF4

Nacional 3

Estrangeira: 0

Não consta: 1

Gráfico 38: imóveis pessoa física em litígio

0%

25%

75%

b.1. Nacional

b.2 Estrangeira

b.3. Não consta
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7.II.	Imóvel em Litígio – Público

Tribunal SP e TRF3

COHAPAR 0

CDHU 3

COHAB 11

Caixa Econômica Federal 0

União 0

Estado-membro 1

Município 10

Outro 1

Gráfico 39: imóveis público em litígio

7.II.a. COHAPAR

7.II.b. CDHU

7.II.c. COHAE

7.IId. Caixa Econômica Federal

7.II.e. União

7.II.f. Estado-membro

7.II.g. Município

7.II.h. Outro

0%4%

4% 42%

12%

0%

0%

38%

Tribunal PR e TRF4

COHAPAR 0

CDHU 0

COHAB 0

Caixa Econômica Federal 1

União 1

Estado-membro 0

Município 1

Outro 2

Gráfico 40: imóveis públicos

a. COHAPAR

b. CDHU

c. COHAE

d Caixa Econômica Federal

e. União

f. Estado-membro

g. Município

h. Outro

1; 20%

1; 20%
1; 20%

2; 40%

- 0; 0%

- 0; 0%

- 0; 0%

- 0; 0%
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8.	 Aspectos ambientais do imóvel em litígio 

Tribunal SP e TRF3

APA 1

Área de mananciais 4

Unidade de conservação 0

APP 3

Patrimônio cultural 0

Não consta 62

Gráfico 41: aspectos ambientais do imóvel em litígio

APA

Área de mananciais

Unidade de conservação

APP

Patrimônio cultural

Não consta89%

6%1% 4%
0%

0%

Tribunal PR e TRF4

APA 1

Área de mananciais 0

Unidade de conservação 0

APP 1

Patrimônio cultural 0

Não consta 12

Gráfico 42: aspectos ambientais do imóvel

APA

Área de mananciais

Unidade de conservação

APP

Patrimônio cultural

Não consta12; 86%

1; 7%
1; 7%

0%

0%

0; 0%
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9.	 Aspectos referentes ao resultado do julgamento 

9.I.	 Procedência ou não do pedido

Tribunal SP e TRF3

Procedência do pedido 35

Procedência parcial do pedido 13

Improcedência do pedido 17

Homologação de acordo 0

Outros 3

Gráfico 43: resultado do julgamento

Procedência do pedido

Procedência parcial do pedido

Improcedência do pedido

Homologação de acordo

Outros
19%

52%

25%
0%

4%

Tribunal PR e TRF4

Procedência do pedido 6

Procedência parcial do pedido 1

Improcedência do pedido 6

Homologação de acordo 0

Outros 1

Gráfico 44: resultado do julgamento

9.I.a. Procedência do pedido

9.I.b. Procedência parcial do pedido

9.I.c. Improcedência do pedido

9.I.d. Homologação de acordo

9.I.e. Outros43% 7%

43%

0% 7%
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9.II.	Quais os fundamentos utilizados para a sustentação da decisão judicial?

Tribunal SP e TRF3

Comprovação de posse anterior do imóvel 17

Comprovação de cumprimento da função social do imóvel 4

Comprovação do esbulho possessório 20

Regularidade do título de propriedade 27

Outros 33

Gráfico 45: fundamentos da decisão

a.	Comprovação de posse 
anterior do imóvel

b.	Comprovação de cumprimento 
da função social do imóvel

c.	Comprovação do esbulho 
possessório

d.	Regularidade do título de 
propriedade

e.	Outros

27%

32%

20%

17%

4%

Tribunal PR e TRF4

Procedência do pedido 6

Procedência parcial do pedido 1

Improcedência do pedido 6

Homologação de acordo 0

Outros 1

Gráfico 46: resultado do julgamento

9.I.a. Procedência do pedido

9.I.b. Procedência parcial do pedido

9.I.c. Improcedência do pedido

9.I.d. Homologação de acordo

9.I.e. Outros43% 7%

43%

0% 7%
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9.III.	Qual foi o prazo de duração contado da data do ajuizamento até a data da decisão 
judicial da segunda instância?

Tribunal SP e TRF3

Menos de um ano 12

De 1 a 3 anos 14

De 3 a 5 anos 6

De 5 a 10 anos 14

Mais de 10 anos 8

Gráfico 47: Tempo médio de tramitação do processo

a. Menos de um ano

b. De 1 a 3 anos

c. De 3 a 5 anos

d. De 5 a 10 anos

e. Mais de 10 anos26% 26%
11%

22%15%

Tribunal PR e TRF4

Menos de um ano 2

De 1 a 3 anos 1

De 3 a 5 anos 0

De 5 a 10 anos 4

Mais de 10 anos 2

Não consta 5

Gráfico 48: Tempo médio de tramitação do processo

 
a. Menos de um ano

b. De 1 a 3 anos

c. De 3 a 5 anos

d. De 5 a 10 anos

e. Mais de 10 anos

f. Não consta

5; 36%
2; 14%

1; 7%
0; 0%

4; 29%2; 14%



60

Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

9.IV.	Quais princípios foram atendidos?

Tribunal SP e TRF3

Moradia: 8

Segurança patrimonial: 14

Dignidade da pessoa humana: 3

Justiça social: 10

Função social da propriedade 7

Outros: 0

Não ficou evidenciado: 36

Gráfico 49: quais princípios foram atendidos?

a.	Moradia

b.	Segurança patrimonial

c.	Dignidade da pessoa humana

d.	Justiça social

e.	Função social da propriedade

f.	 Outros

g.	Não ficou evidenciado

46%

10%
18%

4%
13%0% 9%

Tribunal PR e TRF4

Moradia: 1

Segurança patrimonial: 9

Dignidade da pessoa humana: 0

Justiça social: 0

Função social da propriedade: 0

Outros: 0

Não ficou evidenciado: 4

Gráfico 50: quais princípios foram atendidos?

a.	Moradia

b.	Segurança patrimonial

c.	Dignidade da pessoa humana

d.	Justiça social

e.	Função social da propriedade

f.	 Outros

g.	Não ficou evidenciado

52%

4; 29%

0; 0%

0; 0%

0; 0%

0; 0%

1; 7%

9; 64%
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10.	 Aspectos referentes ao modo de gestão/solução do conflito

10.I.	 Houve tentativa de solução amigável?

Tribunal SP e TRF3

Não 2

Sim 4

Não consta 63

Gráfico 51:	aspectos referentes à gestão do conflito: solução 
amigável?

a. Não

b. Sim

c. Não consta

3% 6%

91%

Tribunal PR e TRF4

Não 3

Sim 3

Não consta 8

Gráfico 52: houve tentativa de solução amigável?

a. Não

b. Sim

c. Não consta

3; 21%

3; 21%
8; 58%

10.II.	Houve tentativa de desforço imediato?

Tribunal SP e TRF3

Não 66

Sim

Sim: com sucesso 0

Sim: sem sucesso 3
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gráfico 53: houve tentativa de desforço imediato?

a. Não

b.1. Sim: com sucesso

b.2. Sim: sem sucesso

4%

96%

0%

Tribunal PR e TRF4

Não 14

Sim

Sim: com sucesso 0

Sim: sem sucesso 0

Gráfico 54: houve tentativa de desforço imediato?

a. Não

b.1. Sim com sucesso

b.2. Sim sem sucesso

14; 100%

- 0%

- 0%

10.III.	Houve manifestação judicial quanto ao desforço?

Tribunal SP e TRF3

Não 67

Sim

Sim: com sucesso 0

Sim: sem sucesso 2

Gráfico 55: houve manifestação quanto ao desforço?

III.a. Não

III.b.1. Sim: foi confirmado

III.b.2. Sim: não foi confirmado

3%

97%

0%
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Tribunal PR e TRF4

Não 14

Sim

Sim: foi confirmado 0

Sim: não foi confirmado 0

Gráfico 56: houve manifestação judicial quanto ao desforço?

a. Não

b.1. Sim: foi confirmado

b.2. Sim: não foi confirmado

14; 100%

- 0%

- 0%

11.	 Aspectos referentes à situação do imóvel urbano 

11.I.	 Qual a situação do imóvel?

Tribunal SP e TRF3

Dívidas fiscais 1

Dívidas trabalhistas 0

Área devoluta 0

Abandono como fundamento do pedido confirmado 2

Abandono como fundamento do pedido não confirmado 13

Em desapropriação 0

Problemas com saneamento, energia ou infra-estrutura 7

Outros 4

Nenhuma das anteriores 45

Gráfico 57: Qual a situação do imóvel?

a.	 Dívidas fiscais

b.	 Dívidas trabalhistas

c.	 Área devoluta

d.1	 abandono como fundamento do pedido confirmado

d.2	 abandono como fundamento do pedido não confirmado

e.	 Em desapropriação

f.	 Problemas com saneamento, energia ou infra-estrutura

g.	 Outros

h.	 Nenhuma das anteriores

62%

3%1%
18%

10%

6%

- 0%
- 0%

0%
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Tribunal PR e TRF4

Dívidas fiscais 1

Dívidas trabalhistas 0

Área devoluta 0

Abandono como fundamento do pedido confirmado 1

Abandono como fundamento do pedido não confirmado 1

Em desapropriação 0

Problemas com saneamento, energia ou infra-estrutura 1

Outros 1

Nenhuma das anteriores 10

Gráfico 58: Qual a situação do imóvel?

a.	 Dívidas fiscais

b.	 Dívidas trabalhistas

c.	 Área devoluta

d.1	 abandono como fundamento do pedido confirmado

d.2	 abandono como fundamento do pedido não confirmado

e.	 Em desapropriação

f.	 Problemas com saneamento, energia ou infra-estrutura

g.	 Outros

h.	 Nenhuma das anteriores

66%

6% 7%
7%

7%

7%

- 0%
- 0%

0%

12.	 Aspectos referentes à moradia de uso urbano 

Tribunal SP e TRF3

Favela 25

Cortiço 1

Conjunto habitacional 13

Loteamento clandestino 16

Loteamento irregular 14

Zonas especiais de interesse social 0

Outro 10

Gráfico 59: Aspectos referentes à moradia de uso urbano

I.	 Favela

II.	 Cortiço

III.	Conjunto habitacional

IV.	Loteamento clandestino

V.	 Loteamento irregular

VI.	Zonas especiais de interesse social

VII.	Outro

32%13%
0%

18%

20% 16%
1%
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Tribunal PR e TRF4

Favela 0

Cortiço 0

Conjunto habitacional 3

Loteamento clandestino 2

Loteamento irregular 3

Zonas especiais de interesse social 0

Outro 6

Gráfico 60: Aspectos referentes à moradia de uso urbano

12 (u)I.	 Favela

12 (u) II.	 Cortiço

12 (u) III.	 Conjunto habitacional

12 (u) IV.	 Loteamento clandestino

12 (u) V.	 Loteamento irregular

12 (u) VI.	 Zonas especiais de 
interesse social

12 (u) VII.	 Outro

- 0%
- 0%

3; 21%

3; 21%

6; 44%

2; 14%

0; 0%

2.2.4	Conclusões preliminares

2.2.4.1	 Esclarecimentos sobre as decisões analisadas (TJ/SP e TRF3) como 
resultado da busca para conflitos fundiários na área rural

As mesmas palavras-chave foram usadas para o Tribunal de Justiça de São Paulo e 

para o Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Para o TRF 3 foram localizadas 6 decisões 

compatíveis com o mecanismo de busca utilizado, resultando em 5 acórdãos para a palavra 

“FUNAI” e 1 acórdão para a expressão “movimento sem terra”. As demais expressões não 

trouxeram resultados. Para o TJ/SP obtivemos os demais 36 resultados analisados. Os dados 

abaixo foram compilados conjuntamente de forma que se possa ter uma visão global sobre 

as decisões que envolvem todo o território do Estado de São Paulo, independentemente 

da competência.

2.2.4.2	 Conclusões 

Em linhas gerais, pode-se dizer que as decisões judiciais pesquisadas têm o seguinte 

perfil:
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TJ/SP e TRF3: URBANO - São ações possessórias (75%) em que os autores são 
principalmente pessoas físicas (38%), seguido pelo Ministério Público Estadual (16%). 
No pólo passivo estão, novamente, as pessoas físicas (64%), em maior proporção do que 
figuram no pólo ativo. Pedem reintegração de posse (53%) em imóvel privado (63%). Os 
litígios envolvendo imóveis públicos somam 37% (COHAB – 42%; Município – 38%; CDHU 
– 12%; Estado – 4%). Houve procedência, total ou parcial do pedido, em 71% dos casos 
com decisões baseadas em regularidade do título possessório ( 27%), esbulho possessório 
(20% ) e comprovação de posse anterior do imóvel ( 17% ), entretanto, não fica evidenciado 
o princípio fundante da decisão em 46% dos casos. Quando citados ou mencionados em 
contexto, referem-se a segurança patrimonial (18%), justiça social (13% ), moradia (10% ), 
função social da propriedade (9%) e dignidade da pessoa humana (3%), algumas decisões 
com mais de um princípio citado. Quando pesquisado sobre o uso de moradia nos imóveis 
em litígio,estes se situam essencialmente em favelas (32%), loteamento clandestino (20%) 
ou irregular (18%).Quanto a aspectos e características ambientais dos imóveis, em 89% 
das decisões não há referência. 

Sobre características possíveis de serem observadas nas decisões analisadas, 61% 
versaram sobre recursos de apelação e 39% sobre agravo. Não há um tempo padrão na 
demora do trâmite judicial entre seu início até a decisão do tribunal, em 2ª instância. 
Nas apelações, tais processos demoraram entre 1 ano até mais de 10 anos. Quanto aos 
agravos, 40% teve um transcurso inferior a 1 ano e 22% entre 1 e 3 anos. Em 94% dos 
casos não houve, ou não consta, tentativa de acordo amigável entre as partes, confirmado 
por não ter havido qualquer homologação de acordo, inclusive (0%). Considerando que 
o perfil médio de autores e réus é de pessoa física, não haveria impedimentos legais 
para que tal mecanismo fosse deflagrado. Se retomarmos a questão da ausência de 
manifestação de princípios jurídicos nas decisões judiciais analisadas, pode-se refletir 
sobre a dificuldade que o Poder Judiciário enfrenta r, em suas funções, a necessidade 
de suprir posturas político-sociais que possam embasar uma ação coerente dos 
poderes constituídos. Não podemos esquecer que os magistrados que ocupam os 
tribunais tiveram sua formação acadêmica e científica estruturada no direito romano, 
essencialmente privatístico, civilista. A inserção de novos princípios que revejam o 
enfoque do sistema jurídico positivado deve ser promovida e estimulada por todos os 
meios, de forma que estas autoridades possam ter segurança, no exercício de suas 
funções, que tal reenquadramento é cientificamente plausível. Ao manterem postura 
conservadora na escolha da doutrina que os fundamenta nos casos de conflitos coletivos 
fundiários, demonstram a dificuldade que o tema reveste quanto ao deslocamento do 
conhecimento adquirido em outras searas.

TJ/PR e TRF4: URBANO: Inicialmente, faz-se importante ressaltar o tipo do pedido 
formulado pelos autores, nesta amostragem, sendo que os principais pedidos formulados 
pelos autores de ações judiciais em conflitos urbanos, os principais pedidos foram 09 
de reintegração de posse (56%), 02 pedidos de manutenção de posse (13%), 03 ações 
indenizatórias (19%), sendo uma com indenização material e outra com indenização 
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financeira. Em 12 das 14 decisões pesquisadas houve a utilização do pedido de liminar. 

Quanto à natureza destes pedidos, 08 constaram de decisões de reintegração de posse 

(89%), sendo metade destes apreciados em 1ª instância.

Verificou-se que ao menos 43% dos processos (04 processos de cinco a dez anos e 

02 com mais de dez anos) duraram mais de cinco anos até uma decisão em segunda 

instância. Ainda, 02 processos em até um ano (14%) e 01 processo entre um a três 

anos (7%).

Desde a propositura da ação judicial até o conhecimento do pedido liminar, houve 

deferimento de 01 decisão em menos de uma semana (10%), 01 entre um a três 

meses (10%), 01 em mais de seis meses (10%), e na grande maioria das 07 decisões 

pesquisadas não consta esta informação (70%). Em relação à garantia do direito ao 

contraditório e à ampla defesa, de 04 decisões em 1ª instância, apenas 01 decisão foi 

deferida após oitiva do réu e ao menos 01 não obteve parecer anterior do Ministério 

Público ao deferimento.

Quando pesquisadas condições favoráveis à composição entre as partes do conflito 

fundiário, em apenas 03 decisões, dentre 14 analisadas, constou tentativa de composição 

amigável, sendo que em outras 08 decisões sequer constam informações sobre o modo 

de gestão e/ou solução amigável do conflito fundiário urbano.

Como fundamento para apreciação das medidas liminares houve alegação de agressão 

à posse do autor que motivou o pedido liminar em apenas 03 casos, ou 30% do universo 

pesquisado. Quando os quesitos analisados que se referem à fundamentação das decisões, 

a disparidade é grande, pois 09 decisões atendem o princípio da segurança patrimonial, ou 

64%, enquanto apenas 01 se fundamenta sobre o direito social da moradia. As decisões de 

segunda instância igualmente privilegiam a segurança patrimonial conforme constatado 

em 09 decisões pesquisadas (64% do total), enquanto apenas 01 decisão cita o direito à 

moradia como fundamento de sua decisão.

A função social da propriedade consagra como direito fundamental no art. 5º, inc. XXIII, 

da Constituição Federal, embora fundamental para análise tutela possessória e outras 

decorrentes dos conflitos fundiários sequer foi mencionada como fundamento de medida 

liminar nas ações urbanas.

2.2.5	Proposições

Estrutura do acórdão; necessidade de fazer referência a liminares, aspectos 

ambientais, litisconsórcio (ativo ou passivo) facultativo de pessoas físicas; princípios 

que fundamentam a decisão; bibliografia específica do mérito da ação e não apenas 

à doutrina processual.
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2.2.6	Resultados da Pesquisa sobre os Conflitos nas Áreas Rurais

1.	 Tipo de recurso - Rural

Tribunal SP e TRF3

Apelação 11

Agravo 30

Total 41

Gráfico 61: apelação x agravo rural

Apelação

Agravo

73%

27%

Tribunal PR e TRF4

Apelação e outros 38

Agravo 35

Total 73

Gráfico 62: Agravo x apelações e outros

Agravo

Apelações 
e outros

52%

48%

2.	 Tipos de Ação - Rural

Tribunal SP e TRF3

I. Possessória 11

II. Demarcatória 13

III. Declaratória 1

IV. Despejo 4

V. Usucapião coletivo 0

VI. Ação civil pública 3

VII. Concessão de uso especial para fins de moradia 0
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Gráfico 63: tipo de ação

I.	 Possessória

II.	 Demarcatória

III.	Declaratória

IV.	Despejo

V.	 Usucapião coletivo

VI.	Ação civil pública

VII.	Concessão de uso especial para fins de moradia

34%9% 0%0%

3%

13%

41%

Tribunal PR e TRF4

Possessória 52

Demarcatória 1

Declaratória 7

Despejo 0

Usucapião coletivo 0

Ação civil pública 3

Concessão de uso especial para fins de moradia 0

Gráfico 64: tipo de ação

I.	 Possessória

II.	 Demarcatória

III.	Declaratória

IV.	Despejo

V.	 Usucapião coletivo

VI.	Ação civil pública

VII.	Concessão de uso especial para fins de moradia
52; 82%

0; 0%

0; 0%

0; 0%

7; 11%
1; 2%

3; 5%

 

3.	 Autores – Rural

Tribunal SP e TRF3

I. M.P.E. 0

II. M.P.F. 0

III. Município 5

IV. Estado 11

V. União 0

VI. Defensoria Pública 0

VII. Sociedades Comerciais 6

VIII. Pessoas Físicas 11

IX Associações (com personalidade jurídica) 0

X. Movimentos sociais (sem personalidade jurídica) 0

XI. Outros 11
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Gráfico 65: autores

I.	 M. P. E.

II.	 M. P. F.

III.	 Município

IV.	 Estado

V.	 União

VI.	 Defensoria Pública

VII.	 Sociedades comerciais

VIII.	Pessoas físicas

IX.	 Associações (com personalidade jurídica)

X.	 Movimentos sociais (sem personalidade jurídica)

XI.	 Outros

11%

14%

25%

- 0%

0%

0%

0%

0%

- 0%
25%

25%

Tribunal PR e TRF4

M.P.E. 0

M.P.F 3

Município 2

Estado 0

União 4

Defensoria Pública 0

Sociedades Comerciais 7

Pessoas Físicas 45

Associações (com personalidade jurídica) 1

Movimentos sociais (sem personalidade jurídica) 1

Outros 11

Gráfico 66: autores

3.I.	 M. P. E.

3. II.	 M. P. F.

3. III.	 Município

3. IV.	 Estado

3. V.	 União

3. VI.	 Defensoria Pública

3. VII.	 Sociedades comerciais

3. VIII.	Pessoas físicas

3. IX.	 Associações (com personalidade jurídica)

3. X.	 Movimentos sociais (sem personalidade jurídica)

3. XI.	 Outros

61%

0%
0%

0%

4% 5%
10%

3%
1%

1%

15%
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4.	 Réus – Rural

Tribunal SP e TRF3

I. Município 0

II. Estado 0

III. União 0

IV Sociedades Comerciais 2

V. Pessoas Físicas 11

VI. Associações 0

VII. Movimentos sociais 10

VIII. Outros 1

Gráfico 67: réus

I.	 Município

II.	 Estado

III.	 União

IV.	 Sociedades comerciais

V.	 Pessoas físicas

VI.	 Associações

VII.	 Movimentos sociais

VIII.	Outros

8%

42%

46%
0%

0%

4%

Tribunal PR e TRF4

Município 1

Estado 0

União 12

Sociedades Comerciais 4

Pessoas Físicas 38

Associações 1

Movimentos sociais 12

Outros 31

Gráfico 68: réus

4.I.	 Município

4. II.	 Estado

4. III.	 União

4. IV.	 Sociedades comerciais

4. V.	 Pessoas físicas

4. VI.	 Associações

4. VII.	 Movimentos sociais

4. VIII.	Outros

12%
31%

12% 1%

1%

39%

4%

0%
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5.	 Pedido principal - Rural

Tribunal SP e TRF3

I. Reintegração de posse 11

II. Manutenção de posse 3

III. Expulsão/retirada 7

IV. Declaração de posse 1

V. Declaração de propriedade 3

VI. Demarcatória 11

*.a. Com indenização material 11

*.b. Com indenização financeira 1

Gráfico 69: pedido principal

I.	 Reintegração de posse

II.	 Manutenção de posse

III.	 Expulsão/retirada

IV.	 Declaração de posse

V.	 Declaração de propriedade

VI.	 Demarcatória

*.a.	Com indenização material

*.b.	Com indenização financeira

2%

2%

23%

23%

23%

15%

6%

6%

Gráfico 70: pedido principal cumulado com

0%

20%

80%

*.a.	 Com indenização material

*.b.	 Com indenização financeira

Tribunal PR e TRF4

Reintegração de posse 32

Manutenção de posse 21

Expulsão/retirada 2

Declaração de posse 0

Declaração de propriedade 6

Demarcatória 1

* Com indenização material 14

* Com indenização financeira 2
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Gráfico 71: pedido principal

5.I.	 Reintegração de posse

5. II.	 Manutenção de posse

5. III.	Expulsão/retirada

5. IV.	Declaração de posse

5. V.	 Declaração de propriedade

5. VI.	Demarcatória

2%10%
3%0%

34%

51%

Gráfico 72: pedido principal cumulado com

13%

88%

*.a.	 Com indenização material

*.b.	 Com indenização financeira

6.	 Houve o pedido liminar?

Tribunal SP e TRF3

Não 21

Sim 16

N/C 4

Sim, qual tipo?

Liminar 10

Tutela antecipada 6

Gráfico 73: houve pedido de liminar?

Não

Sim

N/C
39% 51%

10%

Gráfico 74: se sim, qual tipo de pedido?

38%

62%

Liminar

Tutela antecipada



74

Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

Tribunal PR e TRF4

Não 6

Sim 65

N/C 10

Sim, qual tipo?

Liminar 47

Tutela antecipada 18

Gráfico 75: houve pedido de liminar?

Não

Sim

Não consta

8%

80%

12%

Gráfico 76: se sim, qual tipo de pedido?

28%

72%

Liminar

Tutela antecipada

6.II.	Há alegação de agressão à posse?

Tribunal SP e TRF3

Não 11

Sim

Até um ano e um dia 1

Há mais de um ano e um dia 1

Não consta 11

Gráfico 77: Há alegação de agressão à posse?

Não

Sim

Até um ano e um dia

Há mais de um ano e um dia

Não consta4% 4% 0%

46% 46%
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Tribunal PR e TRF4

Não 10

Não consta 33

Sim 15

Até um ano e um dia 14

Há mais de um ano e um dia 1

Gráfico 78: Alegação de agressão à posse?

6.II.a.	 Não

6.II.b.1.	Até um ano e um dia

6.II.b.2.	Há mais de um ano e um dia

6.II.b.3.	Não consta
2%

17%

24%
57%

6.III.	Qual a natureza do pedido liminar?

Tribunal SP e TRF3

Manutenção da posse 5

Reintegração de posse 8

Paralisação da obra/atividade 0

Outros 3

Gráfico 79: natureza do pedido de liminar

6.II.a.	 Não

6.II.b.1.	Até um ano e um dia

6.II.b.2.	Há mais de um ano e um dia

6.II.b.3.	Não consta
2%

17%

24%
57%

Tribunal PR e TRF4

Manutenção da posse 9

Reintegração de posse 38

Paralisação da obra/atividade 0

Outros 13
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Gráfico 80: natureza do pedido de liminar

a.	 Manutenção da posse

b.	 Reintegração de posse

c.	 Paralisação da obra/atividade

d.	 Outros

13; 22%

0; 0%

38; 63%

9; 15%

6.IV.	Qual o momento da apreciação do pedido?

Tribunal SP e TRF3

1ª instância 5

2ª instância 12

Não consta 9

Gráfico 81: Qual o momento da apreciação do pedido?

6.IV.a. 1ª instância

6.IV.b. 2ª instância

6.IV.c. Não consta

39%

43%

18%

Tribunal PR e TRF4

1ª instância 39

2ª instância 14

Não consta 12

Gráfico 82: momento apreciação do pedido

6.IV.a. 1ª instância

6.IV.b. 2ª instância

6.IV.c. Não consta22%

60%

18%
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a)	 1ª instância

Tribunal SP e TRF3

Antes da oitiva do MP: 1

Antes da oitiva do réu: 0

Após a oitiva do MP: 3

Após a oitiva do réu: 1

Gráfico 83: em primeira instância?

a.1.	 Antes da oitiva do MP

a.2.	 Antes da oitiva do réu

a.3.	 Após a oitiva do MP

a.4.	 Após a oitiva do réu
60%

20%20%
0%

Tribunal PR e TRF4

Antes da oitiva do MP: 0

Antes da oitiva do réu: 26

Após a oitiva do MP: 0

Após a oitiva do réu: 13

Gráfico 84: apreciação em primeira instância

0; 0%

0; 0%
26; 67%

13; 33% a.1.	 Antes da oitiva do MP

a.2.	 Antes da oitiva do réu

a.3.	 Após a oitiva do MP

a.4.	 Após a oitiva do réu

b)	 2ª instância

Tribunal SP e TRF3

Antes da oitiva do MP 1

Antes da oitiva do réu 0

Após a oitiva do MP 2

Após a oitiva do réu 0
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Gráfico 85: em segunda instância?

a.1.	 Antes da oitiva do MP

a.2.	 Antes da oitiva do réu

a.3.	 Após a oitiva do MP

a.4.	 Após a oitiva do réu

0% 0%8%

92%

Tribunal PR e TRF4

Antes da oitiva do MP 0

Antes da oitiva do réu 7

Após a oitiva do MP 4

Após a oitiva do réu 3

Gráfico 86: apreciação segunda instância

b.1.	 Antes da oitiva do MP

b.2.	 Antes da oitiva do réu

b.3.	 Após a oitiva do MP

b.4.	 Após a oitiva do réu

3; 21%

4; 29%

7; 50%

0; 0%

6.V.	A função social da propriedade foi usada como fundamento para a concessão/
denegação da liminar/tutela antecipada?

Tribunal SP e TRF3

Não 0

Sim 0

Não consta 16

Gráfico 87: A função social da propriedade foi usada como 
fundamento para a concessão/negação da liminar?

Não

Sim

Não consta

100%

- 0%

- 0%
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Tribunal PR e TRF4

Não 29

Sim 5

Não consta 24

Gráfico 88: A função social da propriedade foi usada como 
fundamento para a concessão/denegação da liminar?

24; 41%

5; 9%

29; 50%
Não

Sim

Não consta

6.VI.	Em caso de deferimento da liminar qual foi o tempo de tramitação do processo 
a partir da data do ajuizamento da ação?

Tribunal SP e TRF3

Menos de uma semana 0

Menos de 30 dias 0

De um a três meses 0

De três a seis meses 0

Mais de seis meses 0

Não consta 13

Gráfico 89: Em caso de deferimento da liminar qual foi o tempo de 
tramitação do processo

a. Menos de uma semana

b. Menos de 30 dias

c. De um a três meses

d. De três a seis meses

e. Mais de seis meses

f. Não consta

100%

- 0%
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Tribunal PR e TRF4

Menos de uma semana 11

Menos de 30 dias 1

De um a três meses 6

De três a seis meses 1

Mais de seis meses 3

Não consta 36

Gráfico 90: tempo para deferimento da liminar

a.	Menos de uma semana

b.	Menos de 30 dias

c.	De um a três meses

d.	De três a seis meses

e.	Mais de seis meses

f.	 Não consta

36; 62%

11; 19%

1; 2%

6; 10%

1; 2%
3; 5%

7.	 Imóvel em Litígio Total de Público e Privado: abaixo discriminamos os valores 
dentro de cada seara.

Tribunal SP e TRF3

Público 13

Privado 21

Total de imóveis 34

Gráfico 91: imóvel em litígio

38%

62%

Imóveis Público

Imóveis Privados

Tribunal PR e TRF4

Público 30

Privado 51

Total de imóveis 81



81

Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

Gráfico 92: Imóveis em litígio (público x privado)

30; 37%

51; 63%

Total privado

Total público

7.I.	 Imóvel em Litígio – Privado

Tribunal SP e TRF3

7.I. Privado

7.I.a. Pessoa jurídica

a.1.Pessoa jurídica Nacional 1

a.2. Pessoa jurídica Estrangeira: 0

a.3. Não consta: 5

7.I.b. Pessoa física

b.1. Pessoa Física Nacional: 0

b.2. Pessoa Física Estrangeira 0

b.3. Não consta: 7

Gráfico 93: imóveis privados em litígio

a.1.	Pessoa jurídica Nacional

a.2.	Pessoa jurídica Estrangeira

a.3.	Não consta

b.1.	Pessoa Física Nacional

b.2.	Pessoa Física Estrangeira

b.3.	Não consta

0%

0%

8% 0%

38%
54%

Tribunal PR e TRF4

Pessoa jurídica 17

Pessoa física 34

Gráfico 94: imóvel privado em litígio

33%

67%

Pessoa jurídica

Pessoa física
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7.II.	Imóvel em Litígio – Público

Tribunal SP e TRF3

COHAPAR 0

CDHU 0

COHAB 0

Caixa Econômica Federal 0

União 5

Estado-membro 18

Município 2

Outro 3

Gráfico 95: imóveis públicos em litígio

7.II.a.	 COHAPAR

7.II.b.	 CDHU

7.II.c.	 COHAB

7.II.d.	 Caixa Econômica Federal

7.II.e.	 União

7.II.f.	 Estado-membro

7.II.g.	 Município

7.II.h.	 Outro

64%

11%
7%

18%0%

Tribunal PR e TRF4

COHAPAR 0

CDHU 0

COHAB 0

Caixa Econômica Federal 0

União 23

Estado-membro 0

Município 2

Outro 5

Gráfico 96: imóveis públicos

a.	COHAPAR

b.	CDHU

c.	COHAB

d.	Caixa Econômica Federal

e.	União

f.	 Estado-membro

g.	Município

5; 17%

23; 76%

0; 0%

0; 0%
2; 7%
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7.III.	Imóvel em Litígio Privado - Pessoa jurídica

Tribunal SP e TRF3

Nacional 1

Estrangeira: 0

Não consta: 4

Gráfico 97: imóvel pessoa jurídica em litígio

a.1.	Pessoa jurídica Nacional

a.2.	Pessoa jurídica Estrangeira

a.3.	Não consta

20%

80%

0%

Tribunal PR e TRF4

Nacional 10

Estrangeira: 3

Não consta: 4

Gráfico 98: imóveis pessoa jurídica

a.1. Nacional

a.2. Estrageira

a.3. Não consta

10; 58%
3; 18%

4; 24%

7.IV.	Imóvel em Litígio Privado - Pessoa física

Tribunal SP e TRF3

Nacional 1

Estrangeira: 0

Não consta: 7
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Gráfico 99: imóvel pessoa física em litígio

b.1.	Pessoa Física Nacional

b.2.	Pessoa Física Estrangeira

b.3.	Não consta

13%

87%

0%

Tribunal PR e TRF4

Nacional 26

Estrangeira: 0

Não consta: 8

Gráfico 100: imóveis pessoa física

b.1. Nacional

b.2. Estrageira

b.3. Não consta

26; 76%

0; 0%

8; 24%

8.	 Aspectos ambientais do imóvel em litígio 

Tribunal SP e TRF3

APA 0

Área de mananciais 0

Unidade de conservação 0

APP 1

Patrimônio cultural 0

Não consta 40
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Gráfico 101: aspectos ambientais do imóvel em litígio

98%

2%

0%0%

I.	 APA

II.	 Áreas de mananciais

III.	 Unidades de conservação

IV.	 AP

V.	 Patrimônio cultural

VI.	 Não consta

Tribunal PR e TRF4

APA 0

Área de mananciais 0

Unidade de conservação 3

APP 3

Patrimônio cultural 1

Não consta 66

Gráfico 102: aspectos ambientais do imóvel

0% 4% 4% 1%

91%

51%

I.	 APA

II.	 Áreas de mananciais

III.	 Unidades de conservação

IV.	 AP

V.	 Patrimônio cultural

VI.	 Não consta

9.	 Aspectos referentes ao resultado do julgamento 

9.I.	 Procedência ou não do pedido

Tribunal SP e TRF3

Procedência do pedido 27

Procedência parcial do pedido 3

Improcedência do pedido 11

Homologação de acordo 0

Outros 0
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Gráfico 103: resultado do julgamento

I.a.	Procedência do pedido

I.b.	Procedência parcial do pedido

I.c.	Improcedência do pedido

I.d.	Homologação de acordo

I.e.	Outros
66%

7%

27%

- 0%

- 0%

Tribunal PR e TRF4

Procedência do pedido 22

Procedência parcial do pedido 13

Improcedência do pedido 34

Homologação de acordo 0

Outros 4

Gráfico 104: resultado do julgamento

9.I.a. Procedência do pedido

9.I.b. Procedência parcial do pedido

9.I.c. Improcedência do pedido

9.I.d. Homologação de acordo

9.I.e. Outros

4; 5%

34; 47%

13; 18%

22; 30%0; 0%

9.II.	Quais os fundamentos utilizados para a sustentação da decisão judicial?

Tribunal SP e TRF3

Comprovação de posse anterior do imóvel 11

Comprovação de cumprimento da função social do imóvel 0

Comprovação do esbulho possessório 12

Regularidade do título de propriedade 3

Outros 25

Gráfico 105: fundamentos da decisão

a.	Comprovação de posse anterior do imóvel

b.	Comprovação de cumprimento da função social do imóvel

c.	Comprovação do esbulho possessório

d.	Regularidade do título de propriedade

e.	Outros

48%

24%
6%

22%

0%
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Tribunal PR e TRF4

Comprovação de posse anterior do imóvel 15

Comprovação de cumprimento da função social do imóvel 2

Comprovação do esbulho possessório 29

Regularidade do título de propriedade 11

Outros 41

Gráfico 106: fundamentos da decisão

a.	Comprovação de posse anterior do imóvel

b.	Comprovação de cumprimento da função 
social do imóvel

c.	Comprovação do esbulho possessório

d.	Regularidade do título de propriedade

e.	Outros

41; 42%

11; 11%

15; 15%

29; 30%

2; 2%

9.III.	Qual foi o prazo de duração contado da data do ajuizamento até a data da decisão 
judicial da segunda instância?

Tribunal SP e TRF3

Menos de um ano 6

De 1 a 3 anos 6

De 3 a 5 anos 4

De 5 a 10 anos 13

Mais de 10 anos 8

Gráfico 107: tempo de duração do processo

III.a.	Menos de um ano

III.b.	De 1 a 3 anos

III.c.	De 3 a 5 anos

III.d.	De 5 a 10 anos

III.e.	Mais de 10 anos

16%

16%

11%35%

22%

Tribunal PR e TRF4

Menos de um ano 19

De 1 a 3 anos 18

De 3 a 5 anos 17

De 5 a 10 anos 11

Mais de 10 anos 4

Não consta 4
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Gráfico 108: tempo médio de tramitação do processo

a.	Menos de um ano

b.	De 1 a 3 anos

c.	De 3 a 5 anos

d.	De 5 a 10 anos

e.	Mais de 10 anos

f.	 Não consta

4; 5% 4; 5%
19; 27%

18; 25%17; 23%

11; 15%

9.IV.	Quais princípios foram atendidos?

Tribunal SP e TRF3

IV.a. Moradia 0

IV.b. Segurança patrimonial 7

IV.c. Dignidade da pessoa humana 0

IV.d. Justiça social 1

IV.e. Função social da propriedade 1

IV.f. Outros 14

IV.g. Não ficou evidenciado 18

Gráfico 109: quais princípios foram atendidos

IV.a.	Moradia

IV.b.	Segurança patrimonial

IV.c.	Dignidade da pessoa humana

IV.d.	Justiça social

IV.e.	Função social da propriedade

IV.f.	 Outros

IV.g.	Não ficou evidenciado

45%

17%0% 0%

34%

2%
2%

Tribunal PR e TRF4

IV.a. Moradia 5

IV.b. Segurança patrimonial 39

IV.c. Dignidade da pessoa humana 6

IV.d. Justiça social 5

IV.e. Função social da propriedade 4

IV.f. Outros 6

IV.g. Não ficou evidenciado 24
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Gráfico 110: quais princípios foram atendidos

a.	 Moradia

b.	 Segurança patrimonial

c.	 Dignidade da pessoa humana

d.	 Justiça social

e.	 Função social da propriedade

f.	 Outros

g.	 Não ficou evidenciado

5; 6%

6; 7%5; 6%
4; 4%

6; 7%

24; 27%

39; 43%

10.	 Aspectos referentes ao modo de gestão/solução do conflito

10.I.	 Houve tentativa de solução amigável?

Tribunal SP e TRF3

I.a. Não 2

I.b. Sim 1

I.b. Não Consta 38

Gráfico 111: aspectos referentes à gestão do conflito: tentativa 
de solução amigável?

5% 2%

93%

I.a.	 Não

I.b.	 Sim

I.b.	 Não consta

Tribunal PR e TRF4

I.a. Não 30

I.b. Sim 8

I.b. Não Consta 35

Gráfico 112: houve tentativa de solução amigável?

a.	 Nacional

b.	 Estrageira

c.	 Não consta

8; 11%

30; 41%
35; 48%
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10.II.	Houve tentativa de desforço?

Tribunal SP e TRF3

II.a. Não 41

II.b.1. Sim: com sucesso 0

II.b.2. Sim: sem sucesso 0

Gráfico 113: houve tentativa de desforço?

II.a.	 Não

II.b.1.	Sim: com sucesso

II.b.2.	Sim: sem sucesso

100%

- 0%
- 0%

Tribunal PR e TRF4

II.a. Não 68

II.b.1. Sim: com sucesso 5

II.b.2. Sim: sem sucesso 0

Gráfico 114: tentativa de desforço imediato?

a.	 Não

b.1.	Sim: com sucesso

b.2.	Sim: sem sucesso

68; 93%

0; 0%5; 7%

10.III.	Houve manifestação judicial quanto ao desforço?

Tribunal SP e TRF3

III.a. Não 41

III.b.1. Sim: foi confirmado 0

III.b.2. Sim: não foi confirmado 0
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gráfico 115: houve manifestação judicial quanto ao desforço?

III.a.	 Não

III.b.1.	Sim: foi confirmado

III.b.2.	Sim: não foi confirmado

100%

- 0%
- 0%

Tribunal PR e TRF4

III.a. Não 67

III.b.1. Sim: foi confirmado 3

III.b.2. Sim: não foi confirmado 3

Gráfico 116: manifestação judicial quanto ao desforço

3; 4%3; 4%

67; 92%

III.a.	 Não

III.b.1.	Sim: foi confirmado

III.b.2.	Sim: não foi confirmado

11.	 Aspectos referentes à situação do imóvel rural

Tribunal SP e TRF3

a. Dívidas fiscais 0

b. Dívidas trabalhistas 1

c. Área devoluta 15

d.1. Abandono como fundamento do pedido confirmado 1

d.2. Abandono como fundamento do pedido não confirmado 1

e. Em desapropriação 2

f. Problemas com saneamento, energia ou infra-estrutura 2

g. Outros 8

h. Nenhuma das anteriores 11
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Gráfico 117: qual a situação do imóvel rural?

a.	 Dívidas fiscais

b.	 Dívidas trabalhistas

c.	 Área devoluta

d.1.	 Abandono como 
funcionamento do pedido 
confirmado

d.2.	 Abandono como fundamento 
do pedido não confirmado

e.	 Em desapropriação

f.	 Problemas com saneamento, 
energia ou infra-estrutura

g.	 Outros

h.	 Nenhuma das anteriores

0%
2%

2%
2%

37%

5% 5%20%

27%

Tribunal PR e TRF4

a. Dívidas fiscais 0

b. Dívidas trabalhistas 0

c. Área devoluta 0

d.1. Abandono como fundamento do pedido confirmado 0

d.2. Abandono como fundamento do pedido não confirmado 0

e. Em desapropriação 10

f. Problemas com saneamento, energia ou infra-estrutura 1

g. Outros 23

h. Nenhuma das anteriores 40

Gráfico 118: situação do imóvel rural?

a.	 Dívidas fiscais

b.	 Dívidas trabalhistas

c.	 Áreas devoluta

d.1.	 Abandono como fundamento 
do pedido confirmado

d.2.	 Abandono como fundamento 
do pedido não confirmado

e.	 Em desapropriação

40; 54%

23; 31%

10; 14%
1; 1%

0; 0%

12.	 Aspectos referentes ao conflito agrário	

12.I.	 Houve tentativa de audiência prévia? 
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Tribunal SP e TRF3

(r).I.a. Não 1

(r).I.b. Sim 0

(r).I.c. Não consta 37

Gráfico 119: tentativa de audiência prévia

97%

3%

0%
(r).I.a.	Não

(r).I.b.	Sim

(r).I.c.	Não consta

Tribunal PR e TRF4

(r).I.a. Não 23

(r).I.b. Sim 13

(r).I.c. Não consta 36

Gráfico 120: houve audiência de justificação prévia?

I.a.	Não

I.b.	Sim

I.c.	Não consta

23; 32%

13; 18%

36; 50%

12.II.	Órgãos notificados acerca da audiência 

Tribunal SP e TRF3

(r).II.a. Fundiários federais 0

(r).II.b. Fundiários estaduais 0

(r).II.c. Ambientais 0

(r).II.d. Trabalhistas 0

(r).II.e. Não consta 38
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Gráfico 121: Órgãos notificados acerca da audiência

(r).II.a.	Fundiários federais

(r).II.b.	Fundiários estaduais

(r).II.c.	Fundiários Ambientais

(r).II.d.	Trabalhistas

(r).II.e.	Não consta

100%

- 0%

- 0%
- 0%

- 0%

Tribunal PR e TRF4

(r).II.a. Fundiários federais 16

(r).II.b. Fundiários estaduais 3

(r).II.c. Ambientais 0

(r).II.d. Trabalhistas 0

(r).II.e. Não consta 53

Gráfico 122:	Órg ãos notificados acerca da audiência

I.a.	Fundiários federais

I.b.Fundiários estaduais

I.c.	Ambientais

I.d.	Trabalhistas

I.e.	Não consta

16; 22%

53; 74%

3; 4%

0; 0%
0; 0%

12.III.	Houve manifestação ou intervenção dos seguintes órgãos 

Tribunal SP e TRF3

(r).III.a. INCRA 3

(r).III.b. IBAMA 0

(r).III.c. FUNAI 0

(r).III.d. Outros 2

(r).III.e. Nenhum 33
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Gráfico 123:	houve manifestação ou intervenção dos seguintes 
órgãos

(r).III.a.	INCRA

(r).III.b.	IBAMA

(r).III.c.	FUNAI

(r).III.d.	Outros

(r).III.e.	Nenhum
87%

5%
8%

- 0%
- 0%
- 0%

Tribunal PR e TRF4

(r).III.a. INCRA 16

(r).III.b. IBAMA 1

(r).III.c. FUNAI 19

(r).III.d. Outros 5

(r).III.e. Nenhum 33

Gráfico 124:	houve  manifestação de alguns dos seguintes órgãos?

(r).III.a.	INCRA

(r).III.b.	IBAMA

(r).III.c.	FUNAI

(r).III.d.	Outros

(r).III.e.	Nenhum

33; 44%

5; 7%

16; 22%

19; 26%

1; 1%

12.IV.	Houve manifestação ou intervenção de órgão fundiário estadual?

Tribunal SP e TRF3

(r).IV.a. Não 38

(r).IV.b. Sim 0

Gráfico 125:	quanto a manifestação ou intervenção de órgão 
fundiário estadual

(r).IV.a.	Não

(r).IV.b.	Sim

100%

- 0%
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Tribunal PR e TRF4

(r).IV.a. Não 71

(r).IV.b. Sim 1

Gráfico 126: manifestação de algum órgão estadual?

IV.a. Não

IV.b. Sim

1%

99%

0%

2.2.7	Conclusões preliminares

TJ/SP e TRF3: Esclarecimentos sobre as decisões analisadas como resultado da busca 
para conflitos fundiários na área rural: as mesmas palavras-chave foram usadas para o 
Tribunal de Justiça de São Paulo e para o Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Para 
o TRF 3 foram localizadas 6 decisões compatíveis com o mecanismo de busca utilizado, 
resultando em 5 acórdãos para a palavra “FUNAI” e 1 acórdão para a expressão “movimento 
sem terra”. As demais expressões não trouxeram resultados. Para o TJ/SP obtivemos os 
demais 36 resultados analisados. Os dados abaixo foram compilados conjuntamente de 
forma que se possa ter uma visão global sobre as decisões que envolvem todo o território 
do Estado de São Paulo, independentemente da competência.

Em linhas gerais, pode-se dizer que as decisões judiciais pesquisadas têm o seguinte 
perfil:

RURAL: são ações demarcatórias (41 %) ou possessórias ( 34 %), com autores como 
pessoas de direito público (Estado 25%; Município 11%) e de direito privado (pessoas físicas 
25%; sociedades comerciais 14%). Já os réus são pessoas físicas (46%) ou movimentos 
sociais (42%). Os pedidos recaem, em igual proporção (23% cada) para a reintegração 
de posse e demarcatórias. O imóvel em litígio é público em 68% dos casos, tendo o 
Estado como proprietário principal. Em 70% dos casos houve procedência total ou parcial 
do pedido formulado, tendo como fundamento da decisão a comprovação de esbulho 
possessório em 29% das situações analisadas e a comprovação de posse anterior do 
imóvel em 24% das citações. As circunstâncias que envolvem os litígios em área rural 
diferenciam-se do ambiente urbano principalmente no que diz respeito à prevalência 
da propriedade pública no centro do conflito. Muitas vezes, envolvem o questionamento 
da área como devoluta (36% dos casos) trazendo, nesta definição, a possibilidade de se 
usucapir ou de ser garantida a regularidade fundiária de uma área ocupada há tempos. 
Há ações demarcatórias promovidas pelo próprio Estado, por exemplo, bem como ações 
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de reintegração improcedentes em razão da inércia do Estado no uso (afetação direta) 
de sua propriedade, tendo, como beneficiário deste resultado, um “possuidor de boa fé”. 
Com relação aos princípios jurídicos que fundamentam estas decisões, em 44% dos casos 
eles não ficaram evidenciados no acórdão proferido; em 17% das decisões, a segurança 
patrimonial foi suscitada como argumento estruturante. Se levarmos em consideração 
que em outros 17% dos casos o argumento utilizado foi a indisponibilidade do bem público, 
temos que, em sentido amplo, o domínio é o princípio fundamental nas decisões do tribunal 
para estes conflitos. O princípio da boa fé (em geral, do possuidor) aparece em 12% das 
decisões, desde que tenha as provas exigidas de sua posse. 

Nas 6 decisões do TRF 3, 4 delas têm exatamente a mesma estrutura: a FUNAI é autora 
de despejo contra particulares, obtendo procedência total do pedido. São situações em 
reservas indígenas, geradas por contratos vencidos ou nulos. Apenas uma ação a FUNAI 
é ré, em ação possessória em que particular requer manutenção de posse, mas que não 
teve procedência do pedido com fundamento na proteção de grupo étnico, não cabendo 
manutenção em área de demarcação. A 6ª decisão analisada refere-se a ação do INCRA 
contra o Movimento Sem Terra em que requer a manutenção de posse, com resultado 
positivo, alegando que “o direito ao assentamento não se faz por invasão”, mesmo referida 
área ser destinada a assentamentos.

Quanto à questão do reconhecimento da característica do litígio como uma situação 
coletiva, ainda há dificuldade para tanto. Quando o MST está envolvido (6 decisões) 
como réu, fica caracterizado “movimento social”. Entretanto, quando o litígio refere-se 
a assentamento rural+ posse, os réus são pessoas físicas, assim como nas questões de 
“áreas devolutas” ou “conflitos agrários”. Apenas em um processo há a referência a áreas 
de proteção ambiental, uma APP, em ação contra o MST.

Quanto a aspectos da demanda judicial, não há referência a acordos ou tentativa de 
homologação destes. 

Sobre a duração da demanda, 32% terminam entre 5 e 10 anos e 20% com mais de 10 
anos. Algumas situações particulares merecem destaque: nas ações contra o MST, aquelas 
acionadas por sociedades comerciais têm uma duração inferior a um ano. São casos de 
agravo. Entretanto, naquelas em que o Estado figura como autor, a duração da demanda 
chega a 10 anos, mesmo no caso de agravo. Destas demandas, 80% têm procedência total 
do pedido em geral fundamentado na segurança patrimonial (60%).

Todas as ações que envolvem assentamento rural, MST, invasão rural+posse, conflito 
agrário são possessórias e, dentre elas, 83% pedem a reintegração de posse e os autores 
são, igualmente, Poder Público e particular, pessoa física e jurídica. De todas, apenas em 
um caso houve a improcedência do pedido, um agravo em que o ITESP (Instituto de Terras 
de São Paulo) insiste em uma liminar de reintegração. No restante, houve procedência. Dos 
fundamentos da decisão, 76% indicam a comprovação do esbulho possessório, por vezes 
cumulado com outro fundamento (comprovação de título ou posse da propriedade).
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Em uma proposta de divisão de situações demandadas judicialmente, em outro agrupamento 
encontram-se os casos que envolvem terra devoluta (15 ações). Para este grupo, 85% são 
ações demarcatórias e com um caso apenas de reintegração de posse. O Estado é o autor 
em 85% das demandas e em 100% das situações, o réu é pessoa física. Houve a procedência 
total em 46% dos casos e em igual número para os pedidos improcedentes. Houve uma 
situação de procedência parcial. Para as decisões de improcedência, a fundamentação 
foi a comprovação de posse anterior do imóvel. A duração destas demandas é irregular 
levando de 1 a até mais de 10 anos (46%) para sua conclusão.

Conclusão: as questões fundiárias em áreas rurais, no Estado de São Paulo, que foram 
levadas aos tribunais nestas últimas duas décadas, agrupam-se nas demandas de proteção 
à propriedade, privada ou pública. Enquanto pública, recai sobre áreas indígenas ou sobre 
terras devolutas. Ocasionalmente o Município aparece questionando sua propriedade sobre 
certa área. Mesmo sobre áreas de domínio público, certas demandas são deflagradas 
por particulares, que ocupam tanto o pólo ativo, como o passivo. São casos de áreas 
cercadas, com pasto e plantação, por vezes durante décadas, em áreas devolutas e que 
são questionadas, na sua destinação, por movimentos sociais mas que, muitas vezes, são 
considerados isoladamente, como pessoas físicas. 

Enquanto o perfil destes processos é construído sobre base patrimonialista, com cautelas 
nos procedimentos, a destinação do uso da terra não aparece neste debate, por mais que, 
recorrentemente, seja este o fundamento do litígio. Ao tratar pontualmente cada caso, o 
Estado, como um todo, não é incitado a decidir pelos princípios que deverão embasar suas 
políticas públicas. A demora nos trâmites perpetua o mecanismo da geração de conflito 
para forçar a decisão política. Fica clara a necessidade de trazer conceitos atualizados e 
adequados às situações fundiárias contemporâneas, assim como definir a relação entre 
os princípios do direito à propriedade não só privada, mas também pública. 

A doutrina e algumas decisões judiciais têm iniciado este árduo debate acerca da função 
social da propriedade pública fazendo-se necessário avançar mais. Considerando que o 
Brasil é um país urbano desde a década de 60, é possível afirmar que as políticas públicas 
voltadas para a questão da moradia se situem nas áreas urbanas, donde se excluiria tal 
consideração das áreas rurais. Assim, fica a questão: para que servem as áreas rurais? Se 
pode-se pensar em diversas hipóteses, o desafio será entender, e definir, se entre estas 
hipótese há hierarquia. A partir deste ponto é que será possível encaminhar mecanismos 
pacificadores para as áreas rurais. Enquanto a dinâmica urbana pode ser dissecada em 
estruturas quase que modulares, o mesmo não acontece na área rural. Não é possível 
desconsiderar os séculos de história que nos trouxeram a esta realidade fundiária. Algumas 
questões devem ser respondidas o quanto antes:

O rural se contrapõe ao urbano? Há diferença entre rural e agrário? A definição ••
do regime jurídico do solo ainda será apenas e tão somente “urbano e rural”? 
Onde se enquadram as áreas com significativo valor ambiental? E as áreas 
indígenas?
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- a propriedade rural tem tamanho máximo? Se não tem, deve haver estrutura ••
institucional para garantir os latifúndios. Se tem, como se procederá o excedente? 
Quais os critérios que deverão ser utilizados, compatibilizados com o Texto 
Constitucional?

Identificação imediata de todas as áreas devolutas, trazendo, em paralelo, a ••
definição de sua dominialidade e sua destinação.

O acesso à terra significa exatamente o quê? Propriedade? Posse? O direito de ••
ficar? De ter? De trabalhar ?

2.2.8	Panorama sobre as ações judiciais no Tribunal de 
Justiça de São Paulo impetradas pelo Ministério Público 
Estadual referentes a conflito coletivo fundiário

2.2.8.1	 Análise quantitativa

Dos 27 agravos interpostos, dois foram pelo MP e das 52 ações judiciais, em 9 o MP 
aparece com Autor. Este será o universo trabalhado e descrito a seguir:

No pólo passivo, as pessoas físicas estão 9 em ações, seguido pelo Município (6), •	
Estado, associações e sociedades comerciais (3 cada um) e movimento social (sem 
personalidade jurídica), 1 vez. Na maior parte dos casos houve litisconsórcio passivo 
(9), sendo que 5 entre pessoas públicas e privadas e 4 apenas entre privadas. Apenas 
em 2 casos não houve litisconsórcio passivo. 

As ações civis públicas têm, como pedido principal, a reintegração de posse (6), a •	
expulsão ou retirada (4) e há uma declaração de propriedade. 

O imóvel em litígio é privado, tendo como proprietário pessoa física (8), e pessoa •	
jurídica (3). Uma ação judicial envolveu propriedade de pessoa física e jurídica. 
Quanto aos imóveis públicos, o Município aparece duas vezes, uma em conjunto 
com imóvel particular. 

Na maior parte dos casos, não há referências sobre aspectos ambientais do imóvel •	
(7). Quando detectados, referem-se às áreas de mananciais (3) e APP (1). 

Sobre aspectos de moradia, 4 casos ocorreram sobre área de favela e em todos os •	
casos detectou-se procedimentos de loteamento irregular ou clandestino. 

Sobre a situação geral do imóvel, em 3 havia problemas de saneamento, energia ou •	
infra-estrutura, 1 caso de imóvel abandonado, com pedido confirmado, que também 
possuía dívidas fiscais. No mais, não foram constatadas outras características. 
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Em 8 casos houve procedência do pedido formulado, sendo que em 5 a procedência •	
foi total em 5, parcial. Houve um caso de improcedência do pedido. 

Como princípio central atendido, a justiça social fica evidenciada em 4 casos e a •	
função social da propriedade, em 1. 

Os agravos foram decididos entre 1 a 3 anos após sua propositura. Nas apelações, •	
em 4 casos as decisões no Tribunal foram proferidas entre 5 a 10 anos após a 
propositura da ação, 2 casos entre 1 a 3 anos, 2 casos entre 3 a 5 anos e 1 caso 
após mais de 10 anos de seu início.

As ações que o Ministério Público teve como pedido principal a expulsão ou retirada •	
(dois casos) ocorreram em imóveis situados em área de mananciais, com obtenção de 
procedência total do pedido. São loteamentos clandestinos, um em imóvel pertencente 
à COHAB e outro, a particular,. Neste, foram réus pessoas físicas, sociedades 
comerciais e movimento social e a decisão de 2ª instância ocorreu entre 5 a 10 anos 
após a propositura da ação. No outro caso (COHAB), foram réus pessoas físicas e o 
Estado e a decisão ocorreu entre 1 a 3 anos.

Todas as ações envolveram loteamentos, clandestinos ou irregulares, e em 6 casos, •	
houve pedido de manutenção de posse.

Quanto aos agravos (2), o pedido foi expulsão ou retirada de favela, em área púbica •	
municipal, com problema de saneamento, energia ou/e infra-estrutura, tendo o 
Município como também réu. Um caso obteve procedência total e outro improcedência, 
levando até 3 anos para a decisão, a partir da data de seu ajuizamento.

Foram analisadas 7 decisões sobre regularização fundiária urbana na pesquisa. Em 
nenhum caso o Ministério Público participou da iniciativa. São processos mais céleres, com 
4 casos decididos em até 3 anos e 3 casos decididos entre 3 e 5 anos. Todos envolvidos, 
autores e réus, são pessoas físicas, havendo um caso de litisconsórcio passivo com o Estado 
por se tratar de área pública estadual. As outras áreas são privadas e formam loteamentos, 
irregulares ou clandestinos, em 6 casos. Houve uma ocorrência em área de favela. O pedido 
principal foi de manutenção de posse e declaração de propriedade (3 para cada um) e uma 
declaração de posse, havendo 4 ações possessórias e 3 usucapião coletivo. Deste total, 6 
obtiveram procedência, sendo 5 procedência total. O único pedido decidido como improcedente 
ocorreu face a questões formais, mas não de mérito. Houve a indicação do atendimento do 
princípio do direito à moradia (4) e à justiça social (1). A comprovação de posse anterior do 
imóvel fundamentou 4 decisões e o cumprimento da função social da propriedade,1. 

2.2.8.2	 Análise da atuação do Ministério Público Estadual 

A Constituição Federal (art. 129, III) atribui a proteção do patrimônio público e social, 
do meio ambiente e outros interesses difusos e coletivos como, por exemplo, o atentado 
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à ordem urbanística, explicitamente indicado na lei federal 10.257/01. Ao dispor sobre a 
proteção dos direitos assegurados na Constituição Federal como fim último, o Ministério 
Público deve, por disposição constitucional, equacionar quais são as medidas necessárias 
para garanti-los. Não cabe a defesa da lei quando esta tem nutrido um sentido tecnicista e 
díspare ao seu contexto criador. Ao prever, para o Ministério Público, a competência para 
promover medidas necessárias para a garantia dos direitos assegurados constitucionalmente, 
o Texto Maior não lhe restringe a atuação ao Inquérito Civil ou a Ação Civil Pública. Tais 
instrumentos estão disponibilizados para seu uso ótimo, o que não significa dizer que 
outras possibilidades lhes estejam restritas.

Tal interpretação é verossímil face ao próprio Texto Constitucional que não pode, por sua 
riqueza e complexidade de valores, ter-lhe garantida sua eficácia com parcos mecanismos 
judiciais. Isto não tem se mostrado suficiente, basta analisar a atuação do nobre órgão 
diante dos conflitos coletivos relativos à questão fundiária. 

Diferente em uma série de elementos, os conflitos coletivos fundiários urbanos e os 
rurais não encontram espaço na atuação do Ministério Público. Não está se querendo dizer 
que a questão fundiária não lhe é observada, entretanto, a dificuldade no delineamento dos 
elementos preponderantes extrapola sua atuação. Nas Ações Civis Públicas analisadas na 
pesquisa aqui referenciada, não há sequer o uso da expressão “conflito coletivo”. O tema 
deve ser enfrentado. Qual o dimensionamento que o Ministério Público outorga para a 
caracterização de um conflito? Ações materiais, como invasões, brigas, fechamento de 
vias públicas? Deve haver um confronto físico para que se sinta instado a agir? 

O poder fiscalizador atribuído ao Ministério Público deve ser parte de uma dinâmica 
mais estruturada de atuação do Estado que, ao verificar situações de desequilíbrio social, 
atuem como parceiros. Exemplificamos essa atuação conjunta em casos de invasão pela 
população de baixa renda em área particular, protegida ambientalmente em parte. Neste 
caso, há a afronta ao direito de propriedade, ao direito à moradia e ao direito do meio 
ambientalmente protegido. Assim tem sido analisado e confrontado, vencendo aquele que 
for mais ágil judicialmente (quanto ao tempo e à técnica). Segmentar os direitos nesta 
luta insana tem se mostrado ineficaz além de agravar os conflitos que se sucederão nos 
casos análogos. Assim, a próxima invasão será mais dramática e mais televisionada, a 
defesa do meio ambiente (onde, em geral, aparece a atuação do Ministério Público) será 
mais rigorosa, com multas mais pesadas indicando no pólo passivo as pessoas jurídicas 
de direito público, ao mínimo, por omissão, o direito de propriedade será assegurado com 
rigores documentais e alta capacitação técnica na defesa. 

A defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal inclui, como direito maior da 
sociedade, o bem de todos ( art. 3º, IV). Não parece haver qualquer espécie de exclusão de 
categoria social, econômica, laboral, etária neste princípio republicano. Tão pouco parece haver 
critério diferenciador quando o mesmo art. 3º, em seu inciso I, dispõe como fundamento de 
nosso Estado, a busca por uma sociedade solidária. Tais preceitos devem permear a atuação 
de todos aqueles que representam o Estado ou agem em seu nome, incluindo o MP.



102

Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

O Ministério Público está apto a assumir posição de destaque diante deste quadro social 
fundiário que se agiganta pelo país. Neste sentido, terá que rever sua postura de observador 
e fiscalizador do cumprimento de leis para passar a agente ativo e transformador diante dos 
conflitos coletivos fundiários. Seja pela desestabilidade social, pela ausência de políticas 
pública eficazes, pelo envolvimento de comunidades como parte, legitimidade não falta ao 
órgão para rever a etapa que deve deflagrar sua atuação. Não podem mais serem resolvidas 
estas questões pela simples busca de culpados e infratores. Há um espaço de mediação 
a ser preenchido, onde o promotor deverá deslocar-se ao local do conflito, conhecer a 
realidade existente naquela dinâmica específica e trabalhar como equalizador dos princípios 
constitucionais. Não há porque não dar este passo. A lei cumprida, isolada do sistema que 
a criou, deforma a realidade e gera conflitos. Ao passo que a lei, ao ser aplicada como 
prolongamento dos valores constitucionais e trazendo realidade ao sistema normativo, faz 
crer que é possível atingir o equilíbrio, o desenvolvimento e a solidariedade social.

2.2.9	Comparação com a legislação internacional 
sobre conflitos coletivos fundiários

Há uma compreensão, em nível internacional, que o direito de propriedade deve ser 
articulado com o direito à terra e o direito à moradia. A Corte Interamericana de Direito 
desenvolveu uma noção ampla do direito de propriedade, articulando-o com os outros 
dois direitos tendo considerado em casos denunciados à Corte a destruição das moradias 
populares de maneira arbitrária como uma forma de perda de propriedade. 

A primeira afirmação acima está em absoluta consonância com o direito pátrio, tendo o Estatuto 
da Cidade (lei federal 10.257/01) a previsão em seu art. 2º igual compreensão ao dispor:

I – a garantia do direito à cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, 
`amoradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;”.

Todo o sistema desenvolvido nessa lei possibilita que seus instrumentos sejam usados 
e aplicados realizando os três direitos: o direito do propriedade, de moradia e do acesso à 
terra. Entretanto, o que traz alguma reflexão diferenciada é associar o direito de moradia 
ao direito de propriedade, numa inoxoravel relação causal. Segundo tal entendimento, 
caracterizado o direito de moradia em um caso prático, nasceria, junto a esse reconhecimento, 
um direito de propriedade aqueles a que são atribuídos o primeiro direito. A questão, no 
cenário pátrio, é polêmica. Há uma estrutura normativa secular que garante o direito de 
propriedade mediante o reconhecimento de títulos e registros formais. 

Há uma tradição em atribuir o direito de propriedade aqueles que suprem suas condições 
formais de prova. Por outro lado, o direito daqueles que ocupam pacificamente certa área, 
por tempo determinado tem sido reconhecido por nossos tribunais e já encontra respaldo 
normativo, constitucional e infra-constitucional. De qualquer forma, há um longo caminho 



103

Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

a ser trilhado para ser possível negar a propriedade daquele que comprova ter seu título 
regularmente atribuído face a alguem que faz uso deste solo para fins de moradia. 

Neste sentido, é de suma importância considerar a relação entre propriedade e função 
social para que haja a exata compreensão da possível extensão da aplicação prática. 
No cenário pátrio, deverá ser firmada posição sólida no sentido de entender se o Texto 
Constitucional consusbstancia uma verdadeira propriedade-função ou se a função social 
compõe o direito de propriedade ao lado de outros elementos. Deste firmamento é que 
será possível avançar, ou não, no direito à moradia aqui descrito. 

Vale trazer o art. XXIII da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (1948) 
que valora a relação da propriedade com o uso que o proprietário faz dela: “ Toda pessoa 
tem direito à propriedade particular correspondente às necessidades essenciais de uma vida 
decente, e que contribua a manter a dignidade da pessoa e do lar”. Mais de duas décadas 
depois, a Convenção Americana de Direitos Humanos (1969) explicita o condicionamento do uso 
da propriedade oa interesse social juridicamente assegurado: “Art. 21- Toda pessoa tem direito 
ao uso e gozo de seus bens. A lei pode subordinar esse uso e gozo ao interesse social”. 

A retirada forçada da população que ocupa precariamente certa área é vista, portanto, 
como atentado à dignidade da pessoa humana. O acesso à terra é traduzido como o direito 
de ficar, com razoável segurança jurídica e material, em algum lugar possível de fazer 
a comunidade envolvida ser alavancada a um patamar de cidadania real por meio da 
estabilizacão de sua moradia27.

Para os casos onde a manutenção da posse não seja possível, deve ser garantida uma 
retirada digna da população, respeitando suas dificuldades de locomoção, de idade e gênero, 
além da insegurança gerada pela retirada. Não é mais tolerado, em ambiente internacional, 
retiradas forçadas28, truculentas, de populações que habitam áreas garantidas a outros 
quando estas tem na moradia, o uso central da posse precária.

Em quaisquer dos casos, seja na manutenção seja na remoção da posse da população 
que habita precariamente certa área, deverá ser garantido o devido processo legal de 
forma a equilibrar e oportunizar as partes envolvidas a fazerem suas provas e exporem 
seus motivos diante da autoridade judiciária. A garantia retro exposta já está albergada 
em Texto Constitucional pátrio, em seu art. 5º., LV porém longe ainda de conseguir os 
resultados possíveis para esta categoria de cidadãos. Alguns elementos já estão descritos 
nos tratados internacionais29, tais como: a) dispor de uma autêntica oportunidade processual 
para que se consultem as pessoas afetadas; b) dispor de um prazo suficiente e razoável 

27	 Comentário Geral n. 4 (1991) do CDESC estabelece a segurança da posse como um elemento central do direito 
humano à moradia adequada (Art. 8.)

28	 A expressão usada internacionalmente é “despejo forçado” para estas remoções abruptas e violentas.

29	 Declaração dos Direitos Humanos de 1948; Convenção Americana de Direitos Humanos (o Pacto San Jose da Costa 
Rica, de 1969); -O Comentário Geral n. 7 (1997) do Comitê DESC que reconheceu que todas as pessoas devem possuir certo 
grau de segurança da posse que garanta a proteção legal contra despejos forçados e outras ameaças. 
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de notificação a todas as pessoas afetadas com atenção à data prevista para o despejo; c) 
prazo razoável quando da informação relativa aos despejos previstos e, nesse caso, aos 
fins a que se destinam as terras ou moradias; d) contar com a presença de funcionários do 
governo ou seus representantes no despejo, especialmente quando este afete a grupos ou 
pessoas; e) identificação exata de todas as pessoas que efetuem o despejo; f) que o despejo 
não se produza quando haja mal tempo ou de noite, salvo quando as pessoas afetadas o 
permitam expressamente; g) que seja oferecido recursos jurídicos aos afetados.

A retirada forçada (despejo forçado) tem sido tratado, em nível internacional,como forma 
de tortura e maus tratos.O Brasil é signatário destes tratados e em 07/04/1997 aprovou a Lei 
nº 9. 455/97 que define tortura e maus tratos como crime, ou seja, tipo criminal autônomo 
e especifico. Muito embora a Constituição Federal de 1988 já tenha considerado essas 
violências como crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia, respondendo por 
elas todos aqueles que podiam evitá-la e não o fizeram (art.5º, XLIII, CF/88).

2.2.10	Considerações finais

Sob certo aspecto, a demanda judicial no conflito coletivo fundiário só existirá mediante 
o fracasso da atuação pública como um todo, quando o conflito de interesses, emergido 
da dinâmica social, não encontrar respaldo para sua pacificação por mecanismos menos 
traumáticos, dispendiosos, lentos e, muitas vezes ineficazes. 

Como exemplo, citamos o caso de município que parou de aprovar loteamentos 
regularmente estruturados pelo fato de promotor de justiça se posicionar contra qualquer 
aprovação face a precária oferta de água na localidade. Se por um lado a preocupação é 
válida e relevante, por outro, deixou de observar a dinâmica de distribuição de águas que 
está além da competência municipal além de obstacularizar o regular parcelamento de 
área em região adensada. 

O resultado foi a invasão da área pouco tempo depois, no que gerará um custo público, 
político, social e econômico muito maior do que se o posicionamento fosse mediador. O 
proprietário entrará com ação judicial, os invasores talvez também o façam e a Municipalidade 
arcará com o ônus desta realidade caótica. Esta dinâmica, que se repete país afora, salvo 
detalhes extras, deve ser interrompida pelas autoridades mediante a busca de alternativas 
no encaminhamento da questão fundiária.

Deve haver a busca por momentos que precedam à eclosão da ruptura social, em certo 
tempo e espaço. Esta busca deve ser incessante, abrangente e, para o Ministério Público, 
obrigatória. 

O solo urbano passa por transformações de uso que tem trazido ao debate a revisão da 
extensão do direito de propriedade e das prioridades das políticas públicas. É a realidade 
transformando o Direito. As questões coletivas devem ser delineadas diferentemente das 
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individuais quando a dignidade da pessoa humana está ameaçada. Entretanto, deve-se ponderar 
a sustentabilidade dos direitos eventualmente assegurados de forma que possa ser garantida 
sua manutenção, em equilíbrio, pelas gerações seguintes. Esta visão global deve ser incorporada 
por todos aqueles que tem por função agir na defesa da lei e em nome do Estado.

Há um total distanciamento entre os processos judiciais, suas decisões e as realidades 
que lhes são afetas. Foi possível detectar a ausência de terminologias técnicas com 
contornos conceituais claros para definir se o conflito fundiário refere-se, ou não, às questões 
coletivas. Também não fica claro, em momento algum, que a demanda judicial refere-se 
a um momento, ou permanência, de conflito e que natureza possui. A demanda judicial 
é construída pelas partes e suas competências técnicas e faz parecer que o magistrado 
não conduz de maneira clara a objetivos e parâmetros que podem ser extraídos do Texto 
Constitucional. Vale aqui perguntar: o magistrado deve possuir uma função que almeje 
princípios além dos instrumentais? É possível a orientação da integração de princípios 
balisadores de nosso Estado democrático de antemão à ação do magistrado?

Igualmente, o Ministério Público está apto a assumir posição de destaque diante 
deste quadro social fundiário que se agiganta pelo país. Neste sentido, terá que rever sua 
postura de observador e fiscalizador do cumprimento de leis para passar a agente ativo e 
transformador diante dos conflitos coletivos fundiários. Seja pela desestabilidade social, 
pela ausência de políticas pública eficazes, pelo envolvimento de comunidades como parte, 
legitimidade não falta ao órgão para rever a etapa que deve deflagrar sua atuação. Não 
podem mais serem resolvidas estas questões pela simples busca de culpados e infratores. 
Há um espaço de mediação a ser preenchido, onde o promotor e juiz deverão deslocar-se 
ao local do conflito, conhecer a realidade existente naquela dinâmica específica e trabalhar 
como equalizador dos princípios constitucionais. Não há porque não dar este passo. A lei 
cumprida, isolada do sistema que a criou, deforma a realidade e gera conflitos. Ao passo que 
a lei, ao ser aplicada como prolongamento dos valores constitucionais e trazendo realidade 
ao sistema normativo, faz crer que é possível atingir o equilíbrio, o desenvolvimento e a 
solidariedade social.

O conflito de interesses diante da posse e propriedade em áreas urbanas é situação 
crescente, devendo se agravar com o tempo. O planeta tornou-se urbano, as vidas se 
desenvolvem em áreas urbanas, as políticas públicas estão voltadas para áreas urbanas, 
os interesses econômicos idem. O solo é repartido em metros e instrumentos urbanísticos 
ficcionam sua disposição diferenciada em três partes (direito de superfície) em uma tentativa 
de um aproveitamento no limite físico das possibilidades de uso de uma propriedade 
imobiliária. As cidades se agigantam e ganham nomes que o Direito não acompanha, tais 
como megalópolis, cidades globais, macro-metrópolis, entre outras terminologias que 
procuram conceituar as dinâmicas contemporâneas destes contingentes populacionais 
disformes e quase ingovernáveis. É a realidade se sobrepondo ao Direito, desobediente e 
desorientada. Ao atuar, o operador do Direito percebe a enorme distância existente entre 
o aparato normativo disponível e os conflitos insurgentes. Fazendo o seu papel, o operador 
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força a entrada desta realidade em suas normas, em geral, sem muito sucesso. Exemplos 
não faltam: nos cadastramentos para atribuição de concessão de direito real de uso para 
fins de moradia, usucapião coletivo ou qualquer outro instrumento similar de regularização 
fundiária as dificuldades se iniciam com os dados pessoais, onde amasiado ganha status 
de estado civil. O Direito não prevê tal realidade, tal dinâmica, pois mesmo que houver 
decisões judiciais suficientes que disponham sobre o tratamento análogo entre amasiados 
e casados, poderá surgir uma terminologia diversa (juntado, por exemplo) que iniciará todo 
esse processo de reconhecimento de direitos novamente. O que se pretende dizer é que 
há uma realidade à margem do Direito, vivendo e crescendo, e que não é composta por 
bandidos e criminosos. Essa realidade, informal, atinge igualmente tanto direitos individuais 
quanto coletivos e difusos, nos mesmos moldes informais. Deve haver o reconhecimento 
que essa informalidade não é uma opção, e sim falta dela e, em parte, tem havido uma 
mudança de postura na legislação internacional e nacional, decisões judiciais arrojadas e 
interpretações que procuram aproximar o Direito desta parcela significativa da sociedade, 
e não o contrário, como tradicionalmente tem sido feito.

É necessário, portanto, introduzir conceitos novos ao repertório jurídico que possibilitarão 
contemplar adequadamente direitos que não têm sido assegurados. Exemplo disso é 
o despejo forçado. Outra consideração refere-se a mecanismos de reconhecimento de 
coletividade fundiária diante de situações de conflito, situação essa bastante diferente 
quando da deflagração de um usucapião coletivo regularmente proposto em seu próprio 
tempo. Por fim, fica a recomendação de uma sistematização de terminologias usadas nos 
diversos ramos do Direito para que possa haver uma consonância de valores. Antes de 
avançar na matéria, far-se-á necessário, uma revisão profunda na legislação vigente que 
já produz, em nosso país, um anacronismo de decisões perante situações análogas.

2.3	A Doutrina Jurídica referente aos conflitos 
coletivos de posse e propriedade urbana e rural

2.3.1	Do Entendimento sobre os Conceitos Jurídicos Inerentes 
aos Conflitos Coletivos sobre Posse e Propriedade

Da pesquisa doutrinária empreendida, pudemos extrair os seguintes conceitos jurídicos 
que estão intimamente ligados aos conflitos coletivos de posse e propriedade:

conflitos coletivos sobre posse e propriedade;•	

direito de propriedade e função social;•	

função social da propriedade urbana;•	

função social da propriedade rural;•	



107

Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

segurança/proteção a posse; •	

direito à moradia;•	

devido processo legal.•	

a)	 conceito de conflitos coletivos sobre posse e propriedade

Os autores pesquisados não tratam de definir o que sejam conflitos coletivos sobre posse 
e propriedade. Diante desta lacuna a definição que deve servir como referência é a prevista 
na proposta da política nacional de prevenção e mediação de conflitos fundiários urbanos 
discutida na 3ª Conferência Nacional das Cidades e aprovada pelo Conselho das Cidades 
nos seguintes termos: Caracterizam-se conflitos fundiários urbanos, a disputa coletiva 
pela posse ou propriedade de imóvel urbano,bem como o impacto por empreendimentos 
de grande porte envolvendo famílias de baixa renda que necessitem da proteção do Estado 
na garantia do direito humano à moradia e à cidade.

b)	 conceito de direito de propriedade e função social

Para Renan Lotufo a função social da propriedade, no direito positivo brasileiro, consiste 
no seu emprego efetivo, compatível com sua destinação econômico-social e socialmente 
adequado, conforme dispuser a lei. Mas também deverá ser afinada com a justiça social 
distributiva, que visa a assegurar a todos existência digna. A noção de função social não 
é externa ao direito de propriedade como hoje concebido, mas o preenche como uma de 
suas notas definidoras.

Celso Antonio Bandeira de Mello vai além, menciona que não basta ser observada a 
função social da propriedade como um bem que esteja cumprindo economicamente sua 
função, ou seja, a função social é vista como a utilização plena do bem. No entanto, aduz 
que não há uma preocupação com a justiça distributiva, ou seja, o cumprimento da função 
social não está vinculado a um projeto de uma sociedade mais justa e igualitária, que 
proporcione oportunidades a todos os cidadãos. 

Concordamos, nessa pesquisa, com o conceito de direito de propriedade, bem como 
sua função social, trazido por Teori Albino Zavascki, transcrito a seguir:

Para Teori Albino Zavascki, a posse não é simplesmente a exteriorização do direito de 
propriedade. O instituto da propriedade foi relativizado pelo princípio da função social da 
propriedade, do qual decorre um conjunto de limitações ao exercício daquele direito.

Por função social da propriedade deve-se entender o princípio que diz respeito à 
utilização dos bens e não à sua titularidade jurídica. Sua força normativa independe de 
quem detenha o título jurídico de proprietário. Os bens, as propriedades é que estão 
submetidas a uma destinação social e não o direito de propriedade em si mesmo. Por isso 
denomina o princípio de função social das propriedades, no plural porque entende que é 
principio ligado ao plano real e realiza-se mediante atos concretos de quem efetivamente 
tem a disponibilidade física dos bens, ou seja, do possuidor, assim considerado no mais 
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amplo sentido, seja ele titular do direito de propriedade ou não, seja ele detentor ou não 
de titulo jurídico a justificar sua posse.

Entende que a função social, então, é muito mais ligada à posse que a propriedade. A 
relação de pertinência entre posse e função social permeia-se na Constituição Federal e 
no novo código civil

A tutela da posse é instituto autônomo em relação ao direito de propriedade. posse e 
propriedade se complementam.

Afirma que os conflitos coletivos de posse tem sido resolvidos pela jurisprudência 
levando em consideração as peculiaridades de cada caso concreto. Relata que, no que se 
refere à esfera cível desses conflitos, tem-se privilegiado o direito de propriedade. É que 
diferentemente do que ocorre nas hipóteses de desapropriação indireta, ou nas de usucapião 
especial pro labore ou urbano (em que a tutela do possuidor ocorre quando a afetação 
do bem ao patrimônio público ou a sua destinação à moradia ou ao trabalho produtivo, já 
está plenamente consolidada, o que legitima o privilégio ao principio da função social), no 
caso das ocupações, a reação do proprietário ocorre imediatamente, de modo que não se 
pode afirmar a existência, naquele momento, de uma situação fática, por si só valiosa do 
ponto de vista social ou jurídico, em favor dos ocupantes, a ponto de permitir à limitação 
das faculdades decorrentes dos direitos de propriedade em benefício de outro principio 
constitucional. Registra, no entanto, a existência de corrente jurisprudencial minoritária 
que reconhece a legitimidade da permanência, ainda que provisória, dos ocupantes da área, 
em nome da garantia a bens fundamentais como mínimo social das pessoas carentes.

c) conceito de função social da propriedade urbana

Em geral, o que se observa é que os doutrinadores tem um pensamento uniforme 
sobre o conceito de função social da propriedade urbana, tais como Edésio Fernandes, 
Daniela Libório, Liana Portilho, Adilson Dallari, José Afonso da Silva, Lucia Valle Figueiredo. 
Conforme nos ensina, Eroulths Júnior a função social da propriedade é cumprida quando 
os proprietários de imóveis urbanos atenderem às exigências previstas no Plano Diretor, 
visando a assegurar e atender às necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, 
à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas. Deve também garantir 
condições dignas de vida urbana, e o bem-estar de seus habitantes, nos termos do artigo 
182 da CF, como assevera o professor Nelson Saule Júnior. O Plano Diretor tem atribuição 
constitucional para disciplinar sobre a função social. Ele define critérios para aplicar os 
instrumentos anteriormente estabelecidos no Estatuto da Cidade, tais como: outorga 
onerosa do direito de construir; operações urbanas consorciadas; direito de perempção; 
transferência do direito de construir; as ZEIS.

O professor José Afonso da Silva, assim como a professora Daniela Libório, menciona 
que o cumprimento da função social da propriedade urbana consiste no equilíbrio entre 
o interesse público e o privado, sendo que este se submete àquele.
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Nesse sentido, caso haja conflitos entre o direito de propriedade e o cumprimento de 
sua função social, deverão ser observados os interesses sociais e econômicos, conforme 
previsto na regulação das hipóteses de perda e aquisição da propriedade, de acordo com 
os ensinamentos de Fernanda Lousada Cardoso.

De outro lado, os doutrinadores pesquisados entendem também de forma uniforme 
que para que se cumpra a função social da cidade deve-se atuar no combate às causas 
da pobreza, promoção de medidas de proteção ao meio ambiente, garantindo o acesso de 
todos que vivem na cidade à moradia, aos equipamentos e serviços urbanos, transporte 
público, saneamento básico, educação, saúde, cultura, lazer, esporte. 

Enfim, conforme pensam uniformemente os doutrinadores pesquisados, para que a 
propriedade cumpra sua função social o Plano Diretor deve ter mecanismos que:

democratizem o uso, ocupação e posse do solo urbano;•	

promovam justa distribuição de ônus e encargos decorrentes de obras e serviços;•	

recuperem para a coletividade a valorização imobiliária decorrente da ação do •	
poder público;

gerem recursos para o atendimento da demanda de infra-estrutura e de serviços •	
públicos causada pelo adensamento em razão da verticalização e para implantações 
de infra-estrutura em áreas não servidas;

promovam o aproveitamento dos vazios urbanos ou terrenos subutilizados ou ociosos, •	
coibindo o uso especulativo da terra como reserva de valor.

O Plano Diretor deve adotar critérios para verificar se a propriedade urbana cumpre 
sua função social, cabendo a ele definir quais são essas atividades. 

d)	 conceito de função social da propriedade rural

Optamos por adotar o conceito de Carlos Frederico MARÉS sobre função social da terra. 

O autor sustenta que: a idéia da função social está ligada ao próprio conceito do direito. 
Quando a introdução da idéia no sistema jurídico não altera nem restringe o direito de 
propriedade, perde efetividade e passa a ser letra morta. Embora embeleze o discurso 
jurídico, a introdução ineficaz mantém a estrutura agrária íntegra, com suas necessárias 
injustiças, porque quando a propriedade não cumpre uma função social, é porque a terra 
que lhe é objeto não está cumprindo, e aqui reside a injustiça. Isto significa que a função 
social está no bem e não no direito ou no seu titular, porque uma terra cumpre a função 
social ainda que sobre ela não paire nenhum direito de propriedade ou esteja proibido 
qualquer uso direto, como, por exemplo, nas terras afetadas para a preservação ambiental: 
a função social é exatamente a preservação do meio ambiente.(pág. 91 e 92). 

e)	 conceito de segurança/proteção a posse
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Adotamos para esse efeito, a posição de Patricia Fortes Lopes Donzele, a seguir:

“A Constituição Federal Brasileira de 1988 ao elencar entre os direitos e garantias 
fundamentais o da função social da propriedade, alterou o conteúdo desta, que não pode 
ser mais entendida na acepção individualista do Código Civil Brasileiro. Disto decorrem 
conseqüências importantes relativas à proteção possessória, ficando claro que para que 
o proprietário receba esta tutela, deverá utilizar direta e efetiva da terra no sentido de 
imprimir-lhe a sua função social.

É indiscutível que o direito de propriedade garantido pelo artigo 5º, inciso 
XXII, da Constituição Federal Brasileira de 1988 está condicionado ao atendimento 
da sua função social por disposição do inciso XXIII deste mesmo artigo. 
Esta disposição constitucional revela que o direito à propriedade, tido por muito tempo 
como um direito subjetivo individual na concepção civilista, encontra-se transformado 
pelo aspecto condicionante do interesse social. Neste sentido dispõe o Estatuto da Terra 
(Lei n. º 4.504/64), quando prevê em seu artigo 2º, caput, que a oportunidade de acesso à 
propriedade da terra será assegurada a todos, ficando condicionada pela sua função social. 
Existe um dever fundamental advindo da função social da propriedade, que é o da apropriada 
utilização dos bens em proveito da coletividade.

A importância desse caráter social imprimido à propriedade reflete-se no dever do 
proprietário de dar à sua propriedade uma função específica. Não se trata porém de 
qualquer função, mas uma função de cunho social, que se destine ao interesse coletivo e 
não apenas ao interesse individual.

f)	 conceito direito à moradia

Adotamos o conceito de José Afonso da Silva, para quem o conceito de direito a moradia 
se coaduna com “o direito de não ser privado arbitrariamente de uma habitação e de 
conseguir uma e, por outro lado, também o direito de obter uma, o que exige medidas e 
prestações estatais” (1997, p. 342).

g)	 devido processo legal

Em nossa pesquisa partimos do pressuposto de que o princípio do devido processo legal, 
consagrado como garantia constitucional, no artigo 5o., inciso LIV, possui dois âmbitos de 
proteção: o material e o processual.

Nelson Nery Júnior ensina que “Genericamente, o princípio do ‘due process of law” 
caracteriza-se pelo trinômio vida-liberdade-propriedade, vale dizer, tem-se o direito de 
tutela daqueles bens da vida em seu sentido mais amplo e genérico. Tudo o que disser 
respeito à tutela da vida, liberdade ou propriedade está sob a proteção da ‘due process 
clause”. (Princípios do Processo Civil na Constituição Federal, p. 29/30)
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E prosseguindo adverte: “A cláusula due process of law não indica somente a tutela 
processual, como a primeira vista pode parecer ao intérprete menos avisado. Tem sentido 
genérico, como já vimos, e sua caracterização se dá de forma bipartida, pois há o substantive 
due process e o procedural due process, para indicar a incidência do princípio em seu 
aspecto substancial, vale dizer, atuando no que respeita ao direito material, e, de outro 
lado, a tutela daqueles direitos por meio do processo judicial ou administrativo.” (Princípios 
do Processo Civil na Constituição Federal,RT, 1995, p. 33).

Em nosso parecer bastaria a norma constitucional haver adotado o princípio do dues 
process of law para que daí decorressem todas as conseqüências processuais que 
garantiriam aos litigantes o direito a um processo e sentença justa. É por assim dizer o 
gênero do qual todos os demais princípios são espécies.(Princípios do Processo Civil na 
Constituição Federal, p. 27)

Na pesquisa, utilizamos, também, o conceito de Paulo Henrique dos Santos Lucon no 
sentido de que o devido processo legal substancial diz respeito à limitação ao exercício 
do poder e autoriza ao julgador questionar a razoabilidade de determinada lei e a justiça 
das decisões estatais, estabelecendo o controle material da constitucionalidade e da 
proporcionalidade.” 

2.3.2	Das Conclusões sobre a Doutrina Jurídica Inerente aos 
Conflitos Coletivos sobre Posse e Propriedade Urbana e Rural

Da pesquisa doutrinária levada a efeito, conclui-se que a doutrina majoritária passa 
ao largo do cerne da discussão sobre conflitos coletivos de posse e propriedade. Os 
doutrinadores se limitam a tecer considerações sobre conceitos jurídicos sobre posse 
e propriedade, atendo-se à letra da lei, sem relacionar tais conceitos com o princípio da 
função social da propriedade. Os que o fazem, na sua maioria, preferem partir em defesa 
do direito de propriedade em detrimento do princípio da função social das propriedades, 
no dizer de Teori Albino Zavascki30.

Da análise da doutrina tradicional, verifica-se que não há uma preocupação com 
a defesa daquele que fazem cumprir esse principio constitucional, com aquele que 
efetivamente faz a terra produzir. Na verdade, a função social da posse é deixada de lado 
pelos doutrinadores, fazendo letra morta do requisito constitucional que exige que se dê 
função social para a terra.

É curioso notar que os autores tradicionais, normalmente indicados nos cursos de 
graduação em direito, não fazem qualquer referência a função social da propriedade como 

30	 ZAVASCKI, Teori Albino. A tutela da posse na Constituição e no novo Código Civil. Revista Brasileira da Direito 
Constitucional, n. 5, p. 50-61, jan./jun. 2005.
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requisito para a proteção possessória, deixando claro que a formação dos futuros bacharéis 
não os capacitará para atuar na solução dos conflitos coletivos de posse e propriedade. 

Da mesma forma, verificamos que, em geral, nos acórdãos objeto da pesquisa jurisprudencial, 
a doutrina é pouco citada para fundamentar as soluções dadas para compor os conflitos 
coletivos de posse e propriedade. Quando isso ocorre, os entendimentos doutrinários 
utilizados passam a margem do cerne dos referidos conflitos. Usa-se a doutrina para 
fundamentar questões periféricas, em geral processuais, e não propriamente sobre posse 
e propriedade. Exemplo disso é que o autor mais citado nos acórdãos pesquisados é 
Theotônio Negrão e seu Código de Processo Civil Anotado, brilhante jurista, mas que, nessa 
obra, trata apenas de fazer indicações de acórdão que tratam dos pontos controvertidos, 
evitando emitir conceitos ou opinião a respeito dos assuntos tratados. 

Entretanto, não se pode olvidar da doutrina minoritária, entre eles Teori Albino Zavascki31 
e Fábio konder Comparato32 que em muito contribui com a relativização do direito de 
propriedade em decorrência da função social da posse. esse doutrinadores trazem 
fundamentos de peso, acima transcritos, que poderão fundamentar futuros projetos de 
lei visando alterar a legislação infraconstitucional a respeito dos conflitos coletivos de 
posse e propriedade.

Também nos parece mais adequada a construção doutrinária dos Professores José Afonso 
da Silva33 e Juvelino Strozacke34, onde o primeiro, sobre a função social da propriedade, 
sustenta que a norma que contém este princípio, é de aplicabilidade imediata e diz respeito 
à estrutura do direito à propriedade, não se confundindo com os sistemas de limitação da 
propriedade e Strozacke defensor da tese de que a posse juridicamente protegida deve 
ser aquela que cumpre a função social, de acordo com os mandamentos constitucionais 
e dos superiores interesses difusos da coletividade e dos interesses coletivos.

Entendemos, ainda, que o conceito de “devido processo legal”, em seu sentido material, 
poderá ser utilizado como embasamento dos projetos de lei que pretendem proteger os 
movimentos sociais, com relação aos conflitos fundiários, eis que esse princípio autoriza o 
órgão julgador a questionar a razoabilidade de leis e decisões judiciais e adotar o princípio da 
proporcionalidade quando se deparar com direitos igualmente relevantes e conflitantes como 
são o direito de propriedade e o direito daqueles que cumprem a função social da posse.

31	 Idem, ibidem.

32	 COMPARATO, Fábio Konder. Direitos e Deveres Fundamentais em Matéria de Direito de Propriedade. Revista do 
Centro de Estudos Judiciários, V 1, N.3, P. 97

33	 Cf.: SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. 

_________________. Aplicabilidade das Normas Constitucionais.

34	 Cf. STROZAKE, Juvelino José. A função social da propriedade rural sob a ótica dos direitos difusos e coletivos.
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Como defende Lara de Almeida35, citado nessa pesquisa doutrinária (vide tabela anexa) 
“verifica-se que cabe à proporcionalidade em sentido estrito o papel primordial de harmonizar 
princípios conflitantes, estabelecendo o grau de prevalência de um em detrimento do outro. 
Ela é a técnica a ser utilizada para dirimir quaisquer conflitos de interesses.”

No mesmo sentido, Teori Albino Zavascki afirma36 que “Fenômenos jurídicos autônomos, 
posse e propriedade convivem, de um modo geral, harmonicamente, em relação de mútua 
complementaridade, refletindo, cada um deles, princípios constitucionais não excludentes, 
mas, ao contrário, também complementares um do outro. Direito de propriedade e função 
social das propriedades são, com efeito, valores encartados na Constituição como direitos 
fundamentais (art. 5º, XXII e XXII) e como princípios da ordem econômica (art. 170, II e III), 
com força normativa de mesmo quilate e hierarquia. 

Vistos em sua configuração abstrata, representam mandamentos sem qualquer 
antinomia, a merecer, ambos, idêntica e plena observância. Entretanto, não há princípios 
constitucionais absolutos. E uma das manifestações mais comuns desta verdade fica 
patenteada nas situações em que, por circunstâncias de caso concreto, se mostra impossível 
dar atendimento pleno a dois princípios de mesma hierarquia. Nem sempre, por exemplo, 
o princípio da liberdade de informação pode ser atendido plenamente sem limitar o da 
privacidade, e vice-versa. Nem sempre o princípio da presunção da inocência pode conviver 
com o da segurança pública. Nem sempre o princípio da efetividade da jurisdição pode 
ser assegurado plenamente sem restrição ao da ampla defesa. Ora, nos casos em que, 
circunstancialmente, a realidade dos fatos acarretar fenômenos de colisão entre princípios 
da mesma hierarquia, outra alternativa não existe senão a de criar solução que resulte 
em concordância prática entre eles, o que somente será possível a partir de uma visão 
relativizadora dos princípios colidentes (...)

Para situações concretas dessa natureza, o legislador, como se verá, tem buscado soluções 
harmonizadoras, formulando regras de superação do impasse que, sem eliminar do mundo 
jurídico nenhum dos princípios colidentes, fazem prevalecer aquele que, segundo o critério de 
política legislativa, se evidencia preponderante em face do momento histórico e dos valores 
jurídicos e sociais envolvidos(...)Não há, para tais situações, solução que se possa considerar 
como predeterminada. Cabe ao juiz, mediante a devida ponderação do caso concreto, criar 
regra de solução que comprometa o mínimo possível os valores colidentes e faça prevalecer 
aquele que, nas circunstâncias, puder ser considerado objetivamente preponderante.“

Não se diga que não há previsão para a proteção possessória em detrimento do direito 
de propriedade porque, como salienta Teori Albino Zavascki37, “... nesses casos, em que 

35	 Lara de Almeida, Francisco Provázio. Abuso do direito de propriedade e função social da posse. A necessidade de 
rever a ponderação dos interesses constitucionais.” in http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=12251

36	 Zavascki, Teori Albino. A tutela da posse na Constituição e no novo Código Civil. Revista Brasileira da Direito 
Constitucional, n. 5, p. 50-61, jan./jun. 2005. Disponível em: http://bdjur.stj.gov.br/dspace/handle/2011/6723

37	 Idem ibidem.
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há falta ou insuficiência de regra legal de harmonização de princípios colidentes, cumpre 
ao juiz, ele próprio, criar a norma apta eliminar o conflito.” 

O entendimento de Teori Albino Zavascki38 também poderá ser utilizados como fundamento 
para os projetos de lei em defesa daqueles que cumprem a função social da posse, 
principalmente quando entende que “o princípio da função social diz respeito mais ao 
fenômeno possessório que ao direito de propriedade. Referida função “é mais evidente na 
posse e muito menos na propriedade”, observa a doutrina atenta, e daí falar-se em função 
social da posse. A relação de pertinência entre posse e função social permeia-se, como 
se verá, no atual regime da Constituição e está evidente também na orientação adotada 
no novo Código Civil. 

Nesse Código, conforme o testemunho qualificado do presidente da comissão que elaborou 
o Anteprojeto, Professor Miguel Reale39, “foi revisto e atualizado o antigo conceito de posse, 
em consonância com os fins sociais da propriedade”. “Resulta assim plenamente justificada 
a tutela jurídica da posse como instituto autônomo, a merecer, independentemente de sua 
relação com o direito de propriedade, um trato especial, apropriado à sua vocação natural 
de instrumento concretizador daquele importante princípio constitucional. 

A Constituição, embora não assegure, explicitamente, um genérico “direito à posse”, 
inegavelmente tutela a posse quando necessário para atingir finalidades específicas, entre as 
quais a da concretização do princípio da função social das propriedades. Das suas disposições 
normativas e dos seus princípios é que se deve extrair os marcos norteadores, fundantes e 
legitimadores: a) das normas infraconstitucionais que tutelam a posse, nomeadamente nos 
casos em que há comprometimento do direito de propriedade (como ocorre na usucapião e 
na denominada “desapropriação judicial”, do novo Código Civil); e b) das soluções pretorianas 
para outros conflitos entre posse e propriedade, de natureza cível e penal, para os quais não há 
regramento positivado, ou este se mostra inadequado ou insuficiente, quando então cumpre 
ao juiz, ele próprio, formular a solução harmonizadora, o que fará à luz daqueles mesmos 
princípios, ponderando-os adequadamente e fazendo prevalecer o que, nas circunstâncias 
do caso, melhor representar a concretização dos bens e valores constitucionais. 

No mesmo sentido, o entendimento de Comparato40, quando afirma:

“Quando a Constituição declara, como objetivos fundamentais do Estado brasileiro, de um 
lado, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, e, de outro lado, a promoção do 
desenvolvimento nacional, bem como a erradicação da pobreza e da marginalização, com a 
redução das desigualdades sociais e regionais (art. 3º), é óbvio que ela está determinando, 
implicitamente, a realização pelo Estado, em todos os níveis - federal, estadual e municipal 

38	 Idem ibidem.

39	 Citado por: Tartuce, Flávio. A função social da posse e da propriedade e o direito civil constitucional. Elaborado em 
11.2005 http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=7719

40	 Comparato, Fábio Konder. Direitos e deveres fundamentais em matéria de direito de propriedade. Revista do centro 
de estudos judiciários, v 1, n.3, p. 97
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- de uma política de distribuição eqüitativa das propriedades, sobretudo de imóveis 
rurais próprios à exploração agrícola e de imóveis urbanos adequados à construção de 
moradias. A não-realização dessa política pública representa, indubitavelmente, uma 
inconstitucionalidade por omissão” (...). “O descumprimento do dever social de proprietário 
significa uma lesão ao direito fundamental de acesso à propriedade, reconhecido doravante 
pelo sistema constitucional. 

Nessa hipótese, as garantias ligadas normalmente à propriedade, notadamente à da 
exclusão das pretensões possessórias de outrem, devem ser afastadas (...). Quem não cumpre 
a função social da propriedade perde as garantias, judiciais e extrajudiciais, de proteção da 
posse, inerentes à propriedade (Código Civil, art. 502) e as ações possessórias. A aplicação 
das normas do Código Civil e do Código de Processo Civil, nunca é demais repetir, há de 
ser feita à luz dos mandamentos constitucionais, e não de modo cego e mecânico, dos 
direitos fundamentais das 600 famílias acampadas em detrimento do direito puramente 
patrimonial de uma empresa. Propriedade: garantia de agasalho, casa e refúgio do cidadão”. 
Sem atenção às circunstâncias de cada caso, que podem envolver o descumprimento de 
deveres fundamentais”. Ora, transposta tal doutrina do plano do discurso ao plano real, “nada 
impede, por exemplo, que a Administração Pública, quando de uma desapropriação, ou o 
Poder Judiciário, no julgamento de uma ação possessória, reconheçam que o proprietário 
não cumpre o seu dever fundamental de dar ao imóvel uma destinação de interesse coletivo, 
e tirem desse fato as conseqüências que a razão jurídica impõe”

Não se deve esquecer que o juiz, ao resolver o conflito de interesses, notadamente, 
nos fundiários, envolvendo pessoas carentes, deve se pautar pela função social da própria 
jurisdição. De fato, como salienta Teori Albino Zavascki41 “o Judiciário não poderá se eximir 
da sua fatia de responsabilidade, que consiste, essencialmente, em prestar jurisdição 
mediante pronunciamentos que extraiam do sistema normativo soluções as mais adequadas 
possíveis à produção dos resultados previstos pelo constituinte. (...) A questão que se coloca, 
portanto, é a de saber que caminhos poderá trilhar o Judiciário para que o exercício de sua 
missão constitucional resulte em aprimoramento do grau de eficácia social das normas. 
Essa preocupação implica, por si só, uma tomada de posição: a do abandono das orientações 
segundo as quais a interpretação e a aplicação do Direito é simples operação mecânica, 
meramente silogistica, calcada unicamente em fórmulas e formas positivamente estabelecidas. 
Na verdade, os tempos atuais já não comportam juizes de costas para a realidade, pena 
de dar razão aos que acham que os juristas “pelas suas tresnoitadas teorias, conceitos e 
formulações, sejam olhados, pela generalidade dos demais seres humanos, como espécimes 
de uma fauna em vias de extinção e, por isso mesmo, cada dia menos decisiva no curso da 
vida social, enquanto juristas” (...) a busca de decisões judiciais que levem à eficácia social do 
Direito deve ser empreendida exaurindo-se os mecanismos oferecidos pelo próprio sistema 
jurídico do Estado de Direito Constitucional.”

41	 Ob. Cit.
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No que se refere ao tema da aplicabilidade e eficácia dos direitos e garantias fundamentais, 
a realidade social de um país de tão vastas riquezas e proporcional desigualdade e 
subdesenvolvimento econômico e social, impõe a conclusão deste grupo de pesquisadores 
de que os direitos e garantias fundamentais encartados em nossa Carta Magna são 
produtos de normas constitucionais auto-aplicáveis, de aplicabilidade imediata e devem 
ser gozar de plena eficácia, sob pena de se colocar em xeque a legitimidade do próprio 
Estado Democrático de Direito. 

Neste mister, não se pode olvidar que a aplicabilidade imediata não deve se restringir a 
direitos individuais fundamentais, mas também ao direito à moradia, direito social também 
caracterizado como direito humano de segunda dimensão/geração. Não se pode olvidar que 
garantir o direito à moradia é garantir a dignidade da pessoa humana, a ampla cidadania 
e os direitos individuais, já que sem um local apropriado para viver, o ser humano não é 
capaz de exercer tais direitos individuais.

Todavia, a despeito de tal defesa científica estar respaldada por importante setor da 
doutrina, ainda que minoritária, e se adequar, na opinião deste grupo, mais perfeitamente às 
demandas de nossa realidade social, o produto final deste trabalho enfrentará criticamente 
cada proposta legislativa que será entendida como meio de fortalecimento ou enfraquecimento 
das normas constitucionais, que mesmo entendidas como auto-aplicáveis, não têm 
gozado de plena eficácia, sendo legítimo todo e qualquer esforço legislativo, interpretativo/
jurisprudencial e social para garantir tal efetividade.

Neste mister, a seguir se apresentará a análise feita por este subgrupo de pesquisa 
doutrinária, a partir do cotejo do produto desta vertente da pesquisa nacional, com o 
trabalho apresentado no capítulo Proteção Judicial e Devido Processo Legal aos Despejos 
Forçados na Legislação Internacional de Direitos Humanos. Assim alguns excertos serão 
colacionados e destacados com o posterior comentário:

Conforme conclusão constante da pesquisa referente ao direito internacional, não é pacífico 
o entendimento da doutrina ou jurisprudência brasileira quanto a constitucionalidade e status 
dos tratados internacionais de direitos humanos ratificados antes da Emenda Constitucional 
n. 45/2004. A conclusão da pesquisa referente ao direito internacional foi o de que quanto à 
aplicação destes tratados, não deve prosperar a tese de que só terão aplicabilidade imediata 
após a aprovação pelo quorum estabelecido no §3º do artigo 5º da Constituição. Isso porque 
o §1º do artigo 5º estabelece que “as normas de direitos e garantias fundamentais têm 
aplicação imediata”, o que inclui tanto as normas expressas no texto constitucional quanto 
àquelas definidoras desses direitos e garantias decorrentes dos tratados internacionais. 
Assim, concluiu-se que os tratados internacionais de direitos humanos que se relacionam 
ao tema do presente estudo – conflitos fundiários – já ratificados e promulgados pelo Estado 
Brasileiro, possuem plena eficácia frente à Constituição Federal.

No que diz respeito a aplicação das normas internacionais dos tratados de direitos humanos 
a posição do Tribunal Federal está inconclusa e como é próprio daquela Corte, pode ainda 
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sofrer a influência de argumentos doutrinários, especialmente quando sustentados por 
importantes atores do mundo jurídico. Neste particular, é importante destacar que o voto 
paradigmático do Ministro Gilmar Mendes favorável à concepção do caráter supralegal e 
não constitucional dos Tratados, foi sucedido pelo voto também paradigmático do Ministro 
Celso de Mello, que teve a grandeza de alterar o seu posicionamento antes externado em 
julgados da mesma Corte42, alinhando-se à compreensão partilhada por esta equipe de 
pesquisa e de que o valor constitucional dos Tratados Internacionais se aplica àqueles 
que versam sobre Direitos Humanos, cuja eficácia é conferida de forma imediata (pela 
inteligência dos §1.º e § 2.º do Art 5.º da CF), não gerando uma atomização de nossa 
Constituição, mas sim criando um bloco de constitucionalidade capaz de fortalecer as 
garantias fundamentais conferidas aos indivíduos, que ainda gozariam do benefício da 
interpretação a si mais favorável em caso de conflito entre Tratado e Constituição.

Quanto ao conceito de conflitos fundiários, a pesquisa referente ao direito internacional 
verificou que o conceito de conflitos fundiários previsto pela legislação internacional de 
direitos humanos, ainda que não explicitamente referido ‘conflitos coletivos de posse e 
propriedade’, objeto central de análise desta pesquisa, refere-se a uma ampla gama de 
situações jurídicas incidentes em conflitos fundiários, disputados por meios judiciais ou 
arbitrários diversos, envolvendo indivíduos, grupos de indivíduos, comunidades e/ou povos. 
Muitas destas situações são análogas às que ensejam os ‘conflitos coletivos de posse e 
propriedade’ objeto de analise da presente pesquisa, quais sejam os resultantes de disputas 
pela posse ou pela propriedade da terra urbana ou rural, judicializados por meio de ações 
petitórias, possessórias, demarcatórias, etc. A legislação internacional adotou a expressão 
‘despejos forçados’ para designar todas as instâncias de ocorrência de deslocamentos 
forçados de pessoas ou grupos de seus locais de moradia. 

Os autores pesquisados não tratam de definir o que sejam conflitos coletivos sobre 
posse e propriedade e por isso definiu-se conforme a previsão constante da proposta da 
política nacional de prevenção e mediação de conflitos fundiários urbanos discutida na 3ª 
Conferência Nacional das Cidades e aprovada pelo Conselho das Cidades nos seguintes 
termos: Caracterizam-se conflitos fundiários urbanos, a disputa coletiva pela posse ou 
propriedade de imóvel urbano,bem como o impacto por empreendimentos de grande porte 
envolvendo famílias de baixa renda que necessitem da proteção do Estado na garantia do 
direito humano à moradia e à cidade.

No Brasil não há propriamente definição de despejos forçados eis que o termo 
despejo é definido em lei especificamente como ação para rescindir contratos de 
locação, em todas as suas matizes e obter a desocupação do imóvel, em virtude de tal 
rescisão contratual. Em consequência, a desocupação forçada causada por conflitos 
fundiários, em geral, não recebe tratamento doutrinário, legislativo ou jurisprudencial 
como despejo forçado.

42	 Cf.: ADI 1480-MC/DF e depois o voto no RE 466343
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Assim, deveria haver uma adaptação da lei, inclusive a nível constitucional, para definir 
despejos forçados, adaptando-os aos tratados internacionais assinados.

Conforme conclusão da pesquisa referente ao direito internacional, que adotamos, os 
Estados devem, portanto, revisar suas legislações e políticas de modo a assegurar que 
sejam compatíveis com as obrigações resultantes do direito humano à moradia e de ser 
protegido contra despejos, bem como reformar ou emendar quaisquer legislações ou 
políticas inconsistentes com os requerimentos da CDESC em relação aos despejos. 

A proteção contra os despejos forçados é uma das formas de prevenir o agravamento 
de conflitos de posse e propriedade resultantes da falta de acesso e segurança quanto 
aos direitos à terra e da falta de moradia adequada. 

A segurança da posse é condição considerada fundamental pelo CDES para assegurar 
proteção contra despejos forçados. 

A plena proteção contra despejos forçados deve ser assegurada pelos governos mediante 
a efetiva participação, consulta e negociação com as pessoas ou grupos afetados.

Sobre o assunto, deve-se definir função social da propriedade como um dever fundamental 
que é o da apropriada utilização dos bens em proveito da coletividade. A importância desse 
caráter social imprimido à propriedade reflete-se no dever do proprietário de dar à sua 
propriedade uma função específica. Não se trata porém de qualquer função, mas uma função 
de cunho social, que se destine ao interesse coletivo e não apenas ao interesse individual.

A pesquisa referente à doutrina internacional analisou a segurança da posse como 
a forma mais efetiva, justa e legalmente consistente de garantir a proteção de pessoas 
ou grupos contra os despejos forçados. A falha dos Estados em reconhecer e assegurar 
direitos legais a terra torna os pobres e os grupos vulneráveis mais propensos aos despejos 
forçados e aos conflitos fundiários. 

A adoção de uma abordagem de direitos humanos para a questão fundiária é fundamental 
para efetivar meios de resolver os problemas decorrentes da falta de acesso e segurança aos 
direitos concernentes a terra pelas comunidades que dela dependem para sobreviver. 

A pesquisa da doutrina internacional concluiu que a abordagem tradicional com relação 
aos direitos a terra prevalecente em muitos países em desenvolvimento tem sido focalizada 
sobre os direitos individuais de propriedade, assim como concluiu o subgrupo da pesquisa 
referente à doutrina nacional. 

Como conclusão tanto da pesquisa doutrinária nacional como da análise do direito 
internacional entendeu-se que a segurança da posse é uma das questões mais importantes 
no que diz respeito ao direito a terra, que é uma das questões centrais do direito humano 
à moradia. anos.

Dois componentes são fundamentais para garantir a segurança da posse: “a) razoável 
duração dos direitos apropriados para o uso ao qual a terra se destina e para necessidades 
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sociais daquele que demanda o uso da terra; b) efetiva proteção legal contra despejos ou 
contra a restrição arbitrária de direitos sobre a terra.

Quanto ao direito à moradia o subgrupo da pesquisa da doutrina nacional também 
entendeu que este é um direito humano de todos a um nível adequado de vida para si e para 
sua família, incluindo adequada alimentação, vestuário e moradia, e a contínua melhoria 
das condições de vida”. Direito a moradia é o direito de não ser privado arbitrariamente 
de uma habitação e de conseguir uma e, por outro lado, também o direito de obter uma, 
o que exige medidas e prestações estatais. As obrigações do Estados relativas a esse 
direito incluem o dever de adotar medidas para conferir segurança na posse, prevenir 
a discriminação e assegurar a igualdade no acesso, posse e uso da terra e da moradia; 
assegurar moradia e terra a custos acessíveis, etc. 

Quanto ao devido processo legal, a partir do estudo das normas internacionais de direitos 
humanos relacionadas à prevenção contra despejos forçados, é possível identificar o forte 
papel dado às garantias individuais à pessoa humana na proteção dos direitos humanos. 
A necessidade de um processo judicial isonômico, de leis que garantam o direito à defesa 
e ao contraditório, bem como aos recursos são apenas alguns exemplos de como a lei 
internacional recepciona o tema dos despejos forçados em seu ordenamento. Dentre essas 
garantias, estão as garantias legais e os mecanismos judiciais de prevenção e mediação 
de conflitos. Efetivamente, a legislação internacional não opta pela nomenclatura acima, 
porém, é possível identificar essa flagrante separação de momentos em que o legislador 
internacional além de estabelecer juridicamente o conceito na norma, tratou também de 
conferir algum tipo de exeqüibilidade a mesma quando criou mecanismos de cumprimento 
dessas mesmas normas.

O devido processo legal substancial diz respeito à limitação ao exercício do poder e autoriza 
ao julgador questionar a razoabilidade de determinada lei e a justiça das decisões estatais, 
estabelecendo o controle material da constitucionalidade e da proporcionalidade.

Para ser legal, o despejo deve ser conduzido com base em legislação compatível com 
as normas internacionais de direitos humanos. 

Quanto aos mecanismos judiciais, conclui-se no sentido de que esses são os instrumentos 
jurisdicionais disponíveis no direito internacional para a proteção de proteção e defesa 
contra despejos forçados. Obviamente que não adiantaria a existência de um arcabouço 
jurídico internacional que fundamente os direitos humanos sem que houvesse em paralelo 
um órgão prestador dessa jurisdição e que dissesse o direito.

As obrigações do Estado decorrentes das normas internacionais de direitos humanos, deveriam 
ser aplicadas no Brasil, para proteção e solução dos conflitos fundiários, tais como:

a)	 A adoção de medidas legislativas e administrativas para evitar que os projetos de 
desenvolvimento financiados por organismos internacionais, como o Banco Mundial, 
resultem no deslocamento em grande escala de seres humanos e proteger as 
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pessoas afetadas. As instituições financeiras, as organizações internacionais e as 
corporações transnacionais também devem respeitar os direitos humanos, incluindo 
a proibição de despejos forçados, nas suas respectivas esferas de influência; 

b)	 A realização de consultas com os indivíduos ou grupos afetados, previamente à 
ocorrência do despejo, para discutir as medidas a serem adotadas para solucionar 
os impactos negativos daí decorrentes, bem como as formas de compensação a 
serem adotadas;

c)	 A adoção de medidas para evitar ou ao menos minimizar o uso da força;

d)	 A proteção do direito à moradia e à segurança da posse, assim como a proteção contra 
despejos forçados devem ser garantidas sem qualquer tipo de discriminação baseada 
em raça, cor, sexo, idioma, religião ou crença, opinião política, nacionalidade, origem 
étnica ou social, idade, deficiência, propriedade, nascimento ou outro status.

e)	 Garantir o direito ao reassentamento, incluindo alternativas de moradia e/ou a 
terra de melhor ou igual qualidade, que atendam aos critérios de habitabilidade e 
acesso aos serviços essenciais básicos;

f)	 Adoção de medidas legislativas para estabelecer as circunstâncias excepcionais 
em que os despejos possam ser implementados, aplicáveis a todas as pessoas 
afetadas independentemente do título de moradia ou propriedade que possuam;

g)	 Adoção de medidas legislativas proibindo a execução de despejos que não estejam 
em conformidade com a legislação internacional de direitos humanos;

h)	 Adoção de medidas para conferir segurança legal da posse aos indivíduos ou grupos 
que atualmente carecem dessa proteção;

i)	 Priorização de estratégias de desenvolvimento que minimizem os deslocamentos, 
mediante a realização de estudos prévios de impactos resultantes de despejos, os 
quais devem também apontar alternativas para minimizar os danos. Estes estudos 
devem levar em consideração os diferentes impactos em mulheres, crianças, idosos 
e setores marginalizados da sociedade.

j)	 Garantia de acesso a efetivos e apropriados remédios legais, tais como audiências, 
assessoria jurídica, retorno, restituição, reassentamento, reabilitação e compensação, 
de acordo com os Princípios e Diretrizes Básicas para o Direito a Remédio e 
Reparação aplicáveis às Vitimas de Graves Violações de Leis Internacionais de 
Direitos Humanos ou Sérias Violações à Legislação Internacional Humanitária.

l)	 Provisão de justa compensação para qualquer perda de bens pessoais ou reais, 
incluindo direitos e rendas sobre propriedades. A compensação deve ser apropriada 
e proporcional aos danos e à gravidade da violação. Compensações em espécie não 
devem substituir a compensação real em forma de terra ou recursos territoriais. Nos 
casos em que a moradia ou a terra também provêem meios de subsistência, as perdas 
relacionadas a efetivação destes meios também devem ser compensadas;



121

Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

Finalmente, os Estados devem empreender esforços para alcançar medidas preventivas 
e negociadas de solução dos despejos, mediante consulta à população afetada, por meio do 
estabelecimento de instrumentos e mecanismos administrativos e judiciais de mediação 
de conflitos, conforme exposto no tópico referente à doutrina internacional. 

2.4	Proposições legislativas e de políticas 
públicas sobre os conflitos coletivos sobre 
a posse e a propriedade urbana e rural

2.4.1	Da Política Nacional de Prevenção e Mediação 
de Conflitos Fundiários Urbanos

A proposta da Política Nacional de Prevenção e Mediação de Conflitos Fundiários Urbanos, 
discutida na 3ª Conferência Nacional das Cidades e aprovada pelo Conselho das Cidades, 
contém um conjunto de diretrizes e medidas que devem servir de base para a proposição 
de medidas legislativas e institucionais para o tratamento dos conflitos fundiários.

A proposta da Política Nacional de Prevenção e Mediação de Conflitos Fundiários 
Urbanos gera a necessidade de lançar um novo olhar sobre os conflitos fundiários urbanos, 
principalmente no que diz respeito à solução dada aos conflitos que devem considerar a 
responsabilidade do Estado brasileiro na prevenção, mediação e encaminhamento de soluções 
aos conflitos fundiários de forma a evitar a violação de direitos nesse processo.

A Política Nacional de Prevenção e Mediação de Conflitos Fundiários Urbanos estabelece 
como diretrizes gerais:

a garantia do direito humano à moradia adequada é componente fundamental para •	
o cumprimento da função social da propriedade urbana e da cidade, bem como 
para o direito à cidade.

caracterizam conflitos fundiários urbanos, a disputa coletiva pela posse ou propriedade •	
de imóvel urbano, envolvendo famílias de baixa renda que demandarem a proteção 
do Estado na garantia do direito humano à moradia e à cidade.

Cumpre mencionar que a Política Nacional de Prevenção e Mediação de Conflitos Fundiários 
Urbanos estabelece um conceito de conflito fundiário urbano definido como “a disputa 
coletiva pela posse ou propriedade de imóvel urbano, envolvendo famílias de baixa renda que 
demandarem a proteção do Estado na garantia do direito humano à moradia e à cidade”.

Os princípios estabelecidos para a Política Nacional de Prevenção e Mediação de 
Conflitos Fundiários Urbanos demonstram a necessidade de respeito ao direito à moradia 
e ao cumprimento da função social da propriedade e aponta para a responsabilidade do 
Estado na estruturação e implementação de uma política de prevenção e mediação de 
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conflitos fundiários o que demonstra que, necessariamente, esses conflitos devem ser 
tratados e acompanhados pelos órgãos responsáveis pela execução da política urbana 
e agrária no sentido de evitar a violação de direitos humanos como o direito à moradia 
expresso no artigo 6° da Constituição Federal.

Entre os princípios da Política Nacional de Prevenção e Mediação de Conflitos Fundiários 
Urbanos se destacam:

o direito constitucional à moradia;•	

o cumprimento da função social da propriedade e da cidade;•	

a primazia da responsabilidade do Estado na estruturação e implementação da •	
política de prevenção e mediação de conflitos fundiários urbanos nas esferas federal, 
estadual e municipal;

soluções pacíficas e negociadas para situações de conflitos fundiários urbanos; •	

As ações estratégicas da Política Nacional de Prevenção e Mediação de Conflitos 
Fundiários Urbanos demonstram da mesma forma como os princípios a necessidade de 
aproximação dos órgãos responsáveis pela política urbana e agrária na mediação e prevenção 
dos conflitos, bem como estabelece diretriz específica para atuação do Ministério Público 
nas ações de reintegração de posse, além de estabelecer a necessidade de garantia de 
assessoria técnica e jurídica para população de baixa renda em situação de conflito.

Entre as ações estratégicas da Política Nacional de Prevenção e Mediação de Conflitos 
Fundiários Urbanos se destacam com relação ao objeto dessa pesquisa os seguintes: 

promover ações articuladas e coordenadas no âmbito dos três entes federativos, •	
na recepção e resolução de situações de conflitos urbanos mediante a promoção 
de políticas públicas;

mobilizar as Defensorias Públicas para prestar atendimento as comunidades •	
envolvidas em conflitos fundiários urbanos;

acionar o Ministério Público nas ações de reintegração de posse para a construção •	
de alternativas para o litígio;

buscar atender as situações de litígios através dos programas habitacionais e de •	
regularização fundiária;

garantir a assessoria técnica, em relação aos assuntos jurídicos e urbanísticos para •	
as famílias de baixa renda envolvidas em conflitos fundiários urbanos 

sugerir medidas para prevenir decisões liminares de despejo a favor do cumprimento •	
da função social da propriedade;

propugnar o aperfeiçoamento da legislação brasileira que favoreçam a prevenção •	
e mediação de conflitos fundiários urbanos;
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exigir a comprovação da regularidade jurídica e tributária do imóvel em litígio, antes •	
da concessão da liminar de reintegração de posse;

instituir a vistoria/inspeção judicial como procedimento obrigatório antes do •	
deferimento da liminar de reintegração de posse;

acionar os órgãos responsáveis pelas questões sociais nos casos de execução das •	
liminares de reintegração de posse, com antecedência necessária para que essas 
instituições possam acompanhar as ações.

Estas medidas institucionais devem ser adotadas na política nacional de prevenção e 
mediação aos conflitos fundiários como forma de atender também a recomendação 22 do 
Conselho Nacional de Justiça que versa sobre esta problemática. O CNJ recomenda aos 
Tribunais e às Varas que sejam priorizadas e monitoradas constantemente o andamento 
dos processos judiciais envolvendo conflitos fundiários; e sejam implementadas medidas 
concretas e efetivas objetivando o controle desses andamentos.

2.4.2	Análise comparativa dos componentes existentes 
nos Projetos de Lei que propõem alteração 
no Código de Processo Civil quanto às ações 
de manutenção e reintegração de posse 

Esta análise tem como objetivo realizar uma comparação entre os Projetos de Lei que 
tramitam hoje no Congresso Nacional com propostas de alterações no Código de Processo 
Civil referente às ações de manutenção e reintegração de posse.

Para tanto serão abordadas as diferentes propostas feitas para as mesmas questões nos 
seguintes temas que apresentaram diferenças relevantes entre as propostas: procedimento 
especial/ordinário; comprovação cumprimento da função social; audiência de justificação 
prévia; presença do juiz na área do conflito; presença, manifestação e legitimidade do 
Ministério Público; papel da Defensoria Pública.

a)	 Procedimento Especial/Ordinário

O único projeto de lei que estabelece a necessidade desde pronto de se tratar o conflito 
fundiário coletivo por meio de processo ordinário de reintegração de posse, não se não 
sendo possível a utilização do procedimento de rito especial previsto nos artigos 928 e 
seguintes do CPC é o PL n° 490/95, proposto pelo Deputado Domingos Dutra.

Tal projeto de lei afasta a possibilidade de concessão de liminar sem que o réu seja 
ouvido uma vez que equipara os conflitos coletivos pela posse da terra urbana ou rural 
a posse velha, por meio da proposta de alteração do artigo 924 do CPC que passaria a 
vigorar da seguinte forma:
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“(Art. 924) As ações possessórias ajuizadas dentro de um ano e dia da turbação, esbulho 
ou ameaça serão regidas pelo procedimento especial da seção seguinte, ressalvadas as 
ações intentadas após este prazo e as que envolvam litígios coletivos pela posse urbana 
ou rural, que serão disciplinados pelo procedimento ordinário, mantidas ambas seu 
caráter possessório.”

Em que pese a interessante determinação de equiparar as ações possessórias 
que envolvam conflitos fundiários urbanos a ações possessórias de posse velha 
determinando que nestes casos seja adotado procedimento ordinário, o que ao menos 
garantiria o cumprimento dos princípios do devido processo legal e do contraditório 
e ampla defesa.

Assim, entendemos que pela natureza da lide esta deve ter procedimento especial 
que possibilite que a lide seja de fato tratada como lide coletiva em que dependendo do 
procedimento adotado e das decisões tomadas pode significar a violação de direitos sociais 
e por em risco a integridade física dos envolvidos.

b)	 Comprovação cumprimento da função social

São dois os projetos de lei que tratam da necessidade de comprovação da função social 
entre os requisitos para concessão de liminar sem a oitiva do réu previstos no artigo 927 
do CPC: o PL n° 1958/99, do Deputado Adão Pretto e PL n° 7115/06, do Deputado João 
Alfredo. Ambos acrescentam um inciso V ao artigo 927 do CPC.

A diferença entre eles é que o 1958/99 não especifica em que casos deverá ser 
comprovada a função social, o que significa que tal regramento será válido para todos os 
casos, e 7115/06 determina que apenas será necessário o cumprimento da função social 
nas hipóteses em que envolvam conflito coletivo pela posse da terra rural.

Importante mencionar que o dispositivo constitucional que estabelece que a propriedade 
atenderá a uma função social não faz qualquer distinção entre a natureza do imóvel se 
urbano ou rural, dessa forma não há que se fazer qualquer distinção entre os conflitos 
coletivos sobre a posse da terra urbana ou rural no que diz respeito a necessidade de 
cumprimento da função social da propriedade.

Entendemos ser fundamental a utilização do princípio da função social da propriedade 
explicitamente como princípio orientador da decisão acerca do deferimento da liminar e até 
do julgamento do mérito da ação no sentido de dar concretude ao princípio constitucional 
nos casos que envolvam conflitos fundiários urbanos.

c)	 Audiência de justificação prévia ou de tentativa de conciliação

Dois projetos de lei (490/95 e 1958/99) e o Anteprojeto de Lei apresentado pela 

Secretaria de Assuntos Legislativos - SAL do Ministério da Justiça apresentam proposta 

de alteração do CPC com relação as ações de manutenção e reintegração de posse 
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incluindo a necessidade de realização de audiência de justificação prévia ou de tentativa 
de conciliação.

O que os diferencia é justamente o objetivo das audiências e as hipóteses em que 
necessariamente devem acontecer. 

Enquanto o Anteprojeto proposto pela SAL estabelece como objetivo da audiência 
a tentativa de conciliação, os Projetos de Lei propõem a realização de audiência de 
justificação prévia sendo que o 490/95, especifica tratar-se de audiência de justificação 
prévia da posse.

Com relação às hipóteses em que devem ocorrer a audiência a diferença entre as três 
propostas sendo mais acentuada entre os Projetos de Lei e o Anteprojeto. Enquanto o 
Projeto de Lei 490/95 determina a realização de audiência de justificação prévia da posse 
em todos os casos o Projeto de Lei 1958/99 determina que será realizada audiência de 
justificação prévia em caso de litígio coletivo pela posse do imóvel.

O Anteprojeto de Lei apresentado pela SAL, por sua vez, determina a realização de audiência 
de tentativa de conciliação apenas nos casos em que o juiz constatar “a potencialidade de 
conflito que coloque em risco a integridade física das partes envolvidas”.

Importante mencionar que no caso não se pretende apenas, com a obrigatoriedade 
de realização de audiência de justificação prévia ou de tentativa de conciliação, proteger 
a integridade física dos envolvidos no conflito, mas também proteger os envolvidos de 
possível violação ao direito à moradia e ao direito ao contraditório e ampla defesa. Vale 
lembrar ainda que em muitos casos, por não ser dada uma solução adequada de moradia 
para aqueles envolvidos no conflito, é após o cumprimento da liminar de reintegração que 
passam a ter sua integridade física ameaçada.

d)	 Presença do Juiz na área do conflito

São dois os Projetos de Lei (64/05 e 7115/06) que tratam da presença do Juiz na área do 
conflito além do Anteprojeto de Lei apresentado pela Secretaria de Assuntos Legislativos 
do Ministério da Justiça (SAL).

Da mesma forma como no caso da audiência de justificação ou conciliação há distinções 
entre os projetos de lei e o anteprojeto no que diz respeito às hipóteses em que o Juiz 
deverá necessariamente fazer-se presente na área.

Enquanto o PL 64/05 estabelece que o juiz deverá fazer-se presente na área do conflito 
quando as circunstâncias de fato demonstrem a possibilidade de conflito violento pela posse 
da terra, nos casos de esbulho ocorrido em imóvel rural, o PL 7115/06 e o Anteprojeto 
apresentado pela SAL não fazem diferenciação entre conflito pela posse da terra urbana 
ou rural, bem como estabelece a necessidade de o juiz dirigir-se a área do conflito em 
qualquer caso em que o conflito for coletivo.
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Importante mencionar a necessidade de se precisar melhor os termos “fazer-se presente” 

e “dirigir-se ao local”, pois pode haver questionamento se basta o juiz se dirigir ao local 

ou se esse deve necessariamente se fazer presente como autoridade.

Nosso entendimento é de que a presença do juiz na área do conflito deve ser realizada 

como um dos atos do processo, ou seja, o juiz deve necessariamente se fazer presente na 

área do conflito como autoridade.

e)	 Presença, manifestação e legitimidade do Ministério Público

Dois projetos de lei (2267/99 e 7115/05) e o anteprojeto apresentado pela SAL tratam 

da participação do Ministério Público nos processos que envolvam conflito coletivos, mas 

todos de formas totalmente distintas.

Enquanto o PL 2267/99 determina que o Ministério Público deverá, em procedimento 

próprio, tentar intermediar as partes, visando solução pacífica do impasse, quando se 

tratar de conflito coletivo pela posse urbana ou rural em que o juiz, verificando que o 

cumprimento da liminar pela força pública poderá colocar em risco a integridade física 

de pessoas, suspender o processo pelo prazo de 10 (dez) dias. Nesse caso o Ministério 

Público atuará como mediador de conflito fundiário que envolva interesse coletivo.

O PL 7115/06 prevê a manifestação do Ministério Público antes de proferida a decisão 

liminar nas hipóteses de conflito pela posse da terra rural e urbana. O PL determina 

ainda a oitiva dos órgãos fundiários federal, estadual e correlatos. Importante notar tal 

PL também tem a preocupação de envolver os órgãos fundiários como forma de trazer ao 

processo os órgãos responsáveis pela execução das políticas públicas.

O anteprojeto apresentado pela SAL determina a intervenção do Ministério Público, 

por meio da inclusão de inciso III ao artigo 82 do CPC, nas ações que envolvam litígios 

coletivos sobre imóveis rurais e urbanos e nas demais causas em que há interesse público 

evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte.

No nosso entendimento o Ministério Público deve necessariamente intervir no processo 

e se manifestar previamente à apreciação da liminar pelo juiz. No entanto, quanto ao papel 

atribuído ao Ministério Público de mediador do conflito nos termos apresentados pelo Projeto 

de Lei n° 2267/99, em que o processo é suspenso para tentativa de mediação por parte do 

MP, entendemos não ser a melhor forma de mediação por retirar a responsabilidade de 

mediação do juiz no âmbito da tramitação do processo como entendemos ser a melhor 

forma de realização da mediação.

f)	 Defensoria Pública

Quanto a atuação da Defensoria no processo a o Anteprojeto apresentado pela SAL e 

o Projeto de Lei n. 2267/99 tratam da questão.
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Ambas as propostas determinam a necessidade de defesa dos réus pela Defensoria 
Pública ou por defensor dativo na impossibilidade de citação dos mesmos.

Entendemos que a presença da Defensoria Pública ou de Defensor dativo quando não 
houver defensoria deve ocorrer nos casos em que os réus não têm condições de constituir 
advogado próprio. O projeto de lei de alteração do CPC com relação às ações possessórias 
não deve explicitamente prever a impossibilidade de citação dos réus considerando que 
estes estarão necessariamente em lugar conhecido por ocuparem imóvel objeto da lide. 

Nesse sentido entendemos que a alteração deve se dar no sentido de determinar 
a necessidade de empregar todos os meios necessários para a citação dos réus, para 
cumprimento dos princípios do devido processo legal e do contraditório e ampla defesa 
no âmbito das ações de reintegração e manutenção de posse.

2.4.3	Apontamentos sobre os projetos de lei que propõem 
alterações no Código de Processo Civil - Projetos 
de Lei n° 64/05, 7115/06, 490/1995, 1958/1999 e 
2.267/99, Anteprojeto de lei apresentado pela Secretaria 
de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça

É possível, considerando a análise transversal do tratamento das diferentes questões 
relacionadas nas diversas propostas de alteração do Código de Processo Civil com relação 
às ações de manutenção e reintegração de posse, traçar uma concepção de alteração do 
Código de Processo Civil com relação às ações de manutenção e reintegração de posse.

Tal concepção tem como fundamento uma análise de suas implicações com relação a 
ampliação da garantia do direito à moradia e à cidade, da implementação da reforma agrária, 
do cumprimento dos princípios constitucionais da função social da propriedade, do devido 
processo legal e do contraditório e ampla defesa, nos processos que envolvam conflito coletivos 
pela posse ou propriedade da terra urbana ou rural. Além de estar pautada pelas diretrizes e 
princípios da Política Nacional de Prevenção e Mediação de Conflitos Fundiários Urbanos.

Nesse sentido consideramos que as alterações devem estabelecer que para as ações 
de reintegração e manutenção de posse, que envolvam conflito coletivo, pela natureza da 
lide, deve ser criado procedimento especial. Tal procedimento deve ser criado no sentido 
de garantir que a lide seja de fato tratada como lide coletiva, bem como que seja garantido 
o cumprimento dos princípios do devido processo legal e do contraditório e ampla defesa, 
como forma de evitar a violação de direitos constitucionalmente garantidos.

Nesse sentido é fundamental que tal procedimento afaste a possibilidade de concessão de 
liminar em qualquer caso que envolva conflito coletivo, ou ao menos afaste a possibilidade 
de concessão de liminar sem a realização da oitiva do réu.
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O princípio da função social da propriedade deve servir explicitamente como princípio 
orientador da decisão acerca do deferimento da liminar e até do julgamento do mérito 
da ação no sentido de dar concretude ao princípio constitucional nos casos que envolvam 
conflitos fundiários urbanos.

A nossa compreensão é de que para a solução de conflitos fundiários deve ser utilizada 
audiência de mediação, esta com inúmeras vantagens sobre o mecanismo da conciliação, 
pois permite investigação mais ampla e profunda dos interesses e necessidades dos 
envolvidos, entre outras vantagens já arroladas.

Com relação à presença do juiz na área do conflito ou inspeção judicial entendemos 
que o texto que alterar o projeto de lei deve ser explícito no sentido de estabelecer que 
esta presença deve ser realizada como um dos atos do processo, ou seja, o juiz deve 
necessariamente se fazer presente na área do conflito como autoridade.

Outro ponto que aparece nos projetos de lei que propõem o aperfeiçoamento das 
regras que hoje vigoram no CPC acerca das ações de reintegração e manutenção de 
posse é o papel do Ministério Público. Consideramos que o Ministério Público deve 
em qualquer caso que envolva conflito coletivo, por suas funções constitucionais, se 
manifestar previamente à análise do pedido liminar, bem como deve intervir em todos 
os outros atos do processo.

A presença da Defensoria Pública ou de Defensor dativo quando não houver defensoria 
deve ocorrer em todos os casos em que os réus não tiverem condições de constituir 
advogado próprio. 

As alterações de forma alguma devem explicitamente prever a impossibilidade de 
citação dos réus considerando estarem necessariamente em lugar conhecido por ocuparem 
imóvel objeto da lide, assim, alteração deve se dar de forma a estabelecer a necessidade 
de empregar todos os meios necessários para a citação dos réus, como forma de garantia 
do cumprimento dos princípios do devido processo legal e do contraditório e ampla defesa 
no âmbito das ações de reintegração e manutenção de posse.

2.4.4	Apontamentos sobre as Propostas de Emenda 
Constitucional analisadas – PECs n° 246/08, 
43/99 e 6180/02 e 285/2009- Função Social 
assentamentos percentual de área e política urbana

As emendas constitucionais analisadas apontam para as seguintes questões sobre o 
tema da prevenção e mediação dos conflitos fundiários, sejam agrários ou urbanos. 

A PEC n° 246/08, pretende instituir os Tribunais e Juízes Agrários incluindo no artigo 
92 da CF, inciso VIII que trata dos Tribunais e Juízes Agrários, ou seja, levanta a questão 
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das varas especializadas, com competência para conciliar e julgar dissídios individuais e 
coletivos que tratem de demandas relativas à propriedade, posse e uso da terra, bem assim, 
as implicações e impactos ambientais decorrentes do parcelamento e uso do solo rural.

Nosso entendimento é de que tais tribunais devem ser criados tanto para questões agrárias 
como varas específicas para questões relacionadas ao direito à cidade e ordem urbanística, 
com competência para julgar casos que envolvam conflitos fundiários urbanos. 

Tais tribunais e varas especializadas devem ser criados vinculados às diretrizes e princípios 
expressos na Política Nacional de Prevenção e Mediação de Conflitos Fundiários Urbanos 
relacionados acima como, por exemplo, a diretriz da a garantia do direito humano à moradia 
adequada como componente fundamental para o cumprimento da função social da propriedade 
urbana e da cidade, bem como para o direito à cidade, e o princípio do o direito constitucional 
à moradia; do cumprimento da função social da propriedade e da cidade; e da primazia da 
responsabilidade do Estado na estruturação e implementação da política de prevenção e 
mediação de conflitos fundiários urbanos nas esferas federal, estadual e municipal.

A PEC n° 43/99 pretende inserir dois parágrafos ao art. 186 da Constituição Federal, que 
trata da função social da propriedade rural, com objetivo de determinar o arrendamento 
compulsório aos trabalhadores sem-terra de 10 (dez) por cento do imóvel ou conjunto de 
imóveis do mesmo dono, cuja área total seja superior a 5.000 hectares, como forma de 
ampliar o acesso à terra. Tal proposta guarda semelhança com proposta realizada em sede 
do Projeto de Lei 3057/00, que pretende estabelecer percentual de área para habitação de 
interesse social nos processos de parcelamento do solo urbano.

Consideramos o estabelecimento de mecanismos para ampliação do acesso à terra rural 
para realização da reforma agrária e da terra urbanizada para realização do direito à cidade 
são fundamentais para o cumprimento do princípio da prevenção dos conflitos fundiários.

No mesmo sentido a PEC nº 6180/2002 procura regulamentar em sede constitucional 
instrumento da política urbana do parcelamento edificação e utilização compulsórios, 
já regulamentado por lei infraconstitucional, o Estatuto da Cidade. Entendemos que a 
regulamentação do artigo 182, parágrafo 4°, da Constituição Federal proposta pela PEC, ao 
contrário da regulamentação feita no Estatuto da Cidade, ao procurar definir subutilização 
e não utilização estabelece regra específica quando deveria apenas tratar de regra geral 
pois tais definições devem ser tratadas pelos planos diretores municipais, uma vez que 
são conteúdo mínimo dos planos diretores conforme estabelece o Estatuto da Cidade.

A Emenda Constitucional 285 dispõe sobre a vinculação de 2% dos recursos orçamentários 
da União e de 1% dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios aos respectivos 
Fundos de Habitação de Interesse Social, para garantir recursos até que seja erradicado 
o déficit habitacional. A aprovação desta Emenda Constitucional é fundamental para a 
implementação da política nacional de habitação que poderá destinar recursos para a 
execução de programas habitacionais de interesse social como medida de prevenção para 
combater os conflitos fundiários urbanos e rurais.
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2.4.5	Apontamentos sobre os Projetos de Lei que 
propõem alterações no Código Civil analisados 
– Projetos de Lei n° 276/07 e 1089/07

Os projetos de lei que propõem alterações no Código de Processo Civil analisados em 
nosso entendimento trazem propostas que estabelecem barreiras para o a realização do 
cumprimento da função social da propriedade.

O PL n° 276/07 propõe alterações com relação ao conceito de possuidor e posse no 
sentido de valorização da posse indireta, bem como incluí no conceito possuidor aquele que 
tem poder fático de ingerência sócio-econômica, absoluto ou relativo, direto ou indireto, 
sobre determinado bem da vida, alterando redação anterior, aonde se relevava, para ter 
a condição de possuidor, o exercício pleno ou não da posse.

Nosso entendimento é de que a nova proposta dificulta a caracterização do posseiro 
de baixa renda, que habita o imóvel, porém talvez não possa comprovar esta ingerência 
à qual o legislador se refere. No nosso entendimento as alterações legislativas relativas 
ao conceito de posse e propriedade devem ser elaboradas no sentido de valorizar a posse 
direta sobre os bens imóveis como forma de criar possibilidade de reconhecimento do 
direito daquele que faz com que o imóvel cumpra sua função social.

Tanto o PL n° 276/07 como n° 1089/07 tratam de possíveis alterações no instituto do 
abandono disciplinado no Código Civil. Os dois projetos têm o mesmo objetivo de estabelecer 
regras que restrinja a aplicação do instituto do abandono no sentido uma vez que afastam 
a presunção do abandono de forma absoluta a deixar o proprietário de satisfazer os ônus 
fiscais. É claro que se deve abrir exceção nos casos em que os proprietários não satisfazem 
os ônus por impossibilidade financeira comprovada. 

O instituto do abandono é um importante instrumento para que os municípios possam 
realizar gestões no sentido de fazer cumprir a função social da propriedade urbana. 
Dessa forma, alterações legislativas propostas para este instituto devem ser no sentido 
de regulamentar sua aplicação de forma a agilizá-la e facilitá-la.

2.4.6	Apontamentos acerca de outros Projetos de Lei 
relacionados ao tema dos conflitos fundiários 
urbanos alisados - Projetos de Lei n° 1983/2007, 
7635/06, 1626/99, 4186/08 e 1451/99

Os projetos de lei analisados tratam de temas fundamentais quando se trata da 
possibilidade de prevenção e mediação dos conflitos fundiários urbanos e rurais: o papel 
do Ministério Público e os processos de desapropriação.
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O papel do Ministério Público no caso dos conflitos fundiários urbanos e rurais já foi 
analisado anteriormente quando da analise das propostas de alterações específicas do 
CPC com relação às ações de reintegração e manutenção de posse. Esses projetos, no 
entanto, apresentam novas propostas com relação ao papel do Ministério Público das quais 
se destacam como legitimado ativo nas ações de usucapião coletivo, o que faria com que 
atuasse diretamente na prevenção dos conflitos decorrentes de ações de reintegração de 
posse e nos processos de desapropriação para garantir exatamente aquilo que propõem 
os outros projetos de lei.

Os outros projetos de lei analisados tentam estabelecer regras para formação do valor 
das indenizações nos processos de desapropriação, trazendo a problemática dos altos 
precatórios que vem sendo pagos por determinação judicial pelos municípios.

Nesse sentido entendemos ser fundamental uma revisão das regras estabelecidas 
para desapropriação para que o preço pago seja justo, trazendo diferenciação clara nas 
indenizações pagas nos casos em que os imóveis não cumprem sua função social, não 
esquecendo de vista que aqueles imóveis considerados abandonados, que podem ser 
arrecadados como bens vagos.
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3.	 CONCLUSÕES E 
RECOMENDAÇÕES

Há, em nível global, um aumento do reconhecimento de que os despejos forçados 
constituem uma violação de direitos humanos. Governos e sociedade civil têm assumido o 
compromisso de prover a um numero cada vez maior de pessoas acesso a terra, à moradia 
adequada e à segurança na posse, por meio de compromissos assumidos internacionalmente, 
como as Metas do Milênio e a Agenda Habitat. Também há um consenso crescente de que a 
segurança da posse deve ser concebida e implementada em benefício da população pobre, 
e que medidas especiais visando o aumento de investimentos e recursos e a implementação 
de legislações e políticas são urgentes. 

Mediante a análise dos conflitos fundiários de posse e propriedade desde uma abordagem 
de direitos humanos, um dos objetivos desta pesquisa, foi possível identificar respostas 
para os questionamentos apontados no início deste relatório, os quais orientaram nossa 
investigação e resultaram nas seguintes conclusões:

Os conflitos fundiários são amplamente considerados pela legislação e jurisprudência •	
internacional de direitos humanos que foram ratificadas pelo Estado brasileiro, 
a qual lhe impõe obrigações para solucionar estes conflitos. Ao caracterizá-los, 
a legislação internacional ressalta a ampla gama de direitos humanos que são 
implicados quando os conflitos resultam em despejos forçados, e que estes impactos 
afetam desproporcionalmente a população pobre. Isso ocorre basicamente devido 
à falta de segurança jurídica sobre as terras ou moradias por eles ocupadas que, 
frente à pressão do mercado ou de projetos desenvolvidos pelo próprio Estado (obras 
públicas, regeneração urbana, barragens, etc.), que os torna vulneráveis a violações 
de direitos humanos. Aqui parece haver um paradoxo, já apontado por UN Habitat, o 
qual consiste no fato de que enquanto a legislação internacional provê firme e ampla 
base normativa de proteção contra despejos forçados e outras formas violentas de 
deslocamento, estes conflitos continuam a crescer em escala. 

Os conflitos fundiários, quando resultam em despejos forçados definidos nos termos •	
da legislação internacional de direitos humanos, constituem violações de direitos 
humanos que afetam sobretudo a população pobre. Para que os despejos não 
sejam considerados violações de direitos humanos, os Estados devem adotar uma 
série de medidas substantivas e processuais visando à proteção dos direitos dos 
grupos e/ou indivíduos afetados. Como exemplo das primeiras, tem-se a proteção 
dos direitos de posse, a provisão de terra e/ou moradia adequada como alternativa 
para os afetados pelos conflitos fundiários, a proteção contra abusos de direitos 
humanos cometidos por atores não-estatais, investimento de recursos e programas 
de reforma agrária, urbana e provisão de moradia, dentre outros. Como exemplo 
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de medidas processuais preventivas e protetivas têm-se: a garantia de remédios 
judiciais efetivos; a consulta prioritária e informada aos grupos afetados antes da 
execução dos despejos; realizar as diligências necessárias para apurar as violações 
de direitos resultantes de despejos e propor medidas para remediá-las, etc. De 
acordo com a legislação internacional de direitos humanos, o Estado Brasileiro é 
o principal responsável pela promoção destas medidas, para o que deverá alocar 
o máximo de recursos disponíveis para efetivar tais direitos. O Estado, por sua vez, 
é constituído do Poder Judiciário, dos governos federal, estaduais e municipais, e 
dos órgãos legislativos federais, estaduais e municipais. Todos estes níveis de poder 
estão, portanto, implicados no cumprimento das obrigações decorrentes dos tratados 
de direitos humanos ratificados pelo Brasil. Devem também responder por estas 
violações, casos estejam direta ou indiretamente implicados, os atores não-estatais, 
como as agências multilaterais de cooperação, as empresas transnacionais, as 
corporações e os indivíduos, incluindo proprietários privados de terras. 

Os despejos forçados devem ser resolvidos em benefício da população pobre, mediante •	
a adoção das medidas preventivas, protetivas e compensatórias definidas como 
obrigações do Estado frente aos instrumentos internacionais de direitos humanos. 
Prioridade deve ser dada à população pobre e aos grupos vulneráveis na solução dos 
conflitos fundiários, mediante a efetivação de seus direitos humanos para equalizar 
a distribuição e o exercício de poder na sociedade. Uma primeira medida a ser 
adotada pelo Estado é a proibição de despejos forçados, definindo seus parâmetros 
de legalidade em estrito acordo com os requerimentos da legislação internacional de 
direitos humanos. Definição legal das excepcionais circunstâncias em que os despejos 
forçados possam ser implementados, sustentadas em um sistema eficaz de proteção 
que garanta acesso à justiça, assistência e compensação aos afetados. 

As soluções para os conflitos fundiários não são universais, ainda que os instrumentos •	
internacionais de direitos humanos apontem os princípios e as obrigações a 
serem aplicados, pois as formas de provisão de segurança na posse dependem 
da realidade específica de cada localidade. A legislação internacional de direitos 
humanos aponta claramente que a proteção contra despejos forçados requer o 
fortalecimento da segurança da posse, que compreende não somente a garantia dos 
direitos de propriedade estabelecidos pelo estado de direito, mas também demais 
formas de exercícios de direitos sobre a terra e à moradia. Independentemente 
do tipo de sistema a ser adotado este deve, obrigatoriamente, prever um nível de 
proteção que assegure a satisfação das necessidades básicas e a proteção legal 
contra despejos.

Os conflitos fundiários de posse e propriedade, além de serem compreendidos desde •	
uma perspectiva jurídico-legal no plano do direito internacional, devem também ser 
considerados desde a perspectiva do humanitária do direito e da legislação criminal 
relativa à tortura e ao abuso de autoridade. 
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Muitos dos instrumentos internacionais de direitos humanos analisados ou mencionados 
na presente pesquisa contêm recomendações específicas para a ação dos Estados. 
Referimo-nos então a eles como guias que devem ser utilizados pelo governo brasileiro 
na elaboração de planos de ação relativos à prevenção de conflitos fundiários, proteção 
contra despejos forçados e realização dos direitos à terra e à moradia, contendo objetivos, 
metas e recursos, em benefício da população pobre e dos grupos vulneráveis afetados 
por estes conflitos. 

A partir destas conclusões, apresentamos algumas recomendações ao Estado 
brasileiro: 

1.	 Incorporar a legislação internacional de direitos humanos à legislação doméstica 
no que se refere à proteção dos direitos a terra e a segurança da posse, revogando 
legislação que permite despejos em desacordo com a legislação internacional de 
direitos humanos e que criminaliza os movimentos sociais e grupos envolvidos em 
ações de ocupação de terras. 

2.	 Regulamentar os casos e as circunstâncias excepcionais em que os despejos poderão 
ser efetivados, assegurando ampla defesa e o contraditório, acesso à justiça e a 
recursos judiciais e compensação adequada.

3.	 Garantir remédios efetivos e de aplicação imediata, tais como compensação 
e indenização em valor suficiente para adquirir moradia e terra em condições 
semelhantes à anterior. No caso de população já removida, estabelecer mecanismos 
judiciais prevendo a restituição de moradia e propriedade, inclusive nos casos em 
que a violação seja cometida pelo próprio Estado.

4.	 Adotar políticas públicas, programas e instrumentos que visem democratizar, 
financiar e subsidiar o acesso da população de baixa renda à terra e à moradia 
adequada, a serem elaboradas utilizando-se os princípios e normas previstos na 
legislação direitos humanos.

5.	 Aprovar uma moratória para todas as ações de despejo, reintegração de posse 
ou reivindicatórias de propriedade incidentes sobre imóveis públicos da União, de 
suas autarquias e órgãos da administração indireta, ocupados por população de 
baixa renda, até que seja revista/criada legislação adequada para regulamentar as 
formas de prevenção, proteção e compensação aos despejos forçados.

6.	 Criar e regulamentar mecanismo permanente de consulta à população, grupos ou 
comunidades ameaçadas de deslocamento, reassentamento e despejo, mesmo que 
em condições excepcionais, para obtenção de consentimento livre e informado.

7.	 Revisão/adequação de legislação e políticas para estabelecer provisões relativas ao 
adequado reassentamento e/ou compensação, nos casos previstos pela legislação 
internacional para a ocorrência de despejos ou deslocamentos forçados. Estabelecer 
critérios e processos claros relativos ao pagamento de compensação ou o reassentamento 



136

Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

adequados dos afetados que não disponham de recursos para obter uma moradia 
alternativa e/ou o acesso à terra produtiva, a ser garantido pelo Estado.

8.	 Revisar legislação penal que criminaliza organizações e movimentos sociais pelas 
ocupações de terras, considerando o estado de necessidade dos indivíduos ou 
grupos em relação ao uso da terra para a satisfação das necessidades vitais, como 
moradia e alimentação.

9.	 Respeitar, proteger e efetivar os direitos a terra e à moradia e adotar medidas 
preventivas sem discriminação e distinção a qualquer manifestação de raça, cor, 
sexo, língua, religião ou crença, opinião política, origem nacional, social ou étnica, 
status legal ou social, idade, deficiência e propriedade. 

10.	 Efetivar o cumprimento da função social da propriedade pública e privada, urbana 
e rural, mediante a destinação de imóveis ociosos a programas habitacionais de 
interesse social e reforma agrária; aplicação de instrumentos legais visando à justa 
distribuição dos custos e benefícios do processo de urbanização e a penalização 
da propriedade especulativa; retomada de imóveis invadidos irregularmente por 
população de alta renda com aplicação das penalidades e compensações cabíveis. 
Aplicar os dispositivos legais relativos ao abandono e ao abandono presumido 
previstos no Código Civil, revertendo as propriedades vazias e abandonadas para 
fins de reforma agrária e urbana.

11.	 Garantir a efetividade e a aplicação de instrumentos de permanência e segurança 
da posse previstos nos planos diretores municipais: instituição de zonas especiais 
de interesse social (assentamentos informais e precários, urbanos e rurais) e 
de zonas especiais de interesse cultural (comunidades tradicionais), titulação e 
reconhecimento das posses exercidas para fins de moradia e cultivo, tarifas sociais 
para serviços públicos, isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano e Imposto 
Territorial Rural, implantação de infra-estrutura básica.

12.	 Atualizar cadastros de terras e registros públicos relativos à propriedade imóvel 
visando à retomada de terras griladas ou apropriadas ilegalmente, destinando-as 
para fins de reforma urbana e agrária, e disponibilizar as informações cadastrais 
para órgãos e entidades públicas afetas à questão habitacional e fundiária. 

13.	 Revisar/adequar legislação propondo soluções para os conflito fundiários resultantes de 
sobreposição ou conflitos entre normas legais que visam a proteção de diferentes bens 
e interesses jurídicos, estabelecendo critérios para a ponderação equilibrada entre os 
bens jurídicos protegidos, visando assegurar o respeito ao princípio “pro hominem”.

Sobre as medidas que podem ser adotadas por órgãos e instituições essenciais as 
funções da justiça:

a)	 Adoção pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ de Resolução que oriente todos os 
Judiciários Estaduais e Federais a atentarem para o Comentário Geral nº 7 do Comitê 
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de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais –CDESC das Nações Unidas quando 
do cumprimento dos mandados de desocupação de imóveis rurais e urbanos.

b)	 Adoção pelo Conselho nacional de Justiça – CNJ de Resolução que oriente todos os 
Judiciários Estaduais e Federais, nos casos de ações judiciais com pedidos liminares 
de desocupação de imóvel urbano e rural e antes da apreciação de tais pedidos 
liminares, a: a) designar audiência de tentativa de conciliação, intimando os órgãos 
executivos estaduais, municipais e federais para comparecerem á solenidade, além 
das partes, ministério público e defensoria pública; b) inspecionar o imóvel objeto do 
litígio; c) requisitar às partes e aos órgãos competentes comprovação documental 
de cumprimento da função social da propriedade;

c)	 Criação conjuntamente com a Associação Nacional dos Defensores Públicos – 
ANADEP de política pública federal que garanta a existência de defensor público 
em todas as comarcas do país e instalação de Núcleos de Terras com defensores 
públicos especializados na questão fundiária.

d)	 Edição de norma administrativa interna em nível federal decretando que as respectivas 
procuradorias jurídicas procedam na suspensão temporária de todas as medidas 
administrativas e judiciais que redundem em desocupação de imóveis urbanos e 
rurais, bem como determinando o envio dos casos para os órgãos de regularização 
fundiária e inserção em programas de financiamento habitacional.

e)	 Constituição Promotorias de Assuntos Fundiários Urbanos e Rurais nos Ministérios 
Públicos Estaduais. 

Sobre as proposições legislativas em especial sobre as alterações do Código de Processo 
Civil com relação às ações de manutenção e reintegração de posse apresentamos as 
seguintes conclusões e recomendações:

a)	 As alterações processuais das ações de manutenção e reintegração de posse, 
para avançarem na concretude da garantia do direito à moradia e à cidade, da 
implementação da reforma agrária, do cumprimento dos princípios constitucionais 
da função social da propriedade, do devido processo legal e do contraditório e 
ampla defesa, devem se consolidar em uma proposta de mudança legislativa que 
contenha os seguintes elementos:

adoção de jurisdição e procedimento judicial especial para as ações que ••
versem sobre despejo, reintegração de posse, reivindicatória de propriedade 
e direitos reais de indivíduos e grupos desassistidos ou vulneráveis, de forma 
a assegurar a ampla defesa, o contraditório e a manifestação dos afetados. 
No caso de população atingida por barragens, adotar procedimento especial 
para as desapropriações, assegurando que o reassentamento ocorra antes da 
conclusão das obras e que o licenciamento ambiental seja realizado por bacia 
hidrográfica, de forma que efetivamente obrigue as empresas a cumprirem os 
condicionamentos sociais e ambientais. 
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Determinação da comprovação da função social da propriedade objeto da lide ••
como requisito da petição inicial para apreciação de qualquer pedido inclusive 
o liminar, bem como princípio orientador da tomada de qualquer decisão nos 
processos que envolvam conflitos coletivos pela posse ou pela propriedade da 
terra, urbana ou rural;

A impossibilidade de tomada de decisão liminar sem a oitiva dos réus em casos ••
que envolvam conflitos coletivos pela posse ou pela propriedade da terra, urbana 
ou rural, como forma de cumprimento dos princípios do devido processo legal 
e do contraditório e ampla defesa, e de prevenir violação ao exercício do direito 
à moradia, à cidade e à reforma agrária.

Realização de audiência de mediação em qualquer caso que envolva conflito ••
coletivo pela posse ou pela propriedade da terra, urbana ou rural, previamente a 
tomada de decisão liminar, não apenas na hipótese de constatada a potencialidade 
que o conflito coloque em risco a integridade física das partes envolvidas, mas 
como forma de prevenir a violação de princípios e garantias constitucionais.

Presença dos órgãos responsáveis pela execução das políticas urbana e agrária ••
nas audiências e demais atos do processo para encaminhamento de soluções 
que garantam a efetividade do direito à cidade e da reforma agrária e do direito 
à moradia. 

ser determinada a realização de inspeção judicial na área do conflito oficialmente ••
como um dos atos do processo, como requisito para tomada de decisão liminar, 
em qualquer caso que envolva conflito coletivo pela posse ou pela propriedade da 
terra, urbana ou rural e não apenas na hipótese de constatada a potencialidade 
que o conflito coloque em risco a integridade física das partes envolvidas.

Inclusão de obrigação aos poderes públicos federais, estaduais e municipais a ••
garantirem moradia digna e direito à cidade para as pessoas e comunidades que 
estão em processo de remoção, em razão da implementação de empreendimentos 
e obras desenvolvidas com recursos públicos 

Previsão de que o Ministério Público deve intervir no processo e, necessariamente, ••
se manifestar previamente à apreciação do pedido liminar pelo juiz.

Previsão da presença da Defensoria Pública ou de Defensor dativo, quando ••
não houver Defensoria Pública, em todos os atos do processo inclusive nas 
audiências de mediação, deve ocorrer em todos os casos em que uma das 
partes não constituir advogado próprio, ou arcar com as despesas processuais 
sem prejuízo do sustento próprio.

Determinar expressamente a necessidade de empregar todos os meios necessários ••
para a citação dos réus, para cumprimento dos princípios do devido processo 
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legal e do contraditório e ampla defesa no âmbito das ações de reintegração 
e manutenção de posse.

Na conceituação de posse no Código Civil valorizar a posse direta como forma ••
de convergir o ordenamento jurídico brasileiro para a possibilidade de dar 
concretude ao princípio constitucional da função social da propriedade.

estabelecer a exigência nos casos do Poder Público ser responsável pelas ••
ações de despejo elabore estudos de impactos sociais, econômicos, ambientais, 
culturais para avaliar os efeitos decorrentes das referidas ações sobre a 
população afetada, estabelecendo as medidas compensatórias e/ou mitigadores 
a serem aplicadas em cada 

b)	 Aprovação da Proposta de Emenda Constitucional 285 que dispõe sobre a vinculação 
de 2% dos recursos orçamentários da União e de 1% dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios aos respectivos Fundos de Habitação de Interesse Social, para 
garantir recursos até que seja erradicado o déficit habitacional.

c)	 Alterar o código penal brasileiro que cria excludente de ilicitude penal nos casos de 
esbulho cometido por população de baixa renda, em notório estado de vulnerabilidade 
social, sem moradia digna e sem direito à alimentação.

d)	 Estabelecer um tamanho máximo para a propriedade rural, e aprovação do Projeto 
de Emenda Constitucional que permite o confisco de terras com incidência de 
trabalho escravo.

Com relação à Política Nacional de Prevenção dos Conflitos Fundiários Urbanos:

a)	 atribuir ao Ministério das Cidades o monitoramento de conflitos fundiários que 
tenha a função de mediação e prevenção, mapeamento dos casos, mapeamento 
dos imóveis urbanos e rurais que não cumprem sua função social, realize pesquisas 
sobre o tema, realizem relatório para os processos judiciais que também versem 
sobre a matéria, dentre outras.

b)	 implementar Comissão Permanente de Prevenção de Conflitos Fundiários Urbanos 
e Rurais no Conselho das Cidades, com o objetivo de monitorar e buscar soluções 
para situações de conflitos fundiários e violações dos direitos humanos.

c)	 aprovação do anteprojeto de lei de Política Nacional de Prevenção e Mediação de 
Conflitos Fundiários Urbanos que tramita perante o Conselho das Cidades;
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Anexo: Pesquisa
Quadro Comparativo dos Projetos de Lei sobre os Conflitos Coletivos de 
Posse e Propriedade Urbana e Rural
Anteprojeto apresentado pela SAL

Pls, Anteprojeto/
proposta

Procedimento Especial/
Ordinário

Comprovação Função 
Social da Propriedade

Audiência de Justificação 
Prévia

64/05 – Senador 
Álvaro Dias

490/95 – Deputado 
Domingos Dutra

(Art. 924) As ações 
possessórias ajuizadas dentro 
de um ano e dia da turbação, 
esbulho ou ameaça serão 
regidas pelo procedimento 
especial da seção seguinte, 
ressalvadas as ações 
intentadas após este prazo 
e as que envolvam litígios 
coletivos pela posse urbana ou 
rural, que serão disciplinados 
pelo procedimento ordinário, 
mantidas ambas seu caráter 
possessório.

Art. 928. Estando a petição 
inicial devidamente instruída e 
a pedido do autor, designará o 
juiz audiência de Justificação 
Prévia da posse, garantindo ao 
réu direito de ampla defesa.

2267/99 - Deputados 
Maria do Carmo Lara 
e Nilmário Miranda

1958/99 – Deputado 
Adão Pretto

(art. 927) V - que o imóvel 
cumpre sua função 
social.

(art. 928) § 2°. Em caso de 
litígio coletivo pela posse do 
imóvel, a medida liminar de 
que trata este artigo só poderá 
ser deferida após audiência de 
justificação prévia, devendo o 
juiz fazer-se presente no local 
do litígio antes de expedi-la.

7115/06 – Deputado 
João Alfredo

(art. 927) V – o 
cumprimento da função 
social, nas hipóteses em 
que envolvam conflito 
coletivo pela posse da 
terra rural.

Anteprojeto 
apresentado pela SAL

(art. 924) § 2º. Na hipótese do 
parágrafo anterior, constatando 
o juiz a potencialidade de 
conflito que coloque em risco 
a integridade física das partes 
envolvidas, realizará audiência 
de tentativa de conciliação, em 
regime de prioridade, com a 
presença dos representantes 
do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, nos casos 
previstos em lei, além dos 
órgãos públicos responsáveis 
pela política agrária ou urbana, 
conforme o caso.
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Quadro Comparativo dos Projetos de Lei sobre os Conflitos Coletivos de 
Posse e Propriedade Urbana e Rural
Anteprojeto apresentado pela SAL

Pls, Anteprojeto/
proposta

Presença do Juiz na área do 
conflito

Presença, manifestação e 
legitimidade do Ministério 
Público

Defensoria Pública

64/05 – Senador 
Álvaro Dias

§ 1º Sempre que o esbulho 
ocorrer em imóvel rural e 
as circunstâncias de fato 
demonstrem a possibilidade 
de conflito violento pela 
posse da terra, o juiz deverá 
fazer-se presente à área 
do conflito, nos termos do 
parágrafo único do art. 126 
da Constituição Federal, se 
possível, acompanhado do 
representante do Ministério 
Público, que deverá ser ouvido 
em até vinte e quatro horas.

490/95 – Deputado 
Domingos Dutra

2267/99 - Deputados 
Maria do Carmo Lara 
e Nilmário Miranda

“(art.928) § 2º Quando se 
tratar de conflito coletivo 
pela posse urbana ou rural, 
o juiz, verificando que o 
cumprimento da liminar pela 
força pública poderá colocar 
em risco a integridade física 
de pessoas, suspenderá o 
processo pelo prazo de 10 
(dez) dias, prorrogável por 
igual período, comunicando 
o Ministério Público, que 
deverá nesse tempo, em 
procedimento próprio, tentar 
intermediar as partes, visando 
solução pacífica do impasse.

“(art.928) §4° Não sendo 
possível a citação pessoal 
da partes demandadas, a 
citação se fará por edital, 
na forma do art. 94 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, nomeando-se o 
defensor dativo.”

1958/99 – Deputado 
Adão Pretto

7115/06 – Deputado 
João Alfredo

§ 3°. Antes de conceder a 
liminar, o juiz deverá fazer-se 
presente na área do conflito 
coletivo pela posse da terra 
rural e urbana, nos termos 
do parágrafo único do art. 
126 da Constituição Federal, 
acompanhado do representante 
do Ministério Público.

(art. 928) § 1°. Nas hipóteses 
de conflito coletivo pela 
posse da terra rural e urbana 
a decisão liminar será 
precedida de manifestação do 
Ministério Público e oitiva dos 
órgãos fundiários federal e 
estadual correlatos.

Anteprojeto 
apresentado pela SAL

(art. 924) § 1º. Em qualquer 
procedimento, quando 
houver litígio coletivo sobre 
a posse ou propriedade 
de bens imóveis rurais ou 
urbanos com pedido de tutela 
de urgência, o juiz deverá 
dirigir-se ao local antes de 
apreciá-lo, inclusive para a 
antecipação da tutela (art. 
273) ou concessão de medida 
cautelar (art. 798).

(art. 82) Compete ao 
Ministério Público intervir: 
III – nas ações que envolvam 
litígios coletivos sobre 
imóveis rurais e urbanos 
e nas demais causas em 
que há interesse público 
evidenciado pela natureza da 
lide ou qualidade da parte.

(art. 924) § 3º. Se não for 
possível citar os réus, a 
audiência será realizada 
com a presença da 
Defensoria Pública para 
representá-los.
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Quadro Comparativo dos Projetos de Lei sobre os Conflitos Coletivos de 
Posse e Propriedade Urbana e Rural
Anteprojeto apresentado pela SAL

Pls, Anteprojeto/
proposta Acordo entre as partes Declaração de interesse 

social sobre a área
Mandado reintegração e 
manutenção de posse

64/05 – Senador 
Álvaro Dias

490/95 – Deputado 
Domingos Dutra

2267/99 - Deputados 
Maria do Carmo Lara 
e Nilmário Miranda

(art.928) §3° Caso haja 
acordo, este será comunicado 
imediatamente ao juiz, para 
hologação, exintinguindo-se 
o processo com julgamento 
de mérito

1958/99 – Deputado 
Adão Pretto

(art. 929) § 1° Caracterizado 
o litígio coletivo pela posse do 
imóvel e não comprovado o 
cumprimento de sua função 
social, o órgão fundiário 
competente será notificado 
para, em sessenta dias, se 
for o caso, sobre ele declarar 
interesse social.

(art. 929) § 2° na hipótese 
do parágrafo anterior, 
enquanto não decorrido 
o prazo nele fixado, não 
será concedido mandado 
reintegratório em favor do 
autor da ação possessória.

7115/06 – Deputado 
João Alfredo

(art. 928) § 2°. Na 
hipótese tratada no 
parágrafo anterior, a 
execução do mandado 
de reintegração de posse 
obedecerá ao disposto 
em regulamentação do 
Poder Executivo, a ser 
estabelecida no prazo 
de trinta dias, contados 
da vigência do presente 
dispositivo.

Anteprojeto 
apresentado pela SAL








